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Sou o único homem a bordo do meu barco.
Os outros são monstros que não falam,
Tigres e ursos que amarrei aos remos,
E o meu desprezo reina sobre o mar.
Gosto de uivar no vento com os mastros
E de me abrir na brisa com as velas,
E há momentos que são quase esquecimento
Numa doçura imensa de regresso.
A minha pátria é onde o vento passa,
A minha amada é onde os roseirais dão flor,
O meu desejo é o rastro que ficou das aves,
E nunca acordo deste sonho e nunca durmo.
Sophia de Mello Breyner Andresen
Obra Poética I, Caminho, Lisboa, 1990, p. 217.
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RESUMO
Esta tese concentra o seu foco analítico na emergência do Movimento dos Partidos
Piratas. O objetivo é dar a conhecer a trajetória deste processo social e interpretar, de um
ponto de vista sociológico, a formação de novas identidades políticas baseadas na luta contra
a privatização da informação e a colonização da internet.
Para tal, num primeiro momento, a dissertação começa por apresentar um quadro
panorâmico do conceito da informação com início no movimento científico da cibernética até
à sua entrada no campo da economia. Em seguida, a partir de exemplos e casos associados à
prática da pirataria, elabora uma cartografia das suas incidências históricas e descreve como
novas subjetividades têm vindo a instituir-se em redor do mundo através de uma reflexividade
que tenta questionar o capitalismo informacional e as suas principais categorias. Por fim,
descreve os valores, as estruturas de sentido, os investimentos simbólicos, as estratégias
discursivas, bem como os obstáculos e dificuldades dos piratas na tentativa de promover uma
política digital para a vida. 
Metodologicamente, o trabalho baseia-se num estudo de caso múltiplo que incidiu
sobre os partidos da Alemanha, Brasil, Portugal e Suécia, tendo sido realizado trabalho de
campo entre Setembro de 2009 e Dezembro de 2014. Nesse período, foi acumulado e tratado
um amplo patrimônio empírico a partir da aplicação de inquéritos a nível internacional, de
entrevistas em profundidade a membros do Movimento dos Partidos Piratas e da recolha de
documentos oficiais, a fim de caracterizar as recorrências, as similaridades e as unidades
discursivas subjacentes à ação dos piratas. 
Considerando os resultados da investigação, esta dissertação propõe que o processo de
institucionalização do Partido Pirata reitera, entre outras coisas, a entrada da informação na
esfera política e a sua transformação em um dos mais importantes eixos de disputa de poder
nas sociedades digitais. Do mesmo modo, conclui que a política dos piratas está inserida em
uma continuidade histórica marcada por intensos confrontos geopolíticos no âmbito da
violação dos monopólios, onde a mercadorização da informação e da cultura, nomeadamente
a partir da utilização da internet, apresenta-se como um dos mais conflituosos.  
Palavras-chave:  Culturas digitais; Identidades Políticas; Informação; Internet; Partido Pirata.
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ABSTRACT
This thesis focuses its analysis on the emergence of the Pirate Party Movement. The
goal is to make known the trajectory of this social process and interpret, from a sociological
point of view, the formation of new political identities based on the struggle against the
privatization of information and the colonization of the internet.
To do so, at first, the dissertation begins by presenting a panoramic frame of the
concept of information beginning in the scientific movement of Cybernetics to its entry in the
field of economy. Then, from examples and cases associated with the practice of piracy, it is
elaborated a cartography of its historical implications and describes how new subjectivities
have been institutionalised around the world through a reflexivity that tries to put in question
the informational capitalism and its main categories. Finally, it describes the values, the
structures of meaning, symbolic investments, discursive strategies, as well as the obstacles
and difficulties of the pirates in their attempt to promote a digital policy for life.
Methodologically, the work is based on a multiple case study focused on Pirate Parties
from Germany, Brazil, Portugal and Sweden; the fieldwork was conducted between
September 2009 and December 2014. During this period, a broad empirical data was
accumulated and treated, through the application of international surveys, in-depth interviews
to members of the Pirate Party Movement, and collection of official documents, in order to
characterize the recurrences, the similarities and the discursive units under the action of
pirates.
Considering the results of the research, this dissertation proposes that the process of
institutionalization of the Pirate Party reaffirms, among other things, the entry of the
information in the political sphere and its transformation into one of the most important axes
of power struggle in digital societies. Likewise, it concludes that the politics of the pirates is
inserted in a historical continuity marked by intense geopolitical clashes within the violation
of monopolies, where the commodification of information and culture, in particular from the
use of the internet, presents itself as one of the most conflicted.
Keywords: Digital Cultures; Information; Internet; Pirate Parties; Political Identities.
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PRÓLOGO
Ahoy, Pessoa!
Ah piratas, piratas, piratas!
Piratas, amai-me e odiai-me!
Misturai-me convosco, piratas! 
Álvaro de Campos, Ode Marítima.
Os críticos de Fernando Pessoa consideram a figura heteronômica de Álvaro de
Campos como o desejo do poeta em apresentar ao mundo o seu lado futurista. Campos
deveria ser um homem atento às implicações da revolução industrial e do crescente poder
da tecnologia que caracterizaram o início do século XX.  
Em “Ode Triunfal”, publicado em 1915 na revista “Orpheu”, Campos saudou a
civilização tecnológica. Como sujeito poético, chegou a esfuziar-se de tal modo que
utilizou recursos expressivos para marcar um certo vislumbramento excessivo da
integração entre os homens e as máquinas. O entusiasmo laudatório com a tecnologia
extasiava-o. O poeta exagera nas metáforas e delira ao propor uma relação erótica entre as
duas partes. No poema, Campos não se esquivou da ironia e da denúncia que
caracterizavam o seu estilo. Também não encobriu o seu estado histriônico, febril e
encantado com o mundo mecânico que o rodeava. 
 “Ode Marítima”, publicado sequencialmente na mesma revista, é um contraste ao
seu anterior louvor. O poeta português, quiçá influenciado pelo fatalismo de Nietzsche,
elevou-se, intencionalmente, com coragem e decidiu suprimir a própria mediocridade. A
métrica do texto surpreende-nos através de um tom crítico, incisivo e latente apontado
contra a hipocrisia prometeica da técnica. 
Enquanto o poeta esfuziava-se e exaltava o triunfo da civilização tecnológica em
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“Ode Triunfal”, rapidamente irá enterrá-la na sua “Ode Marítima”. A euforia do primeiro
poema será sucumbida a fim de deixar claro que a celebração dos avanços tecnológicos é
questão fugaz, é mera utopia que se dissolve em uma realidade concreta e permanente: a
realidade fatal da fatura e das mercadorias. Os “pessoanos” dizem que o poeta faz da
segunda Ode aquilo que a primeira deveria ser: uma saudação à decadência, à tristeza e à
sua verdadeira condição social. 
O sonho exaltado na primeira Ode se desvanece com a dureza efetiva do que o
oprime. Para escapar do mal do mundo, Campos encontra refúgio na contemplação
abstrata do Mar. Desta vez, o delírio poético concentra-se na figura dos paquetes, dos
navegantes e dos aventureiros das águas. São imagens da salvação do passado e da
realidade indefinida. O tédio da vida, a inércia e a fugacidade agitam-se na força imaginária
destes símbolos. 
Nos pedaços da sua exaltação, dedica elogios aos piratas: personagens imaginárias
que o ajudarão a romper com a frieza e a rigidez da técnica que reduz a sua própria
ontologia. Ao sacudirem o corpo franzino da sua existência órfã, o poeta sente.
Desesperado por esta sensação, deseja-lhes: “(…) amai-me e odiai-me! Misturai-me
convosco, piratas!”, exclama. 
Campos deseja romper com as memórias melancólicas que o incomodam. Como
homem educado na Inglaterra e engenheiro por profissão, anseia por libertar-se da vida
monótona e regulada que estava obrigado a suportar. O poeta escuta um grito marítimo:
“Ahò-ò-ò-ò-ò-ò-ò-ò-ò-ò-ò-yyyy…”. Ele treme. O chamamento do pirata faz explodir suas
angústias, tornando os seus próprios tédios em dinâmicas da vida. Como um aroma, o
brado convoca lembranças de uma felicidade que nunca mais voltaria a ter. Enfurecido,
propõe a fuga da civilização, o fim do pudor da máquina e a perda da moral. Finalmente,
sentiria transformar, ao longe, a própria humanidade: “Ah! põe-te daqui pra fora! - O meu
traje de civilizado, a minha brandura de ações (…) Minha pacífica vida, a minha vida
sentada, estática, regrada e revista”, vocifera.
Campos revolta-se. A metáfora do pirata serve-lhe de apoio contra o seu estado
moderado. Causa-lhe uma “sinfonia de sensações incompatíveis e análogas”. Resta-lhe
tornar-se um “pirata-resumo de toda a pirataria no seu auge” para romper, de uma vez por
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todas, com os grilhões que o impedem de agir de acordo com o próprio delírio. 
A crítica pouco espaço dedicou para dizer como Campos, através da metáfora do
pirata, desafiava o discurso do homem moderno. No máximo, arriscaram, em nome da
mesma moral repugnada pelo poeta, categorizá-la como um momento de desordem de
emoções da sua fase futurista. Afinal, quem, no seu perfeito juízo, entregaria louvores à
imagem abjeta de um criminoso dos mares?
Enquanto figura emblemática, o pirata é o avesso da artificialidade de um mundo
organizado em redor da moral e do tecnológico. Como símbolo de resistência e ruptura,
ele servirá de contraponto aos constrangimentos legais que controlam, coercivamente, a
nossa barbárie interna e protegem a nossa moralidade cartesiana. 
 A metáfora é forte. Porém, não é robusta o suficiente para superar a realidade de
um mundo “tão bondoso para os nervos!”. O poeta reconhece seu delírio e recolhe-se na
sua imaginação higiênica. Num súbito contraste, abandona o “mau-sujeito” e a sua
condição de anarquista temporário para sujeitar-se aos mares limpos, regulares e
modernos dos escritórios com guichets em redes de arame amarelo. Na verdade, ele não
passa de um trabalhador prático, um gentleman sem desvarios, um trovador cheio de
sentimentos comedidos que não têm cheiro nem sabor.
A poesia faz vênias. Não é o suspiro final do poeta. Sua ironia denuncia que a
lírica não escapou do processo de transformação da vida em um grande jogo mercantil. A
imagem proibida do pirata desaparece do seu imaginário. No cais já sem navios, o fervor
das mercadorias e das faturas emerge como única e possível realidade litúrgica, fazendo-o
voltar-se para o silêncio nu e comovido da sua alma.
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A política dos piratas
Introdução
Informação é poder. A conhecida expressão abre o Guerilla Open Access Manifesto
(2008) - uma espécie de versão revisitada da Declaration of the Independence of Cyberspace
de Perry Barlow (1996) -, escrito, em 2008, pelo hacker norte-americano Aaron Swartz. A sua
trajetória de vida ficou conhecida mundialmente pelo suicídio cometido no dia 11 de Janeiro
de 2013 na seqüência da sua condenação a 35 anos de prisão por ter descarregado, através de
servidores do Massachusetts Institute of Technology (MIT), milhares de artigos acadêmicos
que estavam sob a tutela do JSTOR (Journal Storage). Swartz, que na altura tinha 26 anos, se
afirmou como um das mais proeminentes personagens a defender a importância da livre
partilha do conhecimento através das redes digitais como um recurso fundamental para o
desenvolvimento social.1 Aaron acreditava que o conhecimento era a chave para uma
sociedade melhor. Uma chave que deveria ser partilhada com todo o mundo em contrapartida
ao bloqueio que tem sido feito por monopólios editoriais. Partilhar é um imperativo moral; um
ato de hombridade contra a privatização do saber. No dizer do hacktivista, a luta pela abertura
da internet exige coragem. Sobrepor as leis que subsidiam a punição daqueles que assentam a
sua prática a partir de uma consciência política da informação, requer um pensamento que a
interprete, não apenas como um elemento contemporâneo de estruturação dos poderes, mas
como um bem público; um direito a que todos devem, livremente, aceder. 
Internet é política. Embora a tragédia de Aaron tenha sido considerada como
consequência de longo quadro depressivo que o acompanhava, a sua morte foi respondida de
modo imediato. As manifestações e protestos se espalharam pelo mundo não apenas porque
ele era jovem, mas porque o seu ativismo representava uma causa internacional: a liberdade
na internet. Muitos são os casos que se juntam ao do programador para reforçar as lutas
1 O JSTOR é uma biblioteca digital, fundada em 1995, que comercializa grande parte do material que armazena
em seus servidores. O download  dos ficheiros do JSTOR teve início no outono de 2010 através de uma conta de
um utilizador-convidado. O aumento incomum no tráfego de dados entre os servidores do MIT e do JSTOR
chamou a atenção de ambas instituições devido a um suposta sobrecarga no sistema. Uma primeira tentativa foi
feita para desabilitar o acesso. Entretanto, a conta foi restaurada. A polícia do Estado de Massachusetts e o
Federal Bureau of Investigation (FBI) foram convocados a investigar a situação, e em Janeiro de 2011, Aaron
Swartz foi detido no campus do MIT (Sims, 2011; Macfarquhar, 2013).
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contemporâneas e os novos protagonismos elaborados a partir das tensões ocasionadas pelas
investidas jurídicas de incriminação e intimidação das formas alternativas de consumo e de
distribuição de conteúdos (filmes, músicas, artigos acadêmicos, vídeos, imagens, etc.)
protegidos pelas leis dos direitos de autor e da propriedade intelectual2. Estes ativismos,
emersos sob a tutela, por vezes utópica, da internet como espaço para a livre partilha do saber,
reiteram como a ambivalência da informação, a elasticidade da ideia de rede e as
ambiguidades da pirataria, serviram de aporte para prover uma variedade de conflitos sociais
ao nível político, jurídico e econômico até penetrar nas camadas mais íntimas da vida. 
São várias as pesquisas e relatórios no campo das Ciências Sociais a dedicarem uma
significativa atenção aos conflitos circunspectos às praticas da pirataria3 no contexto da
revolução digital (Vaidhyanathan, 2003; Lessig 2004; 2008; Gantz e Rochester, 2005;
Strangelove, 2005; Mason, 2008; Johns, 2009; Higgins e Marcum 2011; Kernfeld, 2011;
Karaganis 2011; Decherney, 2012, Castells e Cardoso, 2013; Belisário e Tarin, 2013). Nestes
estudos é comum encontrar acepções conjunturais sobre os impactos e os efeitos destas
práticas sociais em relação à produção, a circulação e à distribuição de bens e serviços. Estas
hipóteses, baseadas no interesse, na racionalidade e na utilidade podem ser divididas em, pelo
menos, três perspectivas: aquela que entende a pirataria como responsável pelo atraso no
crescimento econômico; outra que questiona a impossibilidade da mercadorização da
informação; e por fim, a que justifica os benefícios da livre circulação dos bens de
informação digital4 (Mosco, 2009) como um fator essencial para capacitar as pessoas e para
criar novos modelos de negócio. 
Apesar das divergências teóricas e empíricas, estes estudos admitem que a informação
tornou-se num sinônimo de poder. Quem a controla, domina. Alguns autores, como Heims
(1991), Breton (1992) e Mattelart (1997), argumentaram que a sua valorização social
representa parte de um projeto ideológico específico levado a cabo no período do pós-
2 Ver, por exemplo, os casos de denúncias de Edward Snowden, Julian Assange através do Wikileaks, as
intervenções dos Anonymous e ainda o ativismo do Open Access Movement, do Free Software, etc.
3 A noção de pirataria será melhor tratada no terceiro capítulo desta tese.
4 No trabalho, a expressão bens de informação digital (ou bens informacionais) serve para fazer menção a
qualquer tipo de conteúdo imaterial submetido ao processo de digitalização, ou seja, conteúdos que podem
circular e ser utilizados através de diferentes artefatos tecnológicos, como sons, vídeos, imagens, textos, dados,
etc. Sobre a variedade do conceito de bens informacionais ver, entre outros, Shapiro e Varian (1998). 
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Segunda Guerra Mundial. Um dos objetivos deste projeto era reerguer a moral da Ciência e da
Tecnologia depois das experiências malsucedidas em relação ao seu papel no
desenvolvimento de uma sociedade ideal. A invenção dos caminhos de ferros, do comboio, do
telégrafo e dos cabos submarinos, ainda no século XIX, para além da sua representação no
imaginário social como símbolos do progresso, encobriram muitos conflitos geopolíticos. As
guerras da Criméia (1853-1856), de Boers (1899-1902) e a Russo-Japonesa (1904-1905)
confirmaram, antes mesmo do primeiro conflito mundial em 1945, o peso decisivo que as
tecnologias de comunicação exerceram no domínio das estratégias de tomada de poder
(Mattelart, 1999). 
Não há dúvidas acerca do desenvolvimento plural ocasionado pela intensa produção
de artefatos criados para colocar o mundo em comunicação. Diminuir distâncias, dominar o
tempo e ligar pessoas são ideais que reservam no seu âmago o desejo utópico da unidade
mundial através da administração dos fluxos. No entanto, superada a fase das invenções
analógicas, o século XX experimenta a renovação da utopia da comunicação (Breton, 1992),
tema do primeiro capítulo, através da invenção de uma nova máquina (o computador), de um
novo atrator (a informação) e de uma nova metodologia da ação científica (tratamento dos
dados). O discurso da cibernética é o marco deste processo na medida em que contribuiu para
revolucionar a epistemologia da informação, transformando a perspectiva da comunicação em
um campo socialmente empático através da fundação do paradigma informacional (Jorge,
1990). 
No campo da economia, a questão da informação recebeu forte atenção ao ser
enquadrada como objeto do trabalho. A transformação dos diversos símbolos da linguagem
humana em códigos binários através da lógica booleana, providenciou a base técnica para
reduzir obstáculos epistêmicos e expandir sua capacidade mercantil. Mas sendo a informação
um elemento imaterial, como atribuir valor econômico a um apriorismo científico que não
possuía nenhuma característica da mercadoria típica? A consequência direta do seu traço
intangível seria a reprodução, quase de modo infinito, a custo zero. Esta constatação não
figurava, de todo, como um incentivo a futuros investidores, a não ser que a ela fosse aplicada
a legislação dos direitos autorais e das patentes. Ainda assim, como defendeu Arrow (1984), a
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questão estaria fadada a constantes constrangimentos e a diversos riscos ao considerar dois
aspectos essenciais: a impossibilidade de garantir propriedade sobre algo empiricamente
intangível e a aquisição de um monopólio que contradizia o próprio princípio da
exclusividade. Nestas condições, Arrow (1994) concluiu que restava às atividades ligadas à
produção e à disseminação da informação tornarem-se públicas. 
As conclusões de Arrow (1994) e de outros autores que refletiram sobre a
intangibilidade da informação, como Bates (1988), Dantas (1996), Borgmann (1999),
Schiller (2000; 2007), Gorz (2005) e Garcia (2006), não impediram o mercado de transformar
impossibilidades teóricas em lucros técnicos. Uma das estratégias utilizadas pelos investidores
para desenvolver o mercado baseado na informação digital foi estabelecer custos no processo
de sua distribuição considerando a dependência de um suporte material para ser partilhada. A
internet representa o melhor exemplo deste processo. Ela criou novas profissões e extinguiu
antigas. Estabeleceu novos monopólios e fortaleceu antigos. Acima de tudo, permitiu aos
consumidores participar no jogo da partilha da informação graças ao desenvolvimento
tecnológico que deu acesso doméstico a potentes computadores conectados através de uma
rede mundial. A criação de tecnologias que permitiram cópias e partilhas descentralizadas,
como o caso das redes peer-to-peer (P2P)5, animou o conflito jurídico no âmbito da aplicação
de leis baseadas no princípio da propriedade privada (Boyle, 2008). Por sua vez, a interdição
da reprodução e da partilha de conteúdos protegidos, nomeadamente em relação às cópias
privadas, transpôs-se para o campo da política. 
A legislação do comércio dos bens de informação digital impõe, a partir da disciplina
da propriedade privada, os direitos do proprietário. No entanto, ela limita o livre manuseio
destes bens a quem os adquire através da compra ao permitir ao consumidor o usufruto
limitado por meio de concessões e licenciamentos. Embora persista diferentes maneiras de
manter a informação sob a tutela dos detentores de direitos, a sua natureza filosófica aparenta
5  Redes peer-to-peer (P2P), da língua inglesa par-a-par, são arquiteturas de redes de computadores em que os
seus pontos funcionam tanto como cliente como servidor (leechers e seeders). Esta ambivalência de posições
permite a partilha de dados e de serviços sem depender de um servidor central. Através de um computador ou de
um outro tipo de unidade de processamento de dados com ligação à internet, qualquer utilizador pode configurar
e aceder a uma rede do tipo P2P e usufruir de uma performance elevada e em largas escalas nas trocas de
serviços e de conteúdos digitais entre os pares que utilizam a mesma tecnologia. O Napster é reconhecido com o
primeiro sistema par-a-par a distribuir ficheiros digitais através deste sistema. 
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transformar o sonho reticular do capitalismo informacional (Schiller, 2000; 2014) , em um
pesadelo tecnológico. Será pela falta de opções técnicas eficazes para preservar a sua
exclusividade e controlar a sua circulação, que o mercado investirá a sua força em reivindicar
ao campo jurídico a criação de um quadro regulatório rigoroso e apertado a fim de controlar,
vigiar e punir as formas dissidentes de interação com tais bens. 
Nesta ordem de pensamento, a dureza da propriedade intelectual, que será brevemente
discutida na tese, fundamenta-se como uma norma legal de privilégios monopolistas que
aparenta colocar em risco os interesses públicos em relação ao fundamento humanista sobre o
livre acesso à cultura, à ciência e ao conhecimento. Os conflitos sociais que emergem deste
cenário, transfiguram a informação como atrator político; um pólo mediador de intensificação
das disputas entre os campos econômicos, jurídicos e sociais (Jordan, 2015). 
A informação quer ser (politicamente) livre6. A desordem no mercado digital causada
pela reificação dos bits e pela interação social evasiva com o digital, sublinha o caráter
político da informação na medida em que o controle no âmbito da propriedade intelectual tem
sido feito através de mecanismos legais que violam, por sua vez, as liberdades civis, por
exemplo em relação ao monitoramento das partilhas não autorizadas no âmbito da vida
privada. As disputas emergentes dos processos de digitalização pelos quais as sociedades
contemporâneas têm enfrentado, representam um elemento fundamental de questionamento
do capitalismo informacional repercutindo, incisivamente, em várias das principais categorias
que o compõem, a saber: a propriedade privada e os modos de produção, de circulação e de
acumulação. Do mesmo modo, tais conflitos têm efeitos na produção social de novas
subjetividades e na estruturação de lógicas simbólicas empenhadas em reorganizar a função
sócio-econômica destas tecnologias através da defesa de uma nova gramática de ação
demarcada pela cultura como um campo de luta política.
6 Information wants to be free é uma expressão considerada como slogan principal dos ativistas da tecnologia. A
frase emblemática e ambígua é atribuída a Stewart Brand, fundador da revista Whole Earth Catalog. Brand a
teria dito a Steve Wosniak em 1984 durante a primeira Hackers' Conference, na Califórnia, para descrever o
dilema que a economia baseada no digital enfrentaria devido à natureza da informação (Turner, 2006:136). Para
Johns (2009: 422), a frase expressa uma visão que já havia sido articulada por figuras como Norbert Wiener,
Michael Polanyi e Arnold Plant através da defesa da livre partilha do conhecimento científico e da crítica contra
os sistemas de patentes. A expressão foi utilizada em variados contextos posteriores e, em suma, servia de aporte
para defender que a liberdade da informação não deveria sofrer qualquer constrangimento moral, técnico ou
legal. 
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Objetivos, questões de partida e o caso de estudo
Perante o cenário apresentado, a pesquisa elaborada pretende abordar o surgimento do
Movimento dos Partidos Piratas, doravante chamado de MPP, e a formação de novas
identidades políticas no âmbito dos conflitos contemporâneos que dizem respeito às diversas
formas de interação social com bens culturais nas sociedades digitais. O trabalho centraliza-se
em dar a conhecer a trajetória do MPP, bem como em compreender e interpretar, do ponto de
vista sociológico, a constituição de subjetividades baseadas na luta contra a privatização da
informação7 e contra a colonização da internet e da web8. Em termos gerais, entende-se por
identidade política uma forma de identidade social assumida por um indivíduo ou por um
grupo a fim de caracterizar uma luta comum por alguma forma de reconhecimento social, de
participação política e de tomadas de poder. Ao contrário da ideia de identidade coletiva
clássica e positivista que pressupõe a heteronomia dos indivíduos e a negação da experiência
subjetiva, a identidade política é entendida como uma construção de um se l f próprio
constituído por sujeitos individuais ou coletivos com o objetivo de se diferenciar das
prognoses normativas das políticas de identidade das massas e, desta forma, estabelecer novos
projetos e novas aspirações sociais de reconhecimento (Lima, 2007). 
No texto, “Partido Pirata” refere-se tanto aos partidos que já foram legalmente
reconhecidos como os que ainda estão em processo de oficialização. Como “Movimento”,
identifica-se apenas o grupo de Partidos caracterizado por, pelo menos, dois marcadores: a
causa comum e o associativismo. No primeiro marcador incluem-se todos os Partidos Piratas
que foram criados após a iniciativa sueca em 2006 e que mantiveram premissas semelhantes
nas respectivas propostas políticas O segundo marcador refere-se ao associativismo
estabelecido através da criação do Partido Pirata Internacional (PPI), uma organização não-
governamental fundada em 2010 com o objetivo de apoiar e promover a interação entre todos
os Partidos Piratas do mundo. O “Movimento” classificado na investigação inclui os Partidos
7 Herbert Schiller (1984) é considerado um dos primeiros autores a reconhecer os conflitos e as crises no âmbito
das tentativas de privatização da informação. 
8
 A web (World Wide Web) refere-se uma aplicação que permite a partilha de ficheiros através da internet (rede
de computadores conectados entre si).  O navegador (browser) é a ferramenta que dá acesso aos conteúdos que
nela trafegam.
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associados ao PPI e os não-associados, desde que estes últimos estejam caracterizados pelo
primeiro marcador9. 
Na tentativa de complementar o quadro analítico acerca das identidades sociais que
emergem do uso da tecnologia, a proposta desta investigação é, em suma, caracterizar as
mobilizações sociais e os investimentos simbólicos subjacentes à prática dos membros destas
formações políticas, autonomeados piratas. Desta forma, pretende-se analisar as estratégias
que promovem na tentativa de melhorar o quadro legal sobre a internet e, acima de tudo, na
promoção de uma nova estética de existência a partir de um política digital para a vida. Vale
destacar que o termo “pirata” é utilizado no trabalho para identificar os atores que se auto-
identificaram como membros dos respectivos partidos. Embora a terminologia apresente
variações adjetivas, como será demonstrado, em nenhuma hipótese as aspas foram aplicadas
no sentido de denotar qualquer caráter figurativo. Quando aplicado aos integrantes do Partido
Pirata, o termo não deve ser confundido com as nomenclaturas pejorativas usualmente
utilizadas para classificar criminosos e/ou práticas ilícitas.  
A pergunta de partida orientadora da tese foi assim formulada: De que forma se
desenvolvem as identidades políticas dos membros dos Partidos Piratas? No quadro do objeto
exposto, pretende-se, também, investigar como se constrói o discurso dos sujeitos pesquisados
no que diz respeito à utilização das novas tecnologias de comunicação a partir de uma
compreensão do papel político e do valor social que a informação adquiriu ao longo da sua
história. Ainda no domínio do analítico, a tese verifica o desdobramento das ações dos
Partidos no âmbito da política interventiva. Ou seja, questiona de que modo tal protagonismo
se torna, efetivamente (ou não), em inputs ao processo dominante tanto do controle dos
conteúdos partilhados na internet como em relação às demais reivindicações, a ponto de
originar (ou não) outputs do sistema político tradicional em resposta às pressões realizadas.
Decompondo o objetivo principal, o trabalho procura responder às seguintes questões: 1) Até
que ponto o MPP se configura numa atitude alternativa, ou seja, uma ação política pós-
9A associação como um membro ordinário ou membro observador do PPI não retira a autonomia do Partido
associado na consecução de um plano de governo próprio. A participação é voluntária e exige do associado a
observação dos Estatutos, regulamentos internos e normas de procedimento e as implicações decididas pelo
Tribunal de Arbitragem.
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burocrática, no sentido atribuído por Bimber (2003), qu e desafia os poderes; 2 ) Como
delimitar uma linha de separação entre a prática alternativa que propõem de práticas sociais
vigentes a ponto de ser diferenciável destas? Elas representam cisões ou continuidades?; 3)
Quais são as formas concretas utilizadas pelos sujeitos que fazem parte deste movimento e
como tais práticas estruturam e dão sentido às identidades políticas e sociais que intentam
criar? 4) Até que ponto a interação com a tecnologia e com a lei favoreceu o reordenamento
simbólico destes indivíduos com os conceitos de propriedade privada, autonomia, privacidade
e democracia?; 5) Como se dá o processo social de construção das identidades políticas destes
atores?
Para responder a estas questões, optou-se por convergir a interpretação a partir de cinco
linhas de investigação que foram divididas pelas três grandes áreas que orientam a nossa rota
analítica: a informação, a s culturas digitais e as identidades políticas. A primeira linha
concentra-se no papel da tecnociência na elaboração do contexto introdutório das disputas de
poder relacionadas com as práticas da pirataria digital. A segunda é orientada pelas diversas
clivagens pelas quais passou a informação no campo da economia. A terceira linha de
investigação foi composta pela função da lei na organização social e no controle das práticas,
relacionadas com o consumo da informação. 
A penúltima linha trata dos contornos ideológicos e dos percursos identitários dos atores,
originados pela influência destes processos estruturais. Nesta linha, a tese orienta-se por
dimensões analíticas que procuram dar conta dos níveis de reflexividade da ideologia
tecnológica que incide sobre a produção do discurso oficial do grupo, bem como na produção
dos valores e das representações subjetivas dos seus membros e, ainda, na consequente
repercussão deste quadro nas suas respectivas narrativas biográficas e práticas quotidianas. 
Por fim, estas dimensões conduzem a investigação para uma última linha de análise ao
examinar como as tensões originadas pelas disputas no campo da regulação do digital
expandiram as clivagens acerca da informação como vetor político e da internet como um
dispositivo transformador, fazendo do ciberespaço um lugar catalítico para a dinâmica
mercantil e, também, um vórtice de novas identidades políticas e novas formas globais de
agenciamentos sociais.
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Pertinência sociológica e aspectos epistemológicos
Ainda pouco estudado pela Sociologia portuguesa, o MPP, iniciado na Suécia em
2006, integra o quadro de intensas movimentações sociais, com maior incidência a partir de
2010, distribuídas pelo mundo afora e organizadas por motivações políticas semelhantes, mas
com objetivos e estratégias diferenciadas. Os casos da Tunísia e do Egito com a queda dos
regimes ditatoriais (2010), do Occupy Wall Street nos EUA (2011), de Portugal com a
Geração à Rasca (2011), dos Indignados espanhóis (2011), e no Brasil com as Jornadas de
Junho (2013), fazem coro com o MPP no sentido de se mobilizarem pela via do protesto até
chegarem, como aconteceu com o recente caso do Podemos (2014) na Espanha, à
institucionalização das suas reivindicações. Tais movimentos fundamentam as suas práticas
por meio da defesa de interesses próprios as quais consideram ser a razão da sua existência.
Trata-se de uma luta que se orienta pela afirmação de um futuro possível, ainda que de modo
idílico, em resposta à falta de expectativas em contextos marcados por profundas
desigualdades sociais, precariedade laboral e instabilidades identitárias.
As diversas tipologias de protestos, movimentos, atores coletivos e a variedade de
práticas e discursos que integram tais manifestações, conduzem à formação de diferentes
categorias dos agentes políticos que destes processos emergem. Quer as divergências, quer as
convergências, sugerem a elaboração de um quadro analítico abrangente que dê conta, ou que
pelo menos procure salientar o eixo comum que perpassa por tais alternativas. Na tentativa de
promover a delimitação destes modos de organização e das formas de mobilização política
destes agentes, as categorizações se utilizam de diferentes perspectivas, podendo variar desde
a motivação que orienta o protagonismo (defesa por mais empregos, luta por melhores
salários, mais vagas nas escolas, acesso livre ao conhecimento, etc.), até à forma como o
protesto é efetivado (através de passeatas, motins, pilhagens indômitas, formação de partidos
políticos, ataques a websites institucionais, etc.). 
Apesar das variações, estes movimentos, independentemente dos seus contextos
formativos, se beneficiaram do uso crescente e avolumado das plataformas eletrônicas e da
informação digital (texto, imagem, som) como instrumentos para o desenvolvimento de uma
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ação efetiva de intervenção no espaço público (Alves et al., 2011). Não obstante, as mudanças
estruturais na economia e na governança mundial dos media claramente têm afetado o curso
de vida de uma grande maioria dos indivíduos, salientando desafios políticos e sociais que se
impõem tanto aos governantes como aos governados. A erosão do Estado enquanto instituição
reguladora do mercado e sua consequente submissão à cultura empresarial, tem implicado
profundas alterações nas configurações da sociedade, sendo a transformação tecnológica um
dos principais fatores do crescente quadro de imprevisibilidade que se tem experimentado na
última década (Garcia, 2009). 
As tecnologias da informação providenciaram uma diversificada convergência na
produção de novos protagonismos sociais e na criação de novas formas de lutas políticas.  No
entanto, também favoreceram a formação e a solidificação de cadeias produtivas de valor
baseadas em um capitalismo globalizado do tipo cognitivo (Corsani et al., 2001; Negri e
Hardt, 2004; Gorz, 2005) em que a base da sua sustentação se afirma pela mercadorização da
informação e do conhecimento e, por conseguinte, pelo controle das formas para a sua
circulação10. Nesta ordem de pensamento – que parece escapar às análises que se debruçam
sobre os principais fatores que adjudicam as desigualdades e a precariedade dos jovens na
integração no mercado de trabalho em categorias profissionais claramente mais valorizadas -
a economia do conhecimento, denominada por Castells (2005) como a economia
informacional, assume uma faceta fundamental no desenvolvimento das sociedades pós-
industriais (Bell, 1999)  tornando-se um dos vetores básicos da democratização da economia
(Dowbor, 2010). Não é sem motivos que o mundo social experimenta variadas investidas
comerciais e públicas no exercício da vigilância, da punição do seu consumo e do seu acesso
não-autorizado, muitas delas justificadas por contextos assimétricos de opressão em que as
figuras do terrorista, do pirata e do hacker emergem como razão fulcral para combater tais
animosidades e para monitorar 24/7 os utilizadores destas tecnologias (Crary, 2013:41). 
10 No livro Technologies of Freedom, Pool (1983) registra os primórdios históricos destas lutas ao destacar as
manobras institucionais ocorridas nos EUA perante as novas modalidades de protagonismos sociais que surgiram
através das transformações eletrônicas dos media. O autor salienta, entre outras coisas, as dificuldades do
processo de regulação das tecnologias de comunicação em acompanhar a rapidez do seu avanço e o modo como
os indivíduos delas se apropriam. Este desequilíbrio estabelece dinâmicas obsoletas que utilizam analogias do
passado para estruturar direitos e obrigações, gerando um ambiente de intenso conflito entre autoridades,
empresários,  instituições políticas e grupos de interesse. 
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A conjugação dos contributos de Bell (1999) e de Castells (2005),  entre reconhecer o
conhecimento como principal fator de produção das sociedades pós-fordistas e admitir a
tecnologia como seu principal recurso (Guile, 2008), fundamenta e influencia a base de todas
as potências econômicas. Baixos índices de iliteracia digital e, por conseguinte, investimentos
em infraestruturas que permitam aumentar o seu livre acesso e os ganhos na produtividade
que são medidos pelos níveis da sua produção e da sua circulação, determinam, cada vez
mais, a força destas sociedades. Neste sentido, a tecnologia não se apresenta como um
problema meramente econômico. Ela integra, potencialmente, como acreditam os
economistas políticos, uma decisão política que incide sobre os investimentos para o seu
acesso e, muito mais, na garantia de que todos os cidadãos tenham competências suficientes
para as utilizar (Sousa, 2011).
No mundo mediado pelos computadores, o dado não passa apenas pela senciência. Por
ser simbólico, ele gera questões que solicitam ao indivíduo mais das suas capacidades tácitas
e ainda mais das suas habilidades sistêmicas em apreender os seus significados. Em países
como Portugal em que os índices de abandono escolar juntam-se com as graduais reduções
nos investimentos públicos em programas de  Investigação e Desenvolvimento (I&D)11, com a
modesta taxa de indivíduos literatos na cultura do digital (Almeida, Alves e Delicado, 2011) e
com o pequeno avanço que se tem experimentado no que diz respeito ao números de lares
portugueses com acesso à internet (Cardoso et al., 2014), a tendência é que a trama da
precarização, ao nível das profissões mais valorizadas e das menos remuneradas, permaneça
estável até que as políticas para a Ciência e para a Tecnologia consigam incluir o país em
quadros mais competitivos criando, aos seus cidadãos, condições mais objetivas de acesso a
melhores condições de vida. 
11
 Embora  o  esforço  nacional  em consolidar  a  ciência  portuguesa  represente  algum crescimento  através de
pequenas  elevações nos investimentos (público e privado) no setor de I&D, nomeadamente entre os anos de
1995 a 2011, como apontou o estudo de Vieira e Fiolhais (2015), tal empenho não tem sido suficiente para
alinhar o país  aos mais desenvolvidos na Europa. Uma das insuficiências apontadas pelo estudo refere-se à
deficiente transmissão dos conhecimentos e capacidades cientí fico-técnicas ao tecido econômico. “Este último
aspecto é bem visível, por exemplo, não apenas no reduzido número de patentes portuguesas (este número é
praticamente insigni ficante no contexto europeu), mas também no insatisfatório crescimento dos negócios das
empresas portuguesas que se baseiam em conhecimento cientí fico-tecnológico” (Vieira e Fiolhais, 2015: 13). No
âmbito da mão-de-obra cientí fica no contexto da União Europeia, o estudo apontou Portugal como o país em que
o tecido produtivo registra a mais baixa proporção de recursos humanos altamente quali ficados, designadamente
indivíduos habilitados com o doutoramento. 
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Será na senda da economia do conhecimento que o surgimento do MPP justificará a
sua existência. A sua análise  permite revisar importantes conceitos que formam não só a base
fundacional da sociedade em rede e do capitalismo informacional, como também providencia
uma leitura crítica de premissas fundamentais que integram uma parte do quadro teórico da
Sociologia baseada no discurso humanista da autonomia, da liberdade de expressão e da
autodeterminação dos sujeitos.  Esta revisão pode ser feita sem que a análise incorra em um
determinismo tecnológico nem recaia sob uma perspectiva evolutiva da tecnologia. Deve-se
privilegiar tanto o reconhecimento da força da lei e do papel político dos artefatos
tecnológicos, pensando na pertinente contribuição de Langdon Winner (1980) e na de
Machuco Rosa (2001), como também considerar as profundas alterações que ocorreram na
eticidade quotidiana a partir dos variados usos das Novas Tecnologias de Comunicação e
Informação (NTCIs) (Floridi; Sanders, 2005). Disto resulta um complexo campo de análise
suficiente para dar inteligibilidade ao surgimento do Movimento dos Partidos Piratas. 
Antes de prosseguir é importante sublinhar como a literatura acadêmica tem tratado o
MPP. Desde o início desta pesquisa, no ano de 2009, a produção científica acerca dos Partidos
Piratas vem demonstrando um progressivo aumento. Considerando o seu surgimento em
2006, a atenção dos pesquisadores apresenta uma pequena incidência a partir de 2008/2009,
com os trabalhos de Miegel e Olsson (2008), Rydell e Sundberg (2009),  Cosstick (2009) e Li
(2009), os primeiros a elaborar documentos sobre o Partido na Suécia e já com algumas
análises preliminares acerca da sua primeira vitória parlamentar. Devemos considerar,
também, o trabalho exploratório de Hintikka (2006) ao descrever, em tom ensaístico, alguns
apontamentos iniciais sobre as razões da sua criação.
A partir de 2010, logo após os primeiros resultados positivos dos piratas da Suécia e a
consequente midiatização do MPP, o número de artigos sobre o Movimento começou a
despontar, ainda de modo lento, a partir de abordagens sociológicas orientadas por
perspectivas culturalistas. As contribuições de Andersson (2011), Lindgren (2010), Linde e
Lindgren (2011), Erlingsson e Persson (2011) Dahlberg (2011), Chies (2012), Litvinenko
(2012),  Fredriksson (2013; 2014), Burkart (2014), Sciannamblo (2014), Bocquet (2014),
Dobbin e Zeilinger (2014), integram o quadro dos principais trabalhos a incidirem
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diretamente sobre o MPP. No âmbito ibero-americano, as contribuições de Chimento (2008),
Nobre (2010), Segurado (2011), César (2011), Rodríguez (2012), Valencia, Gómez, e Seoane
(2012), Oliveira Jr. (2013), Gendler (2013) e Formiga (2013) representam algumas produções
iniciais a voltarem a atenção para o caráter sociológico do MPP.
Ademais, se consideramos os trabalhos que utilizam o Partido Pirata como um dos
exemplos profícuos de novos ativismos, de novos protestos e de novos movimentos sociais,
seja na área dos estudos da Comunicação, da Ciência Política ou da Sociologia, percebemos
que o tom de grande parte destas produções recai, de modo oblíquo, sobre uma perspectivação
da sua atividade como uma ação de protagonismo social, sendo enquadrada no âmbito do que
tem sido divulgado como ciberativismo e net-ativismo. Em muitos dos trabalhos que
utilizaram o MPP, principalmente os dedicados à Economia Política da Informação,
encaixava-o apenas como um exemplo empírico adicional às análises de alguns temas
defendidos pelo Movimento. Deste ponto de vista, a produção literária (científica - teórica e
técnica - e ensaística) é um pouco mais vasta. Se consideramos, para além do contexto da
produção ibero-americana, a literatura anglo-saxônica, o volume é, significativamente, mais
elevado. Nestes trabalhos, é comum encontrarmos interpretações analíticas de cariz eleitoral e
partidária com rápidas citações acerca do Movimento, principalmente em relação aos casos da
Alemanha e da Suécia. Na tese, optou-se por destacar o MPP a partir de um exercício
complementar a estas análises, considerando não apenas as questões que o envolvem no
campo partidário/institucional, como também utilizando a sua emergência como um
fenômeno internacional socialmente relevante no processo de afirmação de novas identidades
sociais  que integram o contexto de disputas econômicas e políticas do campo digital.
Abordagem e estrutura  
A tese é composta por cinco capítulos, esta introdução e uma conclusão. A elaboração
de cada capítulo foi orientada, quase de modo cronológico, pelos principais acontecimentos
que deram vazão à entrada da informação nos campos de disputas de poder político e
econômico. Esta questão é tratada com maior incidência no segundo e no terceiro capítulo. Na
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abertura da tese, o capítulo Cibernética, informação e utopia elabora um quadro geral sobre a
informação, tendo como ponto de partida a primeira cibernética e as residualidades
encontradas no rastro dos projetos tecnocientíficos e teóricos posteriores a ela. O objetivo é
apresentar os processos de digitalização e de valorização social pela qual foi submetida a
informação e refletir até que ponto a virada cibernética serviu para fundamentar o contexto
dos conflitos posteriores no âmbito da livre partilha da cultura e do conhecimento. 
No segundo capítulo, Redes, tecnologia e capitalismo informacional, o trabalho discute a
entrada da informação no campo da economia. Nesta parte, o texto prioriza uma abordagem
qualitativa orientada pela descrição histórica de acontecimentos que favoreceram a formação
do capitalismo informacional como nova base do sistema de acumulação, sendo a internet o
escopo técnico deste processo. Do mesmo modo, o capítulo providencia uma reflexão que
conjuga algumas idéias fundamentais para compreensão do percurso do MPP, a saber, a
utilização da metáfora da rede como estrutura ideal para a consumação da partilha da
informação em escalas transnacionais; o consumo de informação como um modo de
experiência pessoal na construção das identidades e de aquisição de capital cultural e, ainda, a
adaptação do conceito de dádiva aos contextos de interação social através da internet. No
mesmo capítulo, a investigação inicia o exercício de tratamento misto do conteúdo ao
articular o patrimônio teórico com o discurso dos sujeitos no sentido de compreender as
estratégias que estes indivíduos utilizam para fundamentar as teses políticas que defendem. É
argumento da pesquisa que a unidade ideológica do MPP foi edificada na luta social por
reconhecimento das subjetividades políticas que se estabelecem através da afirmação e da
preservação da internet como espaço público para a ação política e como espaço privado para
a atividade social. O texto argumenta que a centralidade da ação quotidiana do MPP situa-se
em uma prática apoiada por um saber integrado dentro de uma comunidade de sujeitos que
interagem por meio de uma causa e de uma luta comum no processo de exigências coletivas
por relações ampliadas de reconhecimento.
No interlúdio analítico da tese, dedica-se um capítulo para descrever com mais detalhe
o Movimento dos Partidos Piratas. De modo geral, em Pirataria, tecnocultura e ativismos, o
MPP é introduzido tendo em conta os contextos culturais que colaboraram para a sua criação
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na Suécia, em 2006. Nesta parte, a investigação utiliza o caso dos Partidos Piratas como ponto
de partida para discutir como as práticas que emergem da utilização da tecnologia têm
desencadeado novas formas de protagonismo político. Na mesma seção, faz um regresso à
história da pirataria, a fim de compreender os desdobramentos e as implicações sociais que a
prática representa, permitindo encontrar em seu percurso recorrências que fazem dela uma
rede paradigmática estilizada por jogos de perspectivas cambiantes. O objetivo é
proporcionar um mapa geral da variabilidade das estratégias argumentativas que servem tanto
para justificar os processos acusatórios que envolvem os conflitos em que a partilha não
autorizada da informação é invocada nos casos considerados como violação da propriedade
privada, como também servem para reorganizar os estilos de vida e os processos de
subjetivação do indivíduo através de um exercício de negação ancorado na recusa de
estruturas sociais estandardizadoras. O capítulo providencia tal reflexão ao demonstrar como
a variedade de contextos em que a pirataria aparece como um marcador reificado pelo
determinismo criminalístico serviu de aporte para fundamentá-la como uma prática de
resistência política.
No quarto capítulo, Direitos digitais, teses políticas e desejos flutuantes, a rota da tese
é orientada pelas principais bandeiras políticas dos Partidos Piratas. O texto ainda recupera o
tema do primeiro capítulo a fim de refletir como a informação transformou-se em um valor
político presente nas estruturas de sentido do MPP e no cais ideológico de onde emerge a
reivindicação das suas premissas. O capítulo também registra o atual estado do movimento no
Brasil e em Portugal, considerando as suas evoluções, as estratégias de existência política, os
conflitos internos, os desafios e os confrontos que os dois grupos enfrentaram no processo de
institucionalização. A partir da análise do material empírico, verifica-se como os piratas
interagem com as premissas que defendem, colocando em jogo a própria identidade
institucional e a viabilidade da sua ideologia.
No último capítulo, o trabalho dedica-se a discutir as ações afirmativas elaboradas
pelos atores. Em Mapas identitários, territórios performáticos e subjetividades políticas,
identifica-se as táticas performativas e as formas de encenações visuais utilizadas pelos atores
na produção das respectivas identidades, na criação de uma nova categoria política e na
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invenção de uma nova geometria do pirata. Argumenta-se, entre outras coisas, que o MPP
procura reorientar a semântica normativa que define a pirataria digital ao transformá-la em
benefício para a ação política que promove. A estratégia utilizada vale-se de conjugações
simbólicas, por vezes excessivas e barrocas, elaboradas por estéticas discursivas e atributos
representativos, onde o arquétipo do pirata e os contextos de interação com a informação
digital contribuem para dar relevo a uma forma excepcional de se mostrar ao mundo e de
existir no universo da política institucional. 
Opções metodológicas
Vale a pena apresentar algumas notas acerca das opções metodológicas utilizadas para
elaborar o texto que compõe a tese. O material empírico foi elaborado a partir de uma
metodologia do tipo intensiva e multi-situada, incidindo sobre os Partidos da Alemanha, do
Brasil, de Portugal e da Suécia. A produção de dados foi feita através de uma abordagem
qualitativa ao utilizar métodos clássicos de análise de conteúdo e métodos online de pesquisa. 
 A metodologia aplicada pretendeu proporcionar uma triangulação analítica, no
sentido atribuído por Flick (2009), ao conjugar os recursos utilizados a fim de potencializar os
níveis de interpretação dos dados recolhidos. A pesquisa foi realizada aplicando as seguintes
estratégias: observação participante (online e offline), análise documental, entrevistas
estruturadas, inquéritos por questionário com respostas abertas e entrevistas compreensivas.
Além do uso da internet como ferramenta de apoio neste processo, os seguintes softwares
foram, também, empregados: Etherpad, Limesurvey, Skype, Hangout e chats online.
A pesquisa, realizada de Outubro de 2009 a Dezembro de 2014, deu origem a dois
blocos de dados distintos que foram utilizados durante todo o desenvolver da investigação. A
amostra utilizada na tese foi elaborada de modo estratégico e intencional, privilegiando a
seleção de indivíduos que se autodenominavam membros de um dos Partidos Piratas
supracitados e que se autonomeavam piratas. A intencionalidade foi aplicada para aceder aos
modos de pensar destes sujeitos e para compreender as estruturas de sentido que integram as
suas respectivas biografias. 
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O primeiro bloco é constituído por dados secundários e corresponde aos documentos
oficiais dos quatro partidos citados acima, o que inclui os discursos institucionais, os
estatutos, as cartas de princípios, os manifestos, as imagens, o material de campanha e os
websites. Uma parte dos discursos institucionais foi recolhida a partir de entrevistas
estruturadas aplicadas por meio do envio de e-mails (nomeadamente as realizadas com os
líderes do Partido Pirata da Suécia) e através do uso de um software denominado Etherpad,
um editor de textos online em tempo real que permite a participação coletiva de diversos
agentes em modo simultâneo. Este tipo de entrevista, que aqui se designa de entrevista
colaborativa, ainda é pouco, ou quase nada, explorada como ferramenta metodológica
integrada aos Online Research Methods (ORMs) (Fielding, Lee e Blank, 2008). 
Na entrevista colaborativa através do Etherpad, a participação dos atores é manifesta
por meio da digitação de textos. No caso específico do objeto empírico, tal tecnologia é
empregada de modo intenso pela maioria dos Partidos Piratas. O Pirate Pad, uma versão
personalizada do Etherpad, é utilizado como ferramenta de elaboração de documentos de
modo colaborativo, às vezes de modo público, outras de modo privado. Um dos inquéritos
aplicados foi respondido através deste software pelos membros do Partido Pirata do Brasil. O
Etherpad possuiu uma função que permite a gravação de todo o processo de construção do
documento, sendo possível visualizar o desenrolar da conversa através da utilização do
timeslider (linha do tempo). Este recurso permite ao investigador - desde que o processo tenha
sido disponibilizado publicamente - uma análise minuciosa de todos os detalhes que integram
a construção do discurso institucional, desde saber quem foi o primeiro agente a iniciar o
texto até perceber as partes acrescentadas, apagadas ou complementadas do documento. 
A participação simultânea de diversos agentes, do ponto de vista metodológico,
oferece um interessante recurso para a análise da interação entre os participantes no processo
de elaboração do seu discurso oficial e das formas de negociação entre os participantes que
vão sendo acrescentadas/suprimidas durante a escrita. A utilização constante do software
como meio empregado para elaboração colaborativa de documentos, que não é a única com
estas funções – o Google Docs também possui uma função semelhante – reitera a tentativa do
Movimento em tornar o processo participativo mais transparente e mais participativo, duas
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premissas latentes ao discurso dos atores. Uma rápida observação através do timeslider
providencia interessantes insights acerca do seu decorrer12. É possível, por exemplo, verificar:
quem participou da elaboração do documento; o grau de participação de cada um a julgar pelo
mapa visual de palavras digitadas e, se for o caso, da percentagem através da sua contagem [o
sistema identifica cada participante com uma cor diferente, (Fig. 1)];  o tempo de duração
desde o início da escrita até à sua finalização; e por fim, visualizar as intervenções no texto de
cada participante, ou seja, que frases, palavras e períodos foram inseridos, sobrepostos,
corrigidos, reescritos e retirados, permitindo, assim, perceber o grau de importância que o
grupo atribuiu à afirmação dos seus interesses. 
A entrevista colaborativa foi iniciada no dia 08 de Agosto de 2012 e finalizada no dia
13 do mesmo mês. Do ponto vista quantitativo, o mapa de palavras digitadas revela, por
exemplo, o nível de participação de cada indivíduo. Num total de 1359 palavras, a divisão das
repostas revela maior intervenção do interlocutor 1, com 597 palavras, seguidos pelo
interlocutor 2 (373), interlocutor 3 (192), interlocutor 4 (160) e interlocutor 5 (37). Do mesmo
modo, o mapa de cores, complementa a leitura dos níveis de participação de cada
interveniente. A contagem não indica uma monopolização do discurso pelo interlocutor 1, no
entanto, ajuda-nos a visualizar a dinâmica de trabalho do grupo e as tentativas de trazer, de
modo reflexivo, para seu quotidiano institucional a execução das premissas em que se
baseiam as suas ideologias. A compreensão deste tipo de ferramenta apresenta-se fecunda
para nos dar a conhecer as opções de um grupo na elaboração de um discurso institucional. Na
tese, esta análise está diluída nas diversas formas em que a exposição de idéias dos piratas
procura-se fundamentar, quer através da intervenção colaborativa, quer pela afirmação
individual/coletiva das próprias crenças.  
12 O documento pode ser visualizado neste endereço: http://piratepad.net/bzBTns8CA9 e a timeslider neste:
http://piratepad.net/ep/pad/view/bzBTns8CA9/latest. 
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Figura 1. Tela da linha do tempo do Piratepad
A análise anterior permitiu conhecer as bases e as premissas que formavam o discurso
institucional do MPP. Esta aproximação foi oportuna para contribuir com a elaboração dos
dados primários, construído a partir da observação participante e da aplicação de entrevistas e
inquéritos. A estratégia utilizada para construção deste bloco foi dividida em duas fases. Na
primeira, um questionário formado por questões fechadas, abertas e padronizadas foi criado e
aplicado a um vasto número de atores recorrendo a um software livre de inquéritos online
denominado Limesurvey. 
O inquérito por questionário foi elaborado a fim de estimar as incidências comuns do
discurso institucional do Partido Pirata no sentido de compreender de que modo as estruturas
de valores e de sentido dos inquiridos e, posteriormente, dos entrevistados da segunda fase, se
baseavam na afirmação de um discurso oficial homogêneo e planisférico. Do mesmo modo, a
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utilização deste tipo de estratégia permitiu verificar em que medida a formação das
respectivas subjetividades decorreram como um efeito polarizado desta homogeneização.
Neste sentido, a sua aplicação por meio de um software teve como objetivo permitir, através
de um instrumento padronizado, a comparação dos discursos não-oficiais de diferentes atores
sobre os mesmos tópicos. Estes dados foram convocados à tese para contribuir, não no sentido
de uma produção estatística asséptica mas, pelo contrário, na produção textual de um
documento baseado nas configurações simbólicas e axiológicas que compõem as
subjetividades dos atores em pesquisa.
Os dados revelaram riqueza empírica e permitiram a elaboração de um quadro
argumentativo orientado para a discursividade comum dos atores. A aplicação do inquérito foi
feita de modo aleatório através de um convite aberto à participação de qualquer pessoa que se
auto-declarasse associado a um Partido Pirata. O inquérito foi colocado na internet em
Novembro de 2012, desativado no primeiro semestre de 2014 e recebeu a participação de
cerca de 100 indivíduos. Deste número, foram validados (pelo investigador) para a análise
apenas os inquéritos respondidos com pelo menos 80% de respostas, perfazendo um total de
73 inquéritos válidos.
Os excertos destes questionários foram selecionados após um trabalho precedente de
análise de todo o material recolhido (redução, classificação e interpretação). Os trechos
utilizados foram aqueles considerados mais proeminentes, legíveis e inteligíveis no sentido de
demonstrarem estruturas axiológicas que favoreceram, não meramente o exercício
nominalista e ilustrativo, mas a exposição de uma postura restitutiva a fim de dar lugar central
à palavra dos atores, de modo intensivo e exaustivo, proporcionando aos leitores e leitoras
uma projeção reflexiva dos caminhos escolhidos para as opções teóricas incluídas na tese
(Dubar, 1998; Guerra, 2006: 30). 
Grande parte dos inquéritos foi respondido na língua inglesa, com alguma recorrência
na língua francesa. Todos os excertos foram traduzidos para a língua portuguesa. Os nomes
dos participantes foram mantidos em anonimato, exceto quando os entrevistados foram
considerados figuras públicas, o que aconteceu com três intervenientes. Nos casos em que a
tese utiliza trechos retirados dos inquéritos, a identificação utiliza as variáveis sociais
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requeridas (nacionalidade, sexo e idade). Em relação às entrevistas, adicionam-se a situação
profissional e a escolaridade.
Em termos estatísticos, a primeira fase da amostra obteve participação de atores de 22
países. 85% eram do sexo masculino e os restantes, do sexo feminino. Deste número, 89%
respondeu estar envolvido ativamente com as atividades do Movimento. A amostra obteve
participação de pessoas dos 16 anos aos 63 anos, sendo a sua maioria inserida entre os 25 e os
35 anos. Alemães, brasileiros, finlandeses, gregos e portugueses representaram as
nacionalidades com maior participação, conforme o gráfico abaixo: 
Figura 2. Participação por Nacionalidades
A presença física, exigida pelo classicismo dos métodos qualitativos não foi
desprezada. No entanto, os conteúdos sofreram uma variação entre o discurso escrito e o
falado, entre a presença física e a presença mediada, o que não comprometeu em nada a
apreciação analítica. Esta escolha metodológica, apesar de incomodar uma parte da tradição
do trabalho de campo nas Ciências Sociais, tem sido sustentada por alguns teóricos da
metodologia como uma forma de complemento das análises qualitativas. A utilização de
etnografias do tipo virtual propostas por Hine (2004; 2005), Miller e Slater (2001)e Kozinets
(1998; 2002) representam alguns dos exemplos da aplicação desta técnica em contextos como
a internet. Também encontramos nos trabalhos de Hakken (1999) e Turkle (1997), pesquisas
baseadas nas interações realizadas no ciberespaço através de material online, integrando os
ORMs.  Na tese, o método da etnografia virtual foi utilizado de modo parcial por considerá-lo
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um recurso essencial ao processo de elaboração dos dados analisados neste trabalho. Seu uso
é também fundamentado na medida em que se reconhece o elevado grau de utilização da
internet que é feita pelos atores entrevistados, uma constatação patente devido à própria
natureza do objeto em pesquisa. 
A etnografia tradicional, em linhas muito gerais, é aquilo que Geertz (1989) considera
como uma construção das construções de outras pessoas, descrita a partir de uma densidade
representada pela leitura e pela escrita do etnógrafo. Este processo de composição passa,
muitas vezes, pelas disparidades, incongruências e subjetividades daquilo que constitui os
grupos sociais. O desafio da etnografia tradicional é procurar decifrar códigos, sem deixar de
lado a própria experiência do etnógrafo enquanto sujeito observador que interpreta e escreve
sobre o que vê e o que vivencia (Geertz, 1989: 20). Esta primeira noção, ainda que superficial,
é o ponto de partida para uma adequação feita por antropólogos contemporâneos de uma
metodologia que contemple a interação mediada pelo computador como um campo frutífero
para o exercício da observação. Hine (2004), defende que estes processos advêm de uma
mudança enfática da forma de se pesquisar o comportamento de algum grupo. Diferente de
uma abordagem que contempla a cultura como um todo, nestes atuais processos etnográficos,
os estudos centralizam-se mais na figura do sujeito enquanto elemento desencadeador dos
processos culturais (Hine, 2004: 55).
Os apontamentos de Hine (2004) servem para contrapor aquilo que a autora descreveu
como a experiência de uma crise que a etnografia enfrenta quando ela é confrontada com
métodos de ordem mais quantitativa. O método da etnografia receberia críticas devido a sua
característica de basear-se não em métodos fechados, racionalizados pela dureza de dados e
inquéritos, mas muito mais na possibilidade interpretativa que o etnógrafo tem em poder
descrever partes da complexidade da vida social. Geertz (1989) defendeu que este ato faz da
etnografia uma metodologia capaz de registrar em palavras consultáveis aquilo que já não
existe enquanto acontecimento (Geertz, 1989: 29). A etnografia, então, abarca uma maior
popularidade quando é vista como uma prática que permite ao etnógrafo desprender-se do
reducionismo dos métodos quantitativos e prender-se à promessa de conseguir compreender
como as pessoas interpretam o mundo que as rodeia ou como organizam as suas vidas,
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diferente dos estudos quantitativos que oferecem representações pré-definidas de conceitos
isolados ou impostos ao investigador (Hine 2004: 56)
Perante estas crises, Hine (2004) acredita ser a internet uma oportunidade para a
etnografia aproximar deste novo locus da prática a partir de uma perspectiva replanejada que
tome os devidos cuidados neste contato, já que as referências que seguem esta aproximação
não obedecem à alusões anteriores das práticas etnográficas feitas em ambientes onde
predomina, por exemplo, a noção de geografia, autenticidade e identidade. A sugestão de
Hine (2004) é uma revisão dos aspectos da tradicional etnografia a fim de contrabalançá-los
com as peculiaridades da internet e assim encontrar caminhos que possam caracterizá-la como
um artefato cultural a ponto de ser reconhecida como objeto etnográfico. A autora procura
estabelecer os princípios para uma etnografia virtual a partir de três áreas: 1) a interação face
a face; 2) texto, tecnologia e reflexividade; e 3) a constituição do objeto etnográfico. Para
Hine, a etnografia virtual, em correlação com a tradicional que sustenta sua prática na
pesquisa de campo de um modo presencial, estabelece seu método a partir da interação que a
mediação do computador realiza entre emissor e receptor. O etnógrafo consegue estabelecer o
contato a partir da simultaneidade e a permissividade do meio numa simulação do “estar”
presente no seu campo de trabalho, aqui eleita a partir das escolhas adequadas de websites,
comunidades e fóruns em que o investigador reconhece, criticamente, a qualidade das
interações comunicativas que ali são estabelecidas. Ou seja, na internet, assim como fora dela,
o etnógrafo consegue tanto estabelecer o contato com seu objeto de estudo, quanto
permanecer no local onde seus proponentes interagem, apesar de esta presença não estar
diferenciada dos métodos tradicionais. Nestes campos, a figura do etnógrafo é visivelmente
marcada para a comunidade offline. Ali, ele pode confirmar presencialmente o que estuda,
enquanto na internet esta questão só seria remediada se o etnógrafo criasse uma triangulação
entre ele, o sujeito online e o offline, para confirmar aquilo que ele estuda na rede. 
Hine (2004) esclarece que esta busca por autenticar a verdade por meio da
confirmação presencial transformaria a experiência do sujeito investigado e a ideia do
investigador sobre seu objeto. A questão da identidade na internet apresenta-se como ponto
fulcral. No ciberespaço a característica do anonimato é uma evidência. No entanto, não pode
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se tornar obstáculo para paralisar as análises etnográficas, principalmente porque as intenções
do etnógrafo não deveriam ser a de quem faz julgamentos dos dados, e sim daquele que
interpreta o que vê, ouve e lê. Aliás, para Hine, a questão do utilizador poder decidir como se
apresentar no ciberespaço é um pressuposto do próprio processo de análise. O conselho da
autora é que este processo seja realizado a partir da atribuição que os próprios informantes
concebem sobre eles próprios enquanto utilizadores do computador (Hine, 2004: 64). 
A etnografia virtual é considerada por Hine (2004) como aquela realizada num
ambiente fluido, dinâmico e móvel. Um campo novo e fértil que utiliza os pressupostos da
tradicional etnografia como ponto associativo de uma prática etnográfica na rede. Esta prática,
destaca Hine, é irremediavelmente parcial já que a realidade da rede não é holística e não deve
basear-se em representações fiéis às realidades dadas como objetivas (Hine, 2004: 81). Vale
ainda assinalar que a etnografia virtual exige um cuidado do investigador ao escolher os
grupos a pesquisar. Também é essencial, que o investigador conheça os processos de
comunicação que se estabelece nos ambientes virtuais de onde se origina a sociabilidade dos
indivíduos em pesquisa. Nesta investigação, a aproximação etnográfica foi feita por meio de
uma observação participante, constituída por diferenciadas fases e formas de presença do
investigador nas atividades do quotidiano dos atores. Durante o percurso de elaboração da
tese foram feitas visitas a websites institucionais, participação em redes sociais, fóruns,
espaços de bate-papo online e reuniões offline, bem como o acompanhamento de campanha
eleitorais, como no caso dos piratas da Alemanha e, ainda, através da colaboração nos
processos de elaboração da imagem institucional dos piratas do Brasil e de Portugal13. 
Outra parte dos dados primários foi constituída a partir de entrevistas compreensivas,
seguindo as recomendações de autores que se dedicaram a explicar tal metodologia, como
Dubar (1998), Kaufmann (2013) e Ferreira (2014), o que possibilitou um quadro mais extenso
de análise das subjetividades dos entrevistados. Foram feitas 15 entrevistas com membros dos
Partidos Piratas do Brasil e de Portugal. Os entrevistados foram recrutados de modo não
aleatório e capitalizados através das redes estabelecidas entre os atores e de uma seleção
13 Todo o material originado da observação participante (notas do diário de campo, screenshots dos websites,
notícias, publicidade institucional, fotografias e excertos das conversas) foi devidamente armazenado e
posteriormente organizado para a análise através de softwares de análise qualitativa de dados.  
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orientada por intenções explícitas no sentido de prover uma amostra estratégica para o
desenvolvimento da pesquisa. A amostra privilegiou tanto indivíduos que estavam integrados
em partidos políticos oficializados, como os atores participantes nos processos de transição
dos respectivos movimentos sociais em instituições partidárias. O material observado
demonstrou um universo social exclusivo no processo de formação das identidades políticas
destes sujeitos, consubstanciada por momentos decisivos para a investigação, tornando o
processo de análise especificamente concentrado nos conflitos, nas diferentes formas de
recrutamento, na busca por reconhecimento e na conquista de visibilidade social.  
No caso português, todos os entrevistados (sete casos) estavam envolvidos ativamente
no processo de institucionalização do movimento e apresentaram um perfil sociodemográfico
similar: sexo masculino, jovens adultos com idade entre os 25 e 40 anos, formação na área da
engenharia da informática e atividades nos campos das NTCIs. No caso brasileiro (seis casos)
também foi constatada a participação dos entrevistados nas atividades do Partido. A faixa
etária também ficou entre os 25 e os 40 anos. No entanto, o perfil sociodemográfico
apresentou-se variado. Todos os entrevistados eram licenciados e trabalhavam em diferentes
ramos de atividade, desde a docência universitária, a advocacia até a contabilidade. Uma
entrevista foi feita, de modo exclusivo, com o fundador do primeiro Partido Pirata14. 
Nesta fase, a construção dos dados foi elaborada por técnicas variantes em relação ao
modo de recolha, ou seja, foram utilizados tanto o procedimento clássico da aplicação de
entrevistas através do contato face a face, até à sua versão mais moderna por meio de recursos
remotos, como o Skype e o Hangout. O acesso aos depoimentos foi feito por meio da
aplicação de guiões abertos de entrevistas, criados especificamente para este fim. Todo o
conteúdo discursivo obtido através das entrevistas foi gravado e, secundariamente, transcrito e
validado pelo investigador. Do mesmo modo, o material foi sujeito a procedimentos analíticos
seguindo uma lógica qualitativa, como será descrito abaixo.
A opção pela técnica da entrevista compreensiva possibilitou uma articulação criativa
entre os dados e as questões de partida. A escolha considerou a sua capacidade de permitir ao
investigador a captação, com maior profundidade discursiva e maior densidade narrativa, do
14 O investigador viajou até Estocolmo em missão acadêmica para realizar a entrevista.
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universo simbólico que integra as práticas e as vivências dos atores, providenciando, assim,
espaços de confirmação das realidades subjetivas para o confronto com os discursos oficiais
que permeiam o domínio da vida política. A utilização da entrevista compreensiva facilitou
tanto a validação das variáveis cognitivas e das categorias analíticas que foram desenvolvidas
ao longo do trabalho, como também providenciou complementos que enriqueceram a escrita.
Deste modo foi possível apresentar um quadro analítico menos duro em que o saber
construído foi regido não por dirigismos empiricistas que caracterizam as pesquisas de ordem
mais sócio-numérica, mas por uma proposta que conferiu ao texto, inovação, imaginação
sociológica e improvisação na produção de conceitos e teorias (Kaufmann, 2013). Este
exercício não estandardizado conduz esta técnica para o campo do diálogo recíproco entre os
indivíduos em pesquisa e o pesquisador, o que, por sua vez, permitiu uma maior flexibilidade
analítica e a possibilidade do investigador colocar em prática as habilidades de composição
improvisada. Deve-se, no entanto, salientar-se que a aplicação da entrevista compreensiva
rege-se por uma inventividade organizada, ou seja, uma prática orientada por parâmetros
especificamente preparados para este fim. Não se trata de uma conversa em que o propósito
principal é não ter objetivos, mas de um encontro em que a conversação orienta todos os
trâmites  que se estabelecem.
Apesar do diálogo propiciado pelo uso da entrevista compreensiva ser dirigido,
organizado e controlado, tais características devem estar latentes mais ao entrevistador do que
ao entrevistado. A flexibilidade deve conduzir o encontro, nomeadamente em relação ao
entrevistado, para que o clima e o estilo da conversa não defina hierarquias. O que não
implica dizer que a elasticidade metodológica que esta técnica permite, retire do entrevistador
o foco na ética e na problemática do objeto que procura analisar. Como esta técnica pressupõe
excepcionalidades e alterações dos ritmos e dos percursos da narrativa que é ouvida, ela
também permite ao entrevistador reorganizar e readaptar situações que, por vezes, podem
aparentar um desvio não-intencional do guião que o orienta. Assim, tal técnica exige do
entrevistador um certo grau de confiança para lidar com as assimetrias que caracterizam o
jogo travado durante um diálogo que se quer conduzir de forma aberta e também algum
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domínio do campo que ele está a explorar para, desta forma, contornar os desencontros, ou os
tais “fatores perturbadores”, que podem insurgir em tais circunstâncias (Ferreira, 2014:180).
A par dos desafios e limites que a entrevista compreensiva pode impor ao trabalho
científico e as críticas que a ela podem ser dirigidas (parcialidade do guião, perda da
objetividade do entrevistador, ausência de virtude metodológica, etc.) a sua aplicação,
todavia, tornou o trabalho analítico em um exercício empático, matizado por encontros
descontraídos que serviram, ao mesmo tempo, de espaço particular para testemunho dos
valores e da própria existência dos atores; momentos de interação verbal para a construção do
seu ponto de vista e para a afirmação reflexiva do seu protagonismo político. Neste âmbito, a
entrevista compreensiva contribuiu para a criação de condições favoráveis na captação de
discursos densos, mas fáceis de obter a partir da empatização e da confiança que tais
encontros podem promover. A entrevista compreensiva favoreceu, também, o trabalho
analítico na produção e na organização das unidades de sentidos no que diz respeito às
valorações sociais dos entrevistados. Seguindo a proposta de Dubar (1998), tal estratégica
reitera a importância de considerar como dado analítico, não apenas as categorias
institucionais que determinam as posições objetivas (profissionais, escolares), mas também as
categorias de linguagens utilizadas pelos entrevistados. Assim, tomar seriamente as falas
sobre si mesmo de um indivíduo que narra as suas trajetórias objetivas e subjetivas ao ser
incitado pela situação da entrevista, constitui uma condição sine qua non para um uso
sociológico da noção de identidade. 
A aproximação ao conjunto dos dados primários permitiu, por exemplo, compreender
as transversalidades do projeto dos piratas no que diz respeito aos símbolos que matizam as
suas identidades políticas, dando origem a uma teia imaginária que conecta pessoas e, acima
disso, a formação de uma rede ancorada na partilha de interesses mútuos, nos atravessamentos
institucionais da vida política pleiteada, nas implicações dialéticas entre o tornar-se
institucional e o ser instituído, e ainda, na intensa presença dos mitos e das utopias
tecnológicas. Estes vínculos imaginários que navegam na discursividade dos piratas,
revelaram-se através de falas bordejantes, por vezes atracadas em territórios ainda não
dominados, quer pelo amadorismo da suas práticas, quer pela incerteza, pelo risco, pela
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hesitação e pelas fragilidades que caracterizam as batalhas da política profissional. Apesar dos
contratempos no percurso dos entrevistados, as assimetrias do jogo político e as crises que
elas implicavam foram sendo repudiadas pelos entrevistados não como egressos inseguros
mas como especialistas da tecnopolítica por meio de táticas aportadas em um cais imaginário
construído sobre a natureza idílica da tecnologia como um instrumento concreto de
protagonismo e de emancipação social15. Libertar a cultura, refazer a democracia, tornar
transparente os atos do Estado, criar uma marca identitária, ressoavam como um mantra
comum para reunir a tripulação e afirmar a crença em algo possível. 
A escalpelização analítica das entrevistas foi revelando sentidos triviais, excepcionais
e tecno-utópicos. Nos triviais, o discurso dos piratas se assemelhou, em grande parte, ao
movimento corriqueiro da política tradicional, apoiado em propostas promissoras como
recurso para imaginar o futuro. Os excepcionais vêm marcados por uma forte acepção da
auto-imagem, seja do pirata, seja do político, como um elemento referenciado por um papel
extraordinário que não está preso a figuras institucionais e setorizadas. Aqui, o excepcional
reverbera como um mote estratégico-político providenciado pelos contextos de criminalização
das partilhas não autorizadas da informação digital. Esta forma de afirmação conduz a análise
para a última forma desvelada no discurso dos indivíduos em pesquisa. Os sentidos tecno-
utópicos balizam o que será chamado de política dos piratas. Trata-se, sobretudo, de lógicas
afirmativas equacionadas pelo valor da tecnologia enquanto símbolo estruturador, quer do
holismo programático das suas teses políticas, quer dos esquemas que organizam a sua
pluralidade identitária16.
15 Tecnopolítica pode ser entendida como a versão alargada da ideia de ciberativismo. As práticas ciberativistas
são realizadas por movimentos politicamente motivados (Vegh, 2003:71) com o intuito de alcançar suas
tradicionais metas ou lutar contra injustiças que ocorrem na própria rede (McCaughey e Ayers, 2003; Ugarte,
2008). Uma prática tecnopolítica, conforme defendeu Toret (2013: 20), apesar de abarcar as rotinas do
ciberativismo, procura utilizar os dispositivos tecnológicos de modo tático e estratégico na promoção plena da
ação coletiva, ou seja, servindo a um propósito mais alargado envolvendo uma gama indeterminada de atores. A
tecnopolítica faz da tecnologia e da rede, espaços contínuos para a reflexão, para a ação e para as tomadas de
decisão. Ao contrário do ciberativismo que utiliza a internet para a prática reivindicatória/denunciatória, seja
através da assinatura de petições online, denúncias ou publicações pessoais em blogs, a tecnopolítica propõe
ações distribuídas e recíprocas entre o online e o offline, podendo começar na rede, mas não terminar nela. São
atitudes interessadas na reinvenção das formas de se fazer política nas sociedades digitais e atos baseados num
ativismo reflexivo que aproveita-se das tecnologias como formas de empoderamento cívico dos indivíduos.
16 A fim de distinguir as práticas de resistência política do Partido Pirata, tem sido comum o uso do neologismo
“piratismo”. Sua utilização é, por vezes, feita pelos atores para marcar a ideologia do Movimento e diferenciá-la
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No aspecto geral, os dados elaborados ao longo dos anos de pesquisa foram analisados
a partir de uma estratégica metodológica apoiada no estudo de caso múltiplo (Yin 1993;
1994; Goode e Hatt, 1975), também designado por comparação multicasos (Lessard-Hébert,
Goyette e Boutin 1994:169). De acordo com Yin (1994), esta estratégia de investigação se
adequa a estudos que tomem como objeto um fato contemporâneo que necessite de uma
análise ao longo do tempo, em vez de determinar frequências ou incidências. Tal condição
pode ser verificada na investigação, já que está centrada num campo analítico cujas práticas
que se lhe associam não estão estabilizadas e estão em permanente processo de constituição e
reelaboração. 
Apesar do estudo de caso ser considerado como uma forma distinta de investigação
empírica, há de se considerar algumas restrições que se impõem a este tipo de método e que
devem ser observadas a fim de evitar possíveis contratempos epistemológicos,
nomeadamente, durante o processo de análise. Dentre tais limitações, as mais relevantes estão
relacionadas com: 1) a falta de rigor científico em que a subjetividade do pesquisador pode
interferir na recolha de dados, no registro e a na análise de informações, principalmente
durante a aplicação das entrevistas ou a partir da seleção do material a ser incluído na
descrição dos casos; 2) o método não permite generalizar. A crítica retém-se ao nível das
limitações metodológicas desta estratégia por fornecer bases restritas para generalizações
científicas e por não alcançar o estatuto  de “amostragem”; 3) a delonga do estudo, resultante
da grande quantidade de documentos ilegíveis, advindo da dificuldade em traçar limites do
campo empírico e a interrupção da recolha de dados (Yin 1994; Goode e Hatt, 1975). Ainda
assim, sem desprezar tais limitações, a aplicação desta metodologia com os devidos cuidados,
contribuiu para o estudo das realidades sociais em que se desenvolvem as ações dos Partidos.
Os resultados obtidos, ainda que não tenham alcançado generalizações, muito menos
conclusões definitivas acerca do fenômeno, serviram para o desenvolvimento de proposições
teóricas, contribuindo, desta forma, para o desencadeamento de outras futuras.
A amostragem elaborada a partir das variadas técnicas de elaboração de dados
revelou-se suficientemente satisfatória para reconhecer, apesar das diferentes trajetórias de
das práticas ilegais da pirataria. Com o mesmo efeito,  em vez de “piratismo”, a tese utiliza a expressão “política
dos piratas”.
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vida e dos variados contextos sociais dos entrevistados, a existência - valendo-nos dos níveis
de saturação da informação (Hiernaux, 1997) - de uma produção discursiva homogênea,
comum e coerente afirmada por um quadro simbólico de valores semelhantes no âmbito das
práticas sociais emersas nos usos e implicações sociais das Novas Tecnologias de
Comunicação e Informação. Nesta direção, tal saturação do discurso fundamentou a
convergência sociológica de uma narrativa em que a repetição das mesmas estruturas de
sentido revela o universo social de que estes atores fazem parte. 
Para analisar o grande volume de dados construído ao longo da pesquisa foi utilizado
o Maxqda 11, um software de análise qualitativa que permitiu a elaboração de categorias de
análise a fim de organizar as interpretações do objeto em questão. Atualmente tem sido
crescente o uso deste tipo de ferramenta nos estudos sociais que priorizam uma análise
qualitativa de dados. A opção teve em conta o caráter complementar que este tipo de software
oferece ao pesquisador no sentido de não impor, apesar das suas configurações por defeito,
uma abordagem metodológica restrita. O uso desta ferramenta serviu, assim, como auxílio no
processo de análise do conteúdo, favorecendo tanto a economia de tempo e de custos, como
também proporcionando à pesquisa maior rigor metodológico. Quer dizer isto que o software
não produziu a interpretação, apenas serviu de suporte para organizar os dados a fim de
proporcionar ao pesquisador, ao artesão intelectual (Kaufmann, 2013), uma visão mais
rigorosa quando está frente a uma elevada quantidade de conteúdos.  
A par dos inconvenientes e restrições que qualquer sistema computacional apresenta
quando é deparado com a capacidade criativa que configura o exercício do pensar, o uso deste
tipo de ferramenta não conduziu ao isolamento do pesquisador como uma variável dependente
da sua organização técnica. Pelo contrário, ao bom utilizador, ou seja, aquele que não orienta
a sua interpretação apenas pela usabilidade oferecida pelo aparato tecnológico, ferramentas
como o Maxqda tendem a agir como facilitadoras do trabalho analítico.  O seu uso na análise
de conteúdo pode ser considerado eficaz quando estamos a observar um fenômeno partindo
não apenas do seu comportamento, mas também através do seu processo comunicativo, ou
seja, observando as mensagens (textuais, imagéticas e sonoras) oferecidas pelos casos em
estudo. Neste sentido, a organização destas mensagens favoreceu a elaboração de
30
A política dos piratas
procedimentos objetivos e sistemáticos, mesmo com uma variada constelação de conteúdos
disponíveis, já que o objetivo principal deste tipo de software é, através da simplificação dos
processos de construção das unidades analíticas, cooperar com o aprimoramento e com o
aprofundamento do exercício do pesquisador na compressão e interpretação do material que
investiga (Flick, 2009).
O caráter múltiplo da prática metodológica utilizada (Fig.3) permitiu uma apreciação,
tando ao nível da héxis social dos atores diante de situações quotidianas, como no âmbito das
estratégias argumentativas e do posicionamento ideológico destes atores perante as questões
que defendem. A análise de todo o material recolhido seguiu as três etapas sugeridas por
Bardin (1986): a primeira relacionada com a pré-análise de todos os documentos, seguida da
exploração e da organização do corpus da pesquisa e por fim, pela compilação e a
apresentação dos resultados. Deste forma, os seguintes documentos foram validados como
patrimônio empírico da pesquisa: o Manifesto (s/d) e a Declaração de Princípios V. 3.2 (s/d)
do Partido Pirata Português; o Manifesto V.2-1.0 (2011), a Carta de Princípios (2010) e o
Estatuto (2013) do Partido Pirata do Brasil; o Manifesto do Partido Pirata da Alemanha
(2012); a Declaração de Princípios V.3.0 (2006) e V.3.2 (2008)  e o Manifesto do Partido
Pirata da Suécia (2006); a Declaração de Upssala (2008)17; 73 inquéritos; 15 entrevistas
compreensivas; 5 entrevistas estruturadas; 18 imagens (incluindo fotografias e material
publicitário18) e as conversas públicas em redes sociais e plataformas online.
Através da análise qualitativa do conteúdo foi possível, por exemplo, verificar
reincidências de unidades de análise no discurso dos atores, independentemente do contexto
cultural em que se encontravam. A frequência de marcadores orientou a tese na elaboração de
códigos específicos que deram origem ao melhoramento dos níveis de abstração da
investigação. Em relação a este exercício, constatou-se que os indivíduos em pesquisa, em
todas as instâncias utilizadas para recolha de dados, se esforçavam por manter um discurso
17  Os documentos institucionais citados foram consultados a partir dos websites de cada partido. Para evitar a
perda da informação institucional, os respectivos ficheiros foram devidamente guardados em um repositório
online e podem ser consultados através do endereço eletrônico: https://archive.org/details/documentos-oficiais-
partido-pirata. 
18 Uma parte do material publicitário analisado foi recolhido durante a viagem do investigador à Berlim em
Setembro de 2013.
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uníssono a fim de marcar, ideologicamente, uma unidade imaginária em redor de premissas de
cunho mais institucional. Esta prática foi fortalecida pela tradução destas mesmas premissas
em valores personificados, indicando um tipo de elaboração de projeto político que
extrapolava o caráter partidário, passando a ser justificado como projeto de vida. 
A multiplicidade dos métodos e técnicas de análise utilizadas na investigação (Fig. 3)
obedeceu à uma estratégia de confirmação e de validação das hipóteses a partir de abordagens
convergentes defendidas por autores como Flick (2007; 2009) e Denzin (1970) a respeito do
uso da triangulação, uma metáfora conceitual popularmente conhecida no campo dos Mixed
Methods Research. 
A triangulação, segundo Denzin (1970), é a combinação de diferentes métodos de
estudo de um mesmo objeto empírico com o objetivo de favorecer uma análise mais
abrangente do que aquelas que se restringem a validar as suas hipóteses apenas por um bloco
monometodológico. A triangulação, apesar de não existir consenso científico a respeito da sua
utilização, tem sido interpretada com uma estratégia alternativa aos estudos interessados em
obter novos conhecimentos a partir de diferentes pontos de vistas utilizando, por exemplo,
uma lógica do tipo indutiva que, ao invés de partir das teorias para o teste da empiria, utiliza
uma abordagem com ênfase na chamada grounded theory (teoria fundada nos fatos) em que
conceitos são elaborados à luz do que a empiria oferece ou informa ao investigador (Glaser e
Strauss 1967; Flick, 2005). Neste ótica, o uso de diferentes métodos também serviria de
aporte para submeter uma hipótese a diferentes abordagens metodológicas a fim de testar os
níveis da sua veracidade, bem como funcionaria como um instrumento complementar na
conjugação com os dados quantitativos. A triangulação também agiria de forma a reduzir
certos enviesamentos e limitações a que um objeto em teste estaria sujeito caso fosse
submetido apenas a um único método. Neste sentido, utilizar a triangulação como estratégia
para combinar diferentes perspectivas metodológicas a um material empírico variado,
potencializa não só a capacidade criativa e analítica do investigador, como também
acrescentaria amplitude, rigor e profundidade ao estudo que se propõe. Tal estratégia pode,
neste caso, providenciar olhares múltiplos sobre um mesmo fenômeno permitindo o
enriquecimento, quer do cientista que analisa os dados, quer do público que recebe os
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resultados de modos menos convencional. Acima de tudo, utilizar a triangulação como
estratégia de pesquisa pode permitir ao investigador, antes de simplesmente validar ou
invalidar conclusões, a produção de instrumentos conceituais que dêem conta das evidências
sociais que estuda de modo crítico, criativo e reflexivo através de uma postura
epistemológica, na medida em que a riqueza analítica se sobressai a partir da superação da
plasticidade que orienta as relações tradicionais entre teoria e empiria.
Figura 3. Métodos e técnicas utilizados para recolha e tratamento de dados
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I 
Cibernética, informação e utopia
No idea is more provocative in controversies about technology
and society than the notion that technical things have political
qualities. At issue is the claim that machines, structures, and
systems of modern material culture can be accurately judged
not only for their contributions to  efficiency and productivity...
but also for the ways in which they can embody specific forms
of power and authority (Winner, 1980: 19). 
(…) uma sociedade que compartilha informação livremente é
mais livre, mais justa, mais pacífica e mais fraterna (…)
Manifesto do Partido Pirata do Brasil, v2.0.
O objetivo deste capítulo é apresentar um quadro panorâmico da informação tendo
como ponto de partida o movimento científico da cibernética. O texto faz uma breve incursão
sobre as principais teses acerca do conceito da informação e explora alguns de seus traços
utópicos a partir da contraposição realizada por teóricos como, por exemplo, Breton (1995;
1997; 1992), Schiller (2000; 2007; 2014), Mattelart (1994;1997; 1999; 2000; 2002). O
capítulo destaca a importância de alguns fenômenos sociais - influenciados por uma forte
dependência das ideologias majoritárias do pensamento ocidental - que antecederam à entrada
da informação no campo da disputa social, política e econômica e reflete sobre o
reconhecimento da comunicação como “paradigma dominante” contemporâneo. Interessa
registrar como estes processos prepararam o terreno para a posterior digitalização da
informação e, consequentemente, para sua mercantilização, tornando-se num atraente campo
de regulação submetido por lógicas de privatização e exploração comercial. 
O texto não converge para uma análise tecnofílica, muito menos concentra-se em
manter um discurso tecnofóbico a respeito da função da tecnologia enquanto artefato social.
Também não se aproxima do purismo humanista que busca afirmar distanciamentos e
binarismos conceituais para, desta forma, desqualificar o papel da tecnologia na
transformação da sociedade, nem afirma a sua fatalidade filosófica como instrumento de
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enfraquecimento dos laços sociais. O texto elabora um registro qualitativo, de modo recortado
e descritivo, do percurso que cobre o início da cibernética até a elaboração conceitual da
chamada Sociedade da Informação e as suas variadas dobras ideológicas: sociedade do
conhecimento, sociedade informacional, era da informação, sociedade da comunicação, entre
outras.
No campo das Ciências Sociais, o que restou da cibernética é fruto de uma amnésia
convencional. O aparente desconhecimento sobre a dinâmica das inúmeras técnicas de
tratamentos de dados e a apatia histórica em relação aos contextos que a antecederam,
reforçam uma recorrência amorfa que caracteriza a produção acadêmica nas áreas afins à
Sociologia, à Antropologia, à Psicologia Social, à Ciência Política e à Comunicação Social.
Atualmente, a cibernética marca sua existência apenas com um prefixo-mãe; um recurso
linguístico utilizado para mimetizar novos vocábulos tecnológicos. Mais importa dizer que,
relembrando as palavras de Martins (2005)e de Jorge (1990), o campo inaugurado pela
cibernética no seio da comunidade científica é de tão longo alcance que, negar a sua
penetração e a conseqüente influência no nosso modo de entender, por exemplo, as formas de
interação humana, seria por completo um ato de ingenuidade diletante. É lamentável
confirmar o caráter inepto da pesquisa científica contemporânea que desconsidera a sua
origem, como também é lastimável testificar as rasas associações intelectuais entre o conceito
de comunicação, o “bem maior” da cibernética, e a função exercida pelos media. Há quem
defenda que este desconhecimento manifesto revela, em entrelinhas, o quanto as nossas
sociedades informatizadas têm de incorporado no seu quotidiano a essência da cibernética.
Não é o argumento deste capítulo. O texto não tenciona resgatar o mérito matemático da
cibernética, muito menos pretende reerguer a sua retórica apoteótica e maniqueísta como
paradigma dominante. Ao contrário, ao considerar a perda do brio inicial da utopia de Wiener,
o texto registra os vestígios remanescentes que permanecem pulverizados na dinâmica
produtiva das Ciências Sociais e nos desdobramentos políticos que elas, enquanto campo do
discurso retórico, exercem no ordenamento social, servindo de base para cimentação de uma
sociedade cada vez mais caracterizada por uma cibernética autocrata, arbitrariamente
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transformada em uma tirania informática apoiada na fantasmagórica busca por uma sociedade
homeostática.  
A fim de delimitar nosso campo de verificação, o texto foi dividido em duas partes. Na
primeira, apresentamos o projeto original da cibernética, tendo como base as propostas de
Norbert Wiener. Na segunda parte, a reflexão concentra-se em verificar as nuanças
cibernéticas que fizeram parte da composição ideológica da “Sociedade da Informação”, a fim
de debater até que ponto a sua formulação figura como um resultado retórico - sem
desconsiderar as evasividades que dela emergem -, favorável aos interesses privados,
nomeadamente em relação ao conglomerados econômicos que se formaram a partir da
mercantilização dos conteúdos digitais. 
A par das variantes formas de interpretação da noção de informação, fica registrado
que a intenção do presente capítulo é tentar perseguir a sequência enunciada a fim de traçar
um quadro anatômico da informação, seja como um conceito advindo do materialismo
matemático ou como forma simbólica da linguagem. Seguindo este raciocínio será possível
destacar a importância de alguns fenômenos sociais que contribuíram para a sua entrada no
campo das disputas políticas e da econômicas.
A geografia da informação
A simbiose entre a máquina e os indivíduos como mais valia para o progresso social
nos seus diversos níveis sobrevive no imaginário ocidental de modo monumental. A célere
penetração do computador na vida prosaica afiança o grau de importância que esta máquina
contraiu. Hoje, além dos computadores que fazem parte do quotidiano do planeta, o avanço
das tecnologias móveis (tablets e smartphones) sinaliza como tais dispositivos técnicos têm
aumentado a sua densidade social. 
Em Portugal, apesar do lento processo de informacionalização social - marcado pelas
primeiras tentativas de transformar Portugal em uma Sociedade da Informação ainda sob o
governo de António Guterres (1995-2002), como salientou Sousa (2006) e Cádima (2007), e
se optarmos por compara-lo a outros países da Europa como a Suécia que já no início da
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década de 1990 experimentava os avanços das ligações à internet em alta velocidade, os
últimos números apresentados em relatórios, especialmente os do Instituto Nacional da
Estatística (INE), revelam aumentos graduais nos últimos anos, tal como tem acontecido com
o resto da Europa. O crescimento tem vindo a ser observado tanto ao nível da utilização da
internet, como do aumento da compra de dispositivos que permitem o seu acesso19. 
Embora seja considerado um early adopter, em 2014 o acesso à internet dos
agregados domésticos portugueses subiu três pontos percentuais em relação à 2013. De
acordo com os resultados do Inquérito à Utilização de Tecnologias da Informação e da
Comunicação pelas Famílias, realizado pelo INE, 65% dos agregados familiares em Portugal
têm ligação à internet em casa e mais da metade dos utilizadores (57%) acede à rede de
computadores em  mobilidade,  ou seja,  fora de casa e do local de trabalho em equipamentos
portáteis (telemóvel, smartphone, computador portátil ou outro equipamento portátil),
mantendo-se a tendência de crescimento. Uma percentagem que, apesar de morosa, representa
alterações sucessivas no quadro geral de penetração das tecnologias da informação no
ambiente doméstico. Mesmo com o crescimento observado nos últimos anos, os resultados,
segundo o relatório, não foram suficientes para reduzir o distanciamento face à média da UE-
28 (INE, 2014).
No âmbito europeu, os dados do Eurostat de 2011 complementam o entendimento do
quanto a penetração das tecnologias de informação tem reverberado como um desdobramento
da política dos primeiros hackers na promoção de uma sociedade baseada no conhecimento e
na informação. Em 2007, cerca de 55% dos 27 países que integravam a EU-27 (sem incluir a
Croácia que até então não fazia parte da comunidade européia), passou a ter acesso à rede
mundial de computadores, através dos serviços de banda larga, número que, 4 anos mais
tarde, elevou-se para os 73%. Em 2013, a taxa percentual passou para os 79%, incluindo a
Croácia. Os dados indicam uma aparente relação entre o acesso à tecnologia e os graus de
desenvolvimento econômico dos países em avaliação. A percentagem mais elevada de
famílias com acesso à internet em 2011 ficou registrada em países como Luxemburgo, Suécia
e Dinamarca em que nove de dez agregados familiares possuíam acesso. Países como a
19 Ver também o relatório sobre a internet em Portugal elaborado pelo Obercom (Cardoso, et.al, 2014) 
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Bulgária e Romênia foram considerados os mais deficitários em relação à performance
tecnológica. Menos da metade dos indivíduos na faixa etária entre os 16 e 74 anos usava um
computador para navegar no ciberespaço. O mesmo crescimento foi assinalado em relação ao
uso da internet em ambientes empresariais. Em 2011, o Eurostat indicava que o acesso
empresarial à rede mundial de computadores excedeu os 90% em todos os Estados-membros,
com exceção da Romênia, Bulgária e Hungria20. 
Se mudarmos a geografia do acesso, o Brasil representa um dos exemplos profícuos da
elevada tecnologização pela qual tem passado os países da América do Sul, apesar de tal
crescimento na proporção de domicílios com conexão à internet, bem como o número de
utilizadores da rede estar marcado por desigualdades regionais, nomeadamente no âmbito
social e econômico. Em 2013, a pesquisa sobre as Tecnologias da Informação e Comunicação
ao nível dos domicílios e empresas do Comitê Gestor da internet no Brasil, registrou pela
primeira vez que mais da metade da população brasileira utilizava a internet, num total de
cerca de 90 milhões de pessoas, sendo, a sua maioria, indivíduos pertencentes a classes sociais
economicamente mais favorecidas. A elevação fundamenta-se pelo aumento da utilização da
internet através da telefonia móvel. Ao todo, mais de 50 milhões de brasileiros, dos 143 que
possuem um telefone móvel, utilizavam dispositivos móveis para aceder a rede de
computadores (Barbosa, 2014).
A infinidade de dados estatísticos que têm vindo a ser produzidos sobre a evolução e a
penetração das tecnologias digitais ao nível mundial, sucede o quadro histórico de premissas
que apontaram para elas a oportunidade para a construção de uma sociedade mais
comunicativa e, por conseguinte, melhor.  Os dados da Internet World Stats são astronômicos.
Desde o ano de 2000 até 2014, a penetração da internet no mundo subiu 741%. Em 2014, os
resultados contabilizaram mais de três bilhões de utilizadores no âmbito global (cerca de 42%
da população mundial)21. Os números também são discursivos e servem de fundamento, quer
para equacionar valores sociais ancorados em promessas de emancipação, empoderamento e
20 http//epp.eurostat.ec.europa.eu/statistics_explained/index.php/Information_society_statistics__households_and
_individuals.
21 http://www.internetworldstats.com/stats.htm. Os dados foram baseados em informações divulgadas pela
Nielsen Online, pela União Internacional de Telecomunicações e por entidades reguladoras das TIC à nível local.
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exercício democrático, quer para sua afirmação como objeto empírico para gestores públicos
elaborarem políticas de desenvolvimento social, econômico, tecnológico e cultural. Neste
sentido, é possível admitir que as tecnologias de informação, seja através das máquinas de
comunicar, em todas as suas versões e formatos, seja por meio da elevação da informação
como elemento estrutural, assumiram um papel essencial na organização da vida, sendo,
portanto, integradas ao imaginário social como instrumento substancial, para não dizer
essencial, de fomento da interação humana22. 
A informação como elemento estrutural de poder 
Os avanços da indústria da informática, as transformações tecnológicas, a força da
economia baseada no digital e muitos dos conflitos sociais que emergiram da interação entre
os interesses mercantis, políticos e civis que hoje o mundo experimenta, têm lugar na
elevação da informação como partícula vital de todos os processos interativos, mediados ou
não pelas máquinas. Neste sentido, a ideia de informação - seguindo o seu rastro histórico a
partir dos primeiros usos do conceito nos trabalhos de Wiener (1948), Shannon e Weaver
(1949) - passou a ser admitida, também, como um instrumento estrutural do poder (Braman,
1989: 241). Na cadeia produtiva do conhecimento científico, a elevação da informação como
objeto quantificável a partir das categorias, por exemplo, da engenharia matemática da
primeira cibernética, foi uma importante condição que deu azo à formação de um novo
projeto social e econômico - recortado por um caráter utópico - de reconstrução do mundo em
todos os seus aspectos. A afirmação da ideia da informação e a valorização pragmática de um
novo sistema de valores sobre o tema da comunicação, ressoa hoje como um pano de fundo de
sustentação de uma nova política para a vida humana. 
Não obstante, é incontestável admitir que os impactos e os efeitos sociais causados
pelas inovações tecnológicas - nomeadamente no âmbito da comunicação - atingiram, de
modo fulminante, todos as esferas da vida contemporânea.  No domínio econômico, apoiada
22 Em 2011, apoiada pelo Artigo 19, parágrafo 3, do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos de 1966 que
descreve os direitos do cidadão à liberdade de expressão e de acesso à informação por qualquer tipo de veículo, a
Organização das Nações Unidas (ONU) declarou o acesso à internet como um direito humano. 
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pelo enquadramento da informação no campo do trabalho, as tecnologias da informação
serviram de trampolim para a ascensão de novas empresas e de novos modelos de produção.
Na política, elas emergiram como fonte fidedigna para ações programáticas partidárias
subsidiadas por ideologias concentradas nas suas potencialidades cívicas de integração
mundializada. No espectro sociológico, elas passaram a ser interpretadas como recurso
fundamental para o empowerment e no antropológico, determinaram uma nova existência
cultural para a humanidade. Vale destacar que o quadro de transformação social recebeu,
também, forte impulso através do intenso aprimoramento tecnológico de sistemas capazes de
suportar grandes volumes de trocas de dados informáticos e, também, por meio da rápida
evolução no fabrico de artefatos tecnológicos mais velozes, mais acessíveis e mais amigáveis,
tornando o processo de domesticação das tecnologias menos oneroso no âmbito cognitivo e
em relação aos preços praticados no mercado. 
A internet é o exemplo mais evidente do prestígio social das tecnologias da
informação. Considerada por alguns cientistas e pesquisadores como símbolo extraordinário
da comunicação humana, não é só admirada por suas qualidades técnicas, mas muito mais
pela sua vitalidade hiperbólica de meio social fundamental (Toffler, 1989; Negroponte, 1995;
Lévy, 1997; Castells, 2003; 2005; 2007). Se não é possível a abstinência tecnológica, muito
improvável também é viver uma vida privada do seu uso. A internet tanto inaugurou uma
nova fase de experiência tecnológica, como criou uma nova condição para a existência
humana. Para ela é que tem se voltado todas as atenções e promessas do mundo democrático.
Na sua recente história, ela não é só uma nova tecnologia de comunicação e informação. Ela é
o futuro. Ela representa a transformação do desejo humano de comunicar com o mundo em
algo possível. Ela é a mensageira do progresso, do fim da ignorância, da morte da solidão, da
transparência pública, da democracia direta, da globalização da economia e, finalmente, do
equilíbrio social. A internet, integrada no que se convencionou chamar de Novas Tecnologias
da Comunicação e Informação (NTCIs), é o resumo e a consecução do plano ideológico da
cadeia de um pensamento científico organizado através da busca incessante da harmonização
mundial. É neste sentido que ela tem sido celebrada como uma tecnologia de renovação das
41
A política dos piratas
retóricas ocidentais acerca do seu papel enquanto componente para ultrapassar as dificuldades
de tornar real os sonhos democráticos de uma sociedade igualitária e participativa. 
A internet também se afirmou como meio maduro para o desenvolvimento do
capitalismo informacional, tema do segundo capítulo. No espectro internacional, as manobras
neoliberais de desregulamentação do mercado das telecomunicações dos EUA, em meados
dos anos de 1950, figuraram como parte fundamental da histórica política e econômica da
informação (Schiller, 2000). O programa político levado a cabo pelo governo de Bill Clinton,
através do seu vice-presidente Al Gore, expressa um importante marco no processo de
legitimação social do consumo de informação e do uso das novas tecnologias como recurso
essencial para o desenvolvimento econômico mundial. A expressão information
superhighway, outrora designada enfaticamente pelo mandato do democrata como sentença
revolucionária da atividade social, foi abandonada, servindo apenas como sinônimo das
políticas de liberalização do mercado telemático (Flichy, 2008). 
O universo imaterial explorado pelas indústrias baseadas no digital adquiriu robustez
empírica e está representado pelo grande volume de capital gerado através das fusões
corporativas que dominaram, integralmente, este setor, constituindo a elite matemática da
indústria eletrônica baseada na álgebra booleana. O poderio institucional foi suficiente para
permitir enfrentar, insolentemente, o estouro da bolha da internet, em 2001, e a crise
financeira mundial de 2008 com extraordinárias manobras concorrenciais de sustentabilidade
(Schiller, 2007). A Cisco havia acumulado rendimentos que atingiram os 20 mil milhões de
dólares no início de 2009, a Apple, US$ 26 mil milhões; a Microsoft, US$ 19 mil milhões; a
Google, US$ 16 mil milhões; a Intel, 10 mil milhões e a Dell, 6 mil milhões. Apesar de a
prosperidade ávida das gigantes do setor, durante a passada crise financeira mundial, não ter
atingido em massa o mercado da informática, a criatividade das empresas de tecnologia da
informação demonstrou a sua força de recomposição econômica nos anos posteriores.
Empresas do ramo da telefonia móvel como a Motorola e a Sony Ericsson em 2010
reverteram suas perdas em lucros suficientes para mantê-las entre as mais rentáveis do
mercado mundial. O mais recente prodígio deste ramo de negócios é o nicho das redes sociais
virtuais. Das centenas existentes, o Facebook é a mais lucrativa, com um valor de mercado
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que ronda os 200 mil milhões de dólares23 e estimativas de quase mil e quatrocentos milhões
de utilizadores em todo o mundo24.
É importante acentuar que a viragem científica proporcionada pela cibernética,
principalmente na sua segunda versão, apesar de ter sido silenciada nos corredores
acadêmicos, continua residualmente presente no rastro ideológico da Sociedade da
Informação (Pfohl, 1997; Lafontaine, 2004; Conway e Siegelman, 2005). Quase de modo
natural, os anos de ouro dos debates travados durante as Conferências Macy foram esquecidos
por grande parte da teoria social contemporânea. Da mesma forma, a euforia científica
baseada nas descobertas de Wiener que vigorou tanto nos EUA, e mais tarde na antiga União
Soviética e no Chile através do projeto Cybersyn de Salvador Allende em 1971, foi
completamente banida do cenário mundial25. 
O delírio de Wiener é o nosso: a primeira cibernética e seu caráter sociológico
No campo empírico, a cibernética emergiu como principal projeto a articular, através
do paradigma comunicacional, o caminho de volta à sociedade ideal. No rascunho deste
esboço científico, a emergência de uma teoria da informação - progenitora do Homo
Communicans - recebeu importantes contributos a partir do trabalho de cientistas interessados
na unificação de práticas sociais e na sua legitimação do ponto de vista estruturalista. O maior
trunfo desta incursão foi o de estabelecer um aparato filosófico consistente e o de incluir a
informação na categoria de objeto quantificável através da transferência e da transposição de
modelos de cientificidade próprios das ciências exatas (Mattelart, 1999; Breton, 1992;
Schiller, 1988).
A figura do matemático Norbert Wiener ainda é considerada a mais popular e a mais
representativa da cadeia teórica da primeira cibernética (Sfez, 1993:743). A associação direta
23 http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2014/09/1513260-valor-de-mercado-do-facebook-ultrapassa-os-us-
200-bilhoes.shtml.
24 http://tek.sapo.pt/noticias/negocios/facebook_1_36_mil_milhoes_de_utilizadores_e_a_1419445.html.
25 Para uma visão geral da repercussão da cibernética na União Soviética, ver Gerovitch (2002). O autor descreve
como os ciberneticistas soviéticos transformaram a proposta de Wiener em um movimento social interessado na
mudança radical da ciência e da sociedade. Sobre o projeto Cybersyn, ver  Medina (2011).
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como “pai da cibernética moderna” foi atribuída devido à dedicação prestada na elaboração de
um método capaz de descrever e medir a qualidade e a quantidade das trocas de informação a
partir de alguns experimentos eletrônicos (Conway e Siegelman, 2005). O livro Cybernetics or
control and communication in the animal and the machine, publicado em 1948, foi aclamado
como a obra fundacional, do ponto de vista técnico, desta “nova ciência”.
A noção de informação constitui o núcleo duro da cibernética. Apesar do esforço
analítico dos cientistas que propuseram uma definição conceitual, não há estabilidade descritiva
acerca da sua constituição devido ao seu caráter multifacetado e polissêmico (Floridi, 2008;
2010; Furtado, 2012). O que se tem convencionado, nos estudos que a envolvem, é delimitá-la a
partir da ciência que dela se refere, admitindo que todo conceito é uma construção planejada e
que nem sempre ele, enquanto instrumento discursivo, é fruto de um consenso monopolista
(Capurro e Hjørland, 2003). Aliás, como qualquer outro conceito, a variação serve menos para
afirmar suas características morais (positivo, negativo ou neutro) e mais para localizar aquilo que
se trata em relação ao desempenho do seu papel numa ação prática. Neste sentido, o caráter
elástico expresso através dos contornos transdisciplinares e a interdisciplinares da informação
demonstra como a terminologia incorpora uma diversificada capacidade epistemológica de
circular por diferentes teorias e por outro lado, salienta os níveis da sua flexibilidade de
aplicação segundo, se for o caso, parâmetros situacionais persuasivos que convirjam para
interesses específicos (Braman, 1989). Ademais, a teleologia da informação recupera o debate
filosófico, presente no trabalho precursor de Ellul (1980) acerca das tensões ideológicas entre as
abordagens objetivas e as subjetivas, principalmente devido ao seu caráter versátil, heterogêneo
e plural. Desta forma, a noção de informação figura como uma conjugação movediça e uma
construção teórica, operacional e polarizada pelas opções políticas que incidem sobre o seu
significado. Na acepção de Weaver (1949), qualquer análise da informação deveria ser realizada
a partir de uma interpretação tripartida considerando os problemas técnicos com a sua
quantificação, os problemas semânticos relativos ao significado e à verdade e os problemas que
influenciam o impacto da informação no comportamento humano. Em suma, as abordagens
qualificativas da informação resumem-se a partir de três grandes campos: o sócio-discursivo
(pragmático), o técnico-operacional (matemático) e o cognitivo (semântico).
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 Wiener defendeu a ideia de informação como um termo para designar o conteúdo
daquilo que permutamos com o mundo exterior ao ajustar-nos a ele, e que faz com que nosso
ajustamento seja nele percebido. Para Wiener, o “processo de receber e utilizar a informação é o
processo de nosso ajuste às contingências do meio ambiente e de nosso efetivo viver nesse
ambiente” (Wiener, 1978: 17-18). Um exemplo comumente associado a este fenômeno pode ser
estabelecido através do termóstato, um instrumento que consegue controlar a temperatura
ambiente a partir da informação que recebe do exterior. Seu sistema de autocontrole evidencia a
capacidade tecnológica deste dispositivo em orientar-se a partir da interpretação correta que faz
da temperatura a fim de manter o ambiente climatizado. O equilíbrio em que opera o termóstato
dá-se pela aplicação das regras da cibernética. Ou seja, sua orientação realiza-se devidamente,
porque seu interior está dotado de uma capacidade de autocontrole Este princípio, para a teoria
da cibernética, pode ser tomado como uma evidência importante no controle da informação
tornando-se o ponto de partida para o equilíbrio técnico e social. 
No campo epistêmico, a informação chegou a ser considerada como uma superação da
antiga convergência do pensamento científico do século XI acerca da categoria “energia”. A
súbita alteração proporcionada pela primeira cibernética, ao trocar os watts pelos bits,
renovou todo o arcabouço dos métodos analíticos e transformou, profundamente, o quadro
geral das análises sociais. O equipamento retórico de Wiener sustentava o mundo como um
organismo regido pelo processo de permuta recursiva da informação. Neste universo, a
realidade de qualquer relação (natural e artificial) só poderia ser interpretada, integralmente,
através da mediação dos processos informacionais, ou seja através da comunicação. Wiener
(1978) acreditava que a sociedade seria, finalmente, homeostática e autopoiética se os homens
compreendessem a função e a importância dos processos comunicacionais que integram a
totalidade da existência do mundo26. 
26 Autopoiesis refere-se ao modo de funcionamento de sistemas complexos e como estes reproduzem elementos e
estruturas dentro de um processo fechado que se vale dos próprios elementos para manter, de modo autônomo e
operacional, a sua organização. Maturana e Varela utilizaram a ideia para fazer referência ao funcionamento dos
sistemas vivos. Luhmann (1996), na tentativa de dar conta dos elementos formativos de uma sociedade,
aproveitou-se da neurobiologia e estendeu a ideia para explicar todos os sistemas sociais e psíquicos propondo, a
grosso modo, a sua aplicação como um caminho teórico baseado na acepção da comunicação como principal
elemento. Luhmann (1996) integra o quadro de cientistas sociais que intentaram transpor para o quadro das
Ciências Sociais conceitos análogos aos sistemas naturais ou artificiais (entropia, homeostase, retroalimentação,
autopoiesis) a fim de explicar a organização social. As críticas que recebeu, foram fundamentadas devido a uma
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De modo geral, o principal pressuposto de Wiener foi afirmado baseando-se nas
formulações de Leibniz acerca da automatização do raciocínio e da criação de uma linguagem
universal, figura considerada pelo matemático como antepassado intelectual da cibernética.
Na esteira de fisiólogos como Ivan Pavlov, Andrey Kolmogorovo e John Von Neumann, o
contexto do trabalho do matemático ficou marcado pelo esforço realizado durante a II Guerra
Mundial, altura em que estava envolvido com pesquisas relacionadas a mecanismos de
controle da artilharia antiaérea e a programação das primeiras máquinas computadoras. Neste
período, Wiener concentrava as observações no sistema de lançamento de projéteis e suas
respectivas trajetórias. Considerando o dispositivo eletromecânico do sistema, Wiener
utilizava um princípio da engenharia de controle, que ele passou a denominar de feedback,
para sustentar a ideia da retroalimentação de informação. Desta forma, garantiria que a rota
do projétil fosse, de fato, bem sucedida. 
O sistema de retroalimentação previa uma compensação de possíveis desvios no
desempenho do mecanismo de forma a corrigir erros futuros. Para Wiener (1948), o bom
funcionamento de um sistema dependia da sua habilidade sensorial em diferenciar mensagens
certas das equivocadas. Ou seja, ao enviar um comando X para uma máquina à espera de um
desempenho Y, caso a máquina executasse uma ação não correspondente, ficaria sinalizado
que o seu sistema de retroalimentação necessitava de informações que permitisse à máquina
compensar qualquer desvio cometido durante o processo de realização do pedido. O sistema
de retroalimentação funcionava como um detetor capaz de diferenciar as ações solicitadas a
um agente. O desempenho realizado pela máquina só seria compensado de modo a se tornar o
esperado a partir da informação que o sistema de retroalimentação enviasse a fim de
aproximá-lo de um “comportamento” padronizado. Se um dispositivo não contivesse a
informação suficiente para discernir as diferenças entre A e B, dificilmente o desempenho
realizado se consumaria no esperado. 
Em parceria com o fisiologista Arturo Rosenblueth e o engenheiro Julian Bigelow,
Wiener notou que este método de controle apresentava oscilações crescentes colocando em
risco a estabilidade e o equilíbrio do sistema. Nos testes em seres humanos, observou uma
certa ausência de questões importantes na constituição e no funcionamento dos sistemas sociais, como as
relações de poder e as lutas políticas. Sobre o assunto ver, por exemplo, Neves e Samios (1997).
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correlação entre pacientes com problemas de ataxia. A dismetria, ou a perda da coordenação
motora e os movimentos descoordenados realizados por músculos saudáveis, segundo
Wiener, surgia da insuficiência de informações no feedback que o sistema cinestésico destes
pacientes emitia para o sistema nervoso. Segundo suas apreciações, o sistema sensorial
humano funcionava de modo cíclico, dependente das informações (ou das mensagens) que
enviava aos músculos e das que retornavam pelos órgãos dos sentidos - um princípio que
Wiener considerou como similar aos dispositivos de controle das máquinas (Wiener, 1948:15;
Wiener, Rosenblueth e Bigelow, 1943).
As experiências do matemático foram precursoras no campo da chamada “inteligência
artificial”. Seu principal interesse era, através da prova empírica, estabelecer uma associação
direta entre a dinâmica do funcionamento das máquinas e a organização social para, daí, dar
força ao antigo desejo iluminista de tornar possível a harmonia entre humanos, máquinas e
animais. O caminho que escolheu partiu das analogias criadas entre o sistema nervoso central
do ser humano e os dispositivos de controle das máquinas. Este emparelhamento ampliou a
teoria da transmissão da engenharia elétrica e envolveu um campo mais alargado, incluindo
“não apenas o estudo da linguagem, mas também o estudo das mensagens como meios de
dirigir a maquinaria e a sociedade, o desenvolvimento de máquinas computadoras e outros
autômatos” e assim, formalizar “uma nova teoria conjetural do método científico” (Wiener,
1978:15). 
Os estudos de Wiener e Rosenblueth foram publicados no artigo Behavior, Purpose
and Teleology e apresentados em 1942 a pesquisadores da Josiah Macy Foundation. A
conferência deu azo à conhecida série de encontros interdisciplinares patrocinada pela mesma
fundação, reunindo nomes populares da Antropologia, da Medicina, da Biologia, da Filosofia,
da Sociologia e da Psicologia. Figuras como Gregory Bateson, Margaret Mead, John von
Neumann, Claude Shannon, Talcott Parsons e Paul Lazarsfeld foram personalidades ativas
durante os encontros realizados nos anos de 1946 a 1953 (Heims 1991; Lafontaine, 2004).
No escopo da teria da cibernética, o controle era a chave mestra. Na linguagem
cibernética, controlar não significava dominar nem reprimir, mas, basicamente, regular e
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comandar todas as ações dos processos comunicacionais naturais ou artificiais27. Em linhas
gerais, o esforço das teorias e das experiências pretendia desenvolver um método consistente
para conduzir os indivíduos à resolução do problema da comunicação em geral através de
uma perspectiva que privilegiava o estudo das mensagens, no sentido mais restrito, como
forma de dirigir tantos as máquinas como as sociedades (Wiener 1978:17)28.
A cibernética propunha que, assim como na condição autômata do ser humano em
auto-regular a informação, as máquinas deveriam ser criadas respeitando uma condição, no
mínimo, semelhante a este complexo sistema. Desta forma, estariam aptas para garantir a sua
autonomização enquanto steersman (piloto) delas mesmas. Os resultados científicos relatados
no livro de 1948 foram desdobrados para o público leigo na obra The Human use of Human
Beings: Cybernetics and Society. Na publicação, a retórica wieneriana concentrou-se em
divulgar a fórmula que sustentava todo o processo comunicacional. Wiener tencionava alargar
o círculo de leitores através da tradução do caráter hermético da sua teoria matemática em um
valor social facilmente apreendido por diferentes tipos de pessoas (Wiener, 1948; Breton,
1992: 29). 
27 Natural e artificial apenas no sentido de diferenciar a realização do ato comunicacional sem mediação técnica
daquelas em que prevalece o uso de aparatos técnicos exteriores à natureza humana e animal. Não se trata de
criar equivalências entre a natureza humana (no sentido kantiano ou habermasiano) ou animal e as alterações que
o ato comunicacional pode sofrer através da intervenção técnica, como, por exemplo, em relação a resignificação
de signos adquiridos anteriormente às “máquinas de comunicar” - considerando aqui o marco histórico da
invenção da imprensa, telégrafos e seus sucessores - através da construção de uma consciência e de
conhecimentos. Para um estudo sobre a natureza humana e a tecnologia ver Habermas (2003).
28 Apesar do nascimento da cibernética enquanto ciência estar associado diretamente aos trabalhos desenvolvidos
por Wiener e a outros cientistas que partilhavam da mesma teoria, o uso do termo é anterior à utilização feita no
livro de 1948. Platão em “Alcibiades I”, utilizou a palavra “κυβερνητικόςou”(kybernetikos) para fazer referência
à capacidade de controle que deveria demonstrar um piloto de embarcações a fim de garantir segurança à
tripulação, referência não esquecida por Wiener. Na França, em 1830, o físico André-Marie Ampère também fez
menção à “Cybernétique” para descrever o futuro da ciência da governabilidade, relembrando a utilização do
termo pelos gregos. Na Inglaterra, o físico James Clerk Maxwell também se referiu à terminologia como forma
de nomear os seus estudos sobre mecanismos de repetição. Sem desconsiderar o arcabouço histórico em torno da
palavra “cibernética”, Wiener decidiu utilizá-la para descrever, levando em conta a ideia grega de   “piloto”, “(...)
todo o campo da teoria de controle e comunicação, seja na máquina ou no animal” (Wiener, 1948: 11). É
interessante não deixar escapar que o pensamento da cibernética dos anos de 1940 seguiu, como esclareceu
Martins (2011), o princípio elaborado pelo francês Claude Bernard no livro Introduction à l’étude de la medicine
experimentale de 1865. Nesta obra, ao descrever as máquinas a partir de modelos organísmicos, Bernard
acreditava que o “princípio do isolamento do meio exterior” e a “estabilidade relativa do 'meio interno”,
denominado mais tarde pelo fisiólogo W. B. Cannon como “homeostase”, era uma propriedade tanto dos seres
vivos como também do mundo das máquinas (Martins 2011: 99) 
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O projeto da cibernética e as contribuições de Shannon e Weaver na década de 1940,
foram cruciais para tais transformações. A equiparação da informação como objeto
matemático, anteriormente entendida como elemento pertencente ao mundo das
comunicações humanas, proporcionou uma forte convergência na sua anterior ontologia
(Garcia, 2007)29. Esta confluência foi intensificada através do movimento chamado de
segunda cibernética apoiada através das contribuições de Heinz von Foerster (Silva, 2007). O
novo quadro de pensamento proporcionou uma expansão do conceito, consolidando-se como
programa científico de diferentes áreas da pesquisa. O campo da Biologia recebeu forte
influência, tonando-se um dos maiores êxitos da sua utilização através dos trabalhos de
autores como (Maturana e Varela, 1995)
Para Wiener, o futuro proporcionado pelas contribuições da cibernética dependeria de
um compromisso social em garantir a harmonia das trocas no interior das sociedades. A
retórica da cibernética foi forte suficiente para unificar diversas disciplinas em redor do
controle da informação como pressuposto último de combate à desordem social. A estratégia
da cibernética era consolidar uma cosmovisão organizada em redor do eixo do paradigma
comunicacional a fim de envolver todos os processos sociais, ficando “latente a transformação
da comunicação em 'valor' de amplo alcance social e político” (Breton, 1992: 23). Em outras
palavras, a transversalidade e o caráter enciclopédico do mundo de Wiener era regido pelo
processo de permuta circular da informação onde a realidade de qualquer relação (natural e
artificial) só poderia ser interpretada, integralmente, através de sua mediação. 
 A acentuação desta premissa filosófica estabeleceu um marco na ideia da cibernética
como articuladora da constatação prática e teórica do processo comunicacional, expandido-se
até envolver todos os campos científico-sociais. Sua concepção enquanto razão “ordenadora”
da sociedade levada a cabo na obra de 1950, tornou-se a égide filosófica para o
estabelecimento de um projeto utópico que, posteriormente, contribuiria para legitimar a
comunicação como sistema aberto, servindo de eixo principal da ideologia que sustentava a
homeostase social através do controle do seu processo. Segundo Breton (1992), o pensamento
wieneriano desenvolveu-se com base em três ambiciosos objetivos: criar caminhos para uma
29Garcia (2007) designa este processo de “ontologia informacional contemporânea” ao referir as novas realidades
que integram o universo comunicacional provocado pelas tecnologias da informação. 
49
A política dos piratas
sociedade ideal, estabelecer uma outra definição antropológica do homem e promover a
comunicação como valor (Breton, 1992: 46). 
Wiener acreditava existir uma relação indiferenciada entre máquinas, animais e
humanos. A convergência entre os três grupos refletia-se pela condição comum no processo
de partilha de mensagens - na maioria dos casos de modo dinâmico, aleatório, desorganizado
e complexo - que ocorria no interior de cada um. A meta do matemático, portanto, era
harmonizar - através do estudo das mensagens e das facilidades de transmissão que lhe são
próprias - o caráter instável e neguentrópico destas partilhas a fim de garantir uma completa
homogeneização da entropia (Wiener, 1978: 16; Breton, 1992: 33)30.
Antes de concretizar este objetivo, Wiener ocupou-se em resumir toda a composição
social a partir de duas etapas: 1) reconhecendo a constituição de uma sociedade a partir da sua
natureza comunicacional (o ser-informação); e 2) identificando a natureza exata dos modelos
de comunicação que uma determinada sociedade utiliza (o ser-intérprete). Em outras palavras,
ao admitir que os sistemas mecânico, biológico e elétrico são formados a partir das trocas
comunicacionais que realizam, Wiener encontrou lugar de destaque quando reduziu todos os
fenômenos que se realizam no interior destes sistemas a partir do estudo daquilo que lhes era
comum, ou seja, a informação e as facilidades de sua transmissão. A esta propósito, Sfez
(1993) salientou a mudança paradigmática realizada por Wiener ao transformar,
progressivamente, a noção inicial dos comportamentos de trocas de informações pela ideia de
“comunicação”. 
Depois de Wiener, a ideia de comunicação não é admitida apenas como a simples
troca de mensagens entre um receptor e um transmissor, mas como um modo de existência de
todos fenômenos que existem entre eles. Wiener desenvolveu, assim, uma forte proposição
epistemológica em que a realidade social poderia ser explicada a partir das noções de
“informação” e “comunicação. Desse modo, favoreceu não o desenvolvimento de uma nova
30
 A invenção do computador, tendo como pano de fundo a influência dos trabalhos de Turing (1950), figura
como um marco histórico para a consolidação da cibernética enquanto ciência empírica. Devido à sua natureza, a
“máquina universal” tornou-se em “máquina de comunicar” e, de certa maneira, transformou-se na base de todo
o dispositivo técnico de comunicação por ser dotada de um sistema binário capaz de neutralizar o processo
entrópico da informação (Breton, 1992: 34; Wiener, 1978: 26).
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disciplina científica [ou uma metodologia, conforme defendeu Stanley (1978: 138)], mas a
oportunidade de renovar todo o arcabouço analítico e filosófico das Ciências.
Para além do caráter técnico proporcionado pelos experimentos de Wiener, a promessa
de um novo mundo dependeria de um compromisso social em garantir a harmonia das
comunicações no interior das sociedades. No seu entendimento, os avanços tecnológicos
proporcionados pelas descobertas cibernéticas deveriam ser resguardados por homens de bem
que garantiriam a liberdade de expressão, a livre partilha e a livre circulação da informação e
a constante utilização da comunicação como meio interativo. Afinal, segundo Wiener, tratava-
se daquilo que nos concretizava enquanto seres humanos.
Apesar do seu aparente otimismo em relação às suas descobertas, o matemático
guardava um temor: o de que a cibernética fosse utilizada contrariamente ao seu propósito
inicial e de que o novo tempo que seria inaugurado por ela levasse as pessoas a renderem à
sua própria finalidade, e todas as suas capacidades de escolha, ao discurso sedutor da
inteligência das máquinas, o que seria o prelúdio do fim da humanidade (Conway e
Siegelman, 2005: 4). Wiener gastou os últimos anos de vida alertando políticos, empresários,
sindicatos e o público em geral sobre as mudanças de longo alcance que ocorreriam no campo
do trabalho e da vida diária. Como uma atalaia profética, o próprio Wiener foi uma das
primeiras pessoas a alertar à comunidade científica sobre os perigos e as tentações científicas
que as máquinas inteligentes promoveriam no espectro das políticas tecnológicas. O avanço
tecnocientífico que brotaria da cibernética daria à humanidade não apenas a chance de evoluir
em campos fundamentais para a vida humana, como a genética, mas também a
responsabilidade moral de manter o poder produtivo da tecnologia resguardado da sua
capacidade destrutiva. 
O seu caráter utilitarista, sem dúvida, serviu como fonte de inspiração para as
indústrias bélicas dos EUA e da antiga União Soviética. E muito colaborou para a construção
de bombas nucleares, bem como de importantes teorias no âmbito das Ciências Sociais. Basta
examinar a produção científica do variado grupo que integrou as conferências da Macy
Foundation, para encontrar as evidências residuais da sua aplicação. Desta forma, a
informação como paradigma emergente passou a fazer parte das visões objetivistas e
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subjetivistas, tornando-se em uma categoria abundantemente híbrida. Do mesmo modo, como
defenderam Breton (1992) e Lafontaine (2004), a ênfase no conceito de “sociedade de
comunicação”, representada pelo projeto ciberneticista, emergiu como uma resposta à crise
das ideologias políticas que antecederam tais experiências científicas. O caráter “anárquico”
da cibernética de Wiener permitiu tanto uma visão mecanicista do mundo, como autorizou
uma concepção orgânica da vida. E a grande descoberta, seguindo o raciocínio de Garcia
(2010), o maior trunfo da proposta wieneriana, concentrava-se na afirmação e no ajuste da
comunicação como uma ideologia, ontologicamente, integracionista e plural, pronta a suportar
o fracasso das promessas tecnológicas dos anos predecessores às guerras mundiais através de
uma conceitualização da natureza capaz de reintegrar conceitos díspares, ratificar valores e
normas superiores e proclamar a diversidade e a unidade do mundo por meio da elaboração de
uma ideia comum.
Apesar de ter sido esquecido no cenário norte-americano nos dez anos posteriores à
sua morte, em 1960, algumas das profecias de Wiener foram, gradativamente, reconhecidas.
Milhões de pessoas perderem os empregos em fábricas de automóveis depois da invenção de
máquinas autocatalíticas e autômatas. As descobertas da biotecnologia de moléculas de
neurotransmissores que percorrem caminhos irregulares através do cérebro e da corrente
sanguínea, confirmaram os seus palpites acerca dos neuro-hormônios. Na área da micro-
informática, a miniaturização dos computadores, dos microchips e as conjugações filosóficas
entre meatware e software também fazem coro às previsões do matemático (Martins, 2011;
Conway e Siegelman, 2005: 244-245). O exemplo mais atual das contribuições de Wiener
está estampado na emergência e na elevação da internet como cadeia rizomática mais
importante do processo comunicacional humano e maquínico. 
O processo social posterior à morte do matemático, principalmente a partir dos anos
de 1970, foi marcado por intensos impulsos no desenvolvimento tecnológico e na progressiva
informacionalização de áreas centrais da existência humana. A própria ontologia do humano
passou a obedecer, quase que de modo hegemônico, à categoria de veículo de informação,
prolongando sua caracterização anterior de ser informacional (Martins 2011:119)31.
31  Para além da mudança na antropologia humana, o processo de informacionalização atingiu outros sistemas
sociais como o da física por meio da inclusão da informação como uma categoria equiprimordial ao lado da
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Considerando a força transdisciplinar do projeto de Wiener, a cibernética deixou de ser uma
metodologia exclusiva da engenharia nuclear. Seus princípios passaram a ser absorvidos por
diversos campos das ciências biológicas e das Ciências Sociais, dando lugar ao movimento da
segunda cibernética.
A teoria wieneriana acerca da comprovação empírica da presença da informação no
interior dos mundos físico, biológico e maquínico, colaborou, incisivamente, com a
reorientação dos ramos da Ciência e da Tecnologia. A produção científica do variado grupo
que integrou as conferências da Macy Foundation, evidenciou como os princípios da
cibernética foram desenvolvidos e aplicados de modo interdisciplinar (Martins, 2005; Kim,
2004). No entanto, como defendeu Lafontaine (2004), a penetração da cibernética nas
Ciências Sociais ficou evidenciada muito mais do ponto de vista ideológico do que em relação
às questões do progresso técnico32. O tema da comunicação seria o ponto de interseção entre
as Ciências “Naturais” e as “Sociais”, tornando-se a problemática comum entre ambas devido
à sua natureza heterodimensional (Caballero, 1999). Além do mais, esta estratégia, segundo a
interpretação oferecida pela autora, fazia parte do interesse institucional dos teóricos
envolvidos com as premissas cibernéticas. No contexto posterior à Segunda Guerra Mundial,
os especialistas das Ciências Humanas passaram a gozar de um elevado prestígio social e a
receber incentivos financeiros para a pesquisa, depois de serem mobilizados pelo governo
para fins de propaganda e investigação33. 
matéria e da energia (Martins, 2011:118.119). Sobre a física digital, entre outros, ver a teoria “It from Bit” de
Wheeler (1990). 
32 Gregory Bateson, exponente da Antropologia Norte-Americana, recebeu forte influência do pensamento de
Wiener ao considerar que o conceito de informação proposto pelo matemático e a teoria naturalista da entropia,
se não eram idênticos, eram muito semelhantes. Para Lafontaine (2004: 60), depois de Wiener, o antropólogo foi
elevado como a mais importante personagem do acutíssimo cibernético. A cibernética holística que propôs,
segundo (Rapport e Overing, 2000), influenciou o trabalho de diversos cientistas sociais, sendo possível
encontrar resíduos posteriores ao seu trabalho nos escritos de famosos cientistas sociais, como Claude Lévi-
Strauss, Erving Goffman, Marilyn Strathern, Peter Harries-Jones, entre outros. 
33  O caso de Margaret Mead ilustra como o projeto da cibernética era utilizado nos estudos que realizou sobre a
saúde mental. De forma a contrariar a influência crescente do marxismo, os estudos da World Federation for
Mental Health privilegiavam uma visão estrutural do mundo, defendendo programas políticos elaborados a partir
de uma lógica baseada na engenharia social. As hipóteses de Mead colaboraram para construir um plano
filosófico acerca dos problemas sociais. Para Mead, as raízes dos conflitos sociais constituem respostas
estimuladas por um meio inadequado. Na sua visão, a condição para uma situação estável de paz dependia
menos de tratados e acordos políticos do que de um equilíbrio da saúde mental (Lafontaine 2004: 58). O projeto
de ordenação do mundo seria levado a cabo considerando a eficácia da reorganização psicológica a partir do
controle das mensagens fornecidas aos indivíduos. Assim, seria possível atingir um comportamento ideal e
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A expansividade da noção de informação originada pelos estudos de Wiener e seus
predecessores é, de fato, tentadora e, por vezes, pode tornar o exercício de associação
elaborado por Lafontaine (2004), exagerado. Segundo ela, já estaríamos a viver naquela
sociedade sonhada vivamente pelos primeiros cibernéticos do pós-Segunda Guerra Mundial:
“um mundo sem fronteiras, inteiramente voltado à comunicação e à troca de informações (…)
tornado mais racional pelo controle e pela gestão informacionais” (Lafontaine, 2004:15).
Apesar de ter caído no esquecimento, Lafontaine (2004) defendeu, insistentemente, que o
modelo informacional elaborado por Wiener, continuou a influenciar a configuração e o
comportamento dos homens e das mulheres modernas, impondo-se como “único horizonte
paradigmático”. A par dos excessos retóricos, é mister reconhecer o espectro de penetração da
cibernética nos círculos circunscritos pelas teorias da informação, principalmente as ciências
que se apoiam na análise social das mensagens. Do mesmo modo é mandatório admitir, em
consonância com a afirmação de Martins (2005), que não há disciplina, independente do ramo
a que pertence, que não tenha sido afetada, nos seus variados níveis de instrumentalidade,
conceitualização e na construção de modelos, em alguns casos de modo profundo e decisivo,
pela constelação da informação computacional (Martins, 2005:168). 
Utopia à deriva: as promessas da Sociedade da Informação
Ainda no final da década de 1940, Wiener defendia uma forte visão concentrada na
liberdade da comunicação como argumento essencial para o arranjo social. Para ele, “aqueles
cujo trabalho consiste em manter livres as vias de comunicação são os mesmos de quem
depende sobretudo a perpetuidade ou a queda da nossa civilização” (Wiener, 1978: 143). Sem
dúvida, os avanços no campo da interação simbólica mediada pelo computador, sendo a
internet o seu exemplo mais profícuo para não dizer o mais rentável por ser o mais
domesticado, proporcionaram uma forma, sem precedentes, de acesso a grandes volumes de
informação (nas suas diversas acepções conceituais) e uma via de comunicação menos
esperado.
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centralizada. Entretanto, o desenrolar político e a consequente entrada da informação no
campo da economia transformaram o sonho wieneriano em uma catálise negativa. 
No quadro das políticas afirmativas da comunicação como meio, e da informação
como recurso, a reafirmação do conceito de “Sociedade da Informação”, nos anos de 1990,
em contraposição à ideia de “Sociedade pós-industrial” representou um marco decisivo na
continuidade do projeto da primeira cibernética. A expressão, incorporada na agenda e nos
documentos de instituições internacionais como a ONU, o G7 e a OCDE, foi alvo de inúmeras
discussões devido à carga ideológica que foi assumindo no seu processo de construção
(Webster, 2006:8; Burch, 2005). O termo integra o quadro predecessor da transformação da
estrutura econômica de países como os EUA durante a desregulamentação do mercado das
telecomunicações no início da década de 1950 (Schiller, 2000): um período de intensa
afirmação de uma nova economia baseada na organização e na produção da informação
(Drucker 1969; Porat 1977; Nora e Minc, 1978; Castells 1993; May 2003). Ao mesmo
propósito, encontramos em Bell (1999) o reconhecimento das mudanças que a informação,
entendida como theoretical knowledge, ocasionaria no tecido social ao tornar-se o eixo
principal da information economy (Porat, 1977). 
Webster (2006) sugeriu interpretar a “Sociedade da Informação” a partir de seis
campos: o tecnológico, o econômico, o ocupacional, o espacial, o cultural e o conhecimento.
Do mesmo modo, Braman (1989) partiu da questão do papel político da informação para
salientar a importância do seu enquadramento considerando, quatro perspectivas: a
informação como recurso; como mercadoria; como a percepção de um padrão; e como uma
força elementar da sociedade. Nos dois casos, fica claro o quanto a utilização da informação
enquanto marcador valorativo de uma sociedade, depende da decisão política que se faz
(Capurro e Hjorland, 2003: 373-374; Braman, 1989). Foi neste sentido que a expressão
adquiriu robustez nos primeiros anos da sua utilização para justificar a desregulamentação do
mercado mundial das telecomunicações a fim de resolver a saturação enfrentada pelas
economias do Norte na corrida pela absorção dos seus excedentes (Schiller, 2000)34. 
34 As teorias sobre a Sociedade da Informação, geralmente são divididas a partir de duas posições filosóficas.
Uma que interpreta a sociedade como uma nova força emergente e outra que defende o seu desenvolvimento
como um efeito das estruturas históricas que a antecedia. Fazem parte do primeiro grupo autores como Daniel
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Importante observar que as manobras políticas para afirmar a hegemonia do mercado
das telecomunicações, principalmente nos EUA e alguns países desenvolvidos como a França
e Alemanha, é acompanhada de desdobramentos retóricos orientados para versões
sociológicas das transformações advindas da explosão das NTCIs. De um lado, deparamo-nos
com fundamentos articulados em torno da mercantilização da informação como recurso
desenvolvementista de novas e velhas economias, e por outro lado, com a elaboração de
argumentos sociológicos a respeito do papel amigável das NTCIs na construção de novas
alternativas para a democracia representativa, o exercício político e a formação de novas
subjetividades. As interpretações sociológicas dos efeitos, sejam estes problemáticos e/ou
benéficos, privilegia, em boa parte da literatura, uma perspectiva que coloca a informação
como uma força estruturadora da sociedade. Pela força legitimadora deste quadro teórico, e
por efeito quase imediato, a ideia de uma sociedade orientada por uma superestrutura
informacional acaba por ser definida como projeto político dos Estados e, ao mesmo tempo
consolida, de modo colateral, a informação como constituinte fundamental de um novo modo
de produção baseado na sua produção e na sua circulação em escalas globais. 
Neste sentido, o projeto de socialização das NTCIs integra-se como um importante
efeito do que alguns autores consideram ser a refuncionalização da vida política. Alguns
pesquisadores chegaram a defender que a dinâmica do ambiente digital favoreceu, de modo
postular e irreversível, a amplificação do espaço público, estabelecendo importantes
transformações estruturais e operacionais no exercício da nossa expressividade política
(Castells, 2007; 2005; 2003; Lévy 1997; Negroponte, 1995). As novas teses, na tentativa de
superar o maniqueísmo cibernético, a mitologia do controle e o aparente fracasso retórico da
cibernética, providenciaram novas leituras sobre as potencialidades políticas das NTCIs, por
exemplo, na proposição de uma nova ontologia da informação, recomendando sua acepção
como recurso sócio-técnico no processo simbólico de mediação das relações interativas e,
principalmente, no quadro de desenvolvimento econômico. 
Dos inúmeros teóricos a debateram o tema, Castells, seguindo os prognósticos de
McLuhan (1965) e as contribuições de Bell (1999), tornou-se um dos mais populares a
Bell, Jean-François Lyotard e Manuel Castells e no segundo, Jürgen Habermas e Anthony Giddens (Webster,
2006:6).
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celebrar a reticularidade e a heterotopia no processo de transmissão da informação através do
advento da internet como o pressuposto ideal a fim de estabelecer o projeto de Wiener: uma
sociedade que comunica, interage e desenvolve-se, nesta ordem. Castells retornou aos
conceitos básicos da cibernética adicionando a ideia da “rede”, tema que trataremos no
segundo capítulo, como base elementar da constituição do conceito de Sociedade
Informacional. Ao tentar oferecer uma leitura menos utilitarista e oposta ao paradigma da
Sociedade da Informação, a sua formulação propunha uma clara diferenciação entre o
“industrial” e o “informacional” a partir do estudo do surgimento de uma nova estrutura social
que o autor considera ser um novo modo de desenvolvimento baseado na ideia de
informacionalismo (Castells, 2005: 51). A base desta estrutura é revigorada a partir da
reestruturação do modo clássico de produção capitalista em que o processamento de
informação, baseada em conhecimentos, tornou-se a fonte de produtividade elementar da
dinâmica desta nova economia (Fuchs, 2007).
Concentrado na revolução das tecnologias da informação, a proposta de Castells
(2005) é holística. Envolve desde as transformações na dinâmica capitalista tradicional (o
industrialismo), até as suas repercussões na formação das identidades individuais a partir do
que o autor considerou ser um novo paradigma tecnológico. As transformações apontadas
pelo autor fazem parte não da mudança na estrutura das atividades humanas, mas na forma
como estas atividades passaram a ser realizadas. Ou seja, utilizando a capacidade tecnológica
como fonte direta da força produtiva daquilo “que caracteriza nossa espécie como uma
singularidade biológica: nossa capacidade superior de processar símbolos” (Castells, 2005:
142).  Neste sentido, a perspectiva dos estudos de Castells, para além do seu caráter exemplar
no processo descritivo da economia fundada pelos novos modos de produção, serviu de
aporte, quase de forma contínua, para sustentar o valor social da tecnologia como mediadora
fundamental nos processos que envolvem as trocas de informação e de conhecimento. Serviu
também como subsídio para afirmar a figura do humano como representação de si a partir da
metáfora de máquina comunicante (Breton, 1992: 125), de ser informacional (Wiener 1948;
Castells, 2005) e parte imbricada num sistema coletivo de tratamento da informação (Turing,
1959; Turkle 2005: 22). 
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Na apreciação de Castells, a afirmação do paradigma tecnológico da informação como
tendência dominante, tanto das economias desenvolvidas como nas em desenvolvimento, é
moldada por cinco características essenciais: a) a informação é a sua matéria-prima; b) a
penetração das NTCIs no escopo social é inevitável porque a informação é parte integrante da
ecologia humana; c) as NTCIs proporcionam a lógica das redes, única forma material de
harmonizar a complexidade das relações; d) as NTCIs permitem um contexto de flexibilidade
devido à sua capacidade recursiva de reorganizar os fluxos; e) a tecnologia proporciona um
ambiente de intensa convergência, conduzindo as trajetórias do seu desenvolvimento como
um objetivo comum às diversas disciplinas científicas e à formação de políticas públicas
(Castells, 2005:108). 
O contexto que sucedeu às formulações científicas acerca do conceito de informação,
para além de constituir-se como a base teórica de diversificadas disciplinas, concedeu
fundamento ao processo de mediação das profundas mudanças estruturais que ocorreram na
economia global e na fórmula de se fazer política. No campo da política mundial, o progresso
e a inovação técnica das tecnologias da informação ofereceram aos governos fortes
justificativas para que os investimentos, tanto ao nível das infraestruturas como no âmbito do
desenvolvimento do pensamento científico, nomeadamente no campo da Sociologia e da
Psicologia, fossem realizados de forma improrrogável. Do mesmo modo, colocou sérios
desafios ao campo da organização mundial do trabalho, uma área diretamente afetada pela
transformação no modo de produção inaugurado pela introdução da informação como recurso
laboral. O projeto de informacionalização das sociedades serviu, desta forma, de premissa
para elaboração dos discursos incisivos das políticas econômicas da informação e nas
investidas de empresários em formatar uma economia do conhecimento apoiada na
mercantilização da informação, da cultura e do conhecimento como recurso fundamental para
o desenvolvimento mundial (Garcia, 2009:24). 
O extenso quadro científico e sociológico pelo qual passou o conceito de Sociedade de
Informação, desde os primeiros experimentos cibernéticos, seguido pelas contribuições de
Turing (1950), Shannon e Weaver (1949), entre tantos outros que integram o conjunto de
esforços em volta da afirmação da informação como símbolo máximo dos processos
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biológicos e maquínicos de comunicação, até à sua última expressão encarnada pela
popularização de inúmeros objetos tecnológicos capazes de se conectarem e fazer circular
diversas formas de conteúdos e conhecimentos, revela como a tecnologia, especificamente
esta que faz circular bens de informação digital, passou a exercer influência direta na
interpretação subjetiva e objetiva do mundo. A informação passou de categoria analítica da
engenharia, da biologia e da filosofia tornando-se, fundamentalmente, em uma força
elementar da sociedade. É sob o seu valor social que a economia tem se apoiado ao investir no
seu caráter mensurável através da proclamação de utopias diversas que saem da ideia de um
mundo calculável, passando pela afirmação do dinheiro como fim de tudo, até desaguar em
níveis mais complexos dos desejos humanos em que a comunicação, no seu sentido lato,
torna-se o leitmotiv redundante na busca por um mundo ideologicamente justo e organizado
(Breton, 1992). 
Para além disso, resta salientar que o percurso da informação, por fim é laureado, de
modo expressivo e sem embargo, como um saliente recurso fundamental nos processos de
empowerment social. É neste sentido que ela, considerando a expressividade da internet e o
seu caráter de força imediata de produção, tornou-se sinônimo de poder, passando a ser
enquadrada como o alvo principal nas disputas em que o seu acesso deixa de ser público para
tornar-se controlado por medidas coercitivas (leis de propriedade intelectual) e aparatos
técnicos (como o caso dos Digital Rights Management)35. 
A condução do conceito de informação para o campo da legislação adianta um novo
desafio político ao colocar em confronto os fundamentos humanistas da liberdade de
expressão, a natureza imaterial da informação e os interesses capitalistas na proteção e na
restrição do seu livre acesso como um caminho exclusivo de manutenção do mercado, uma
manobra que é resultado intrínseco às políticas neoliberais de privatização da vida, conforme
salientou Burawoy (2005).
 A promessa de uma sociedade articulada pela livre permuta de informação, em
constante processo de retroalimentação e, desta forma, em intensa performance homeostática,
parece sucumbir aos modos de tratamento exclusivo da informação como mercadoria, desta
35 Digital Rights Management (DRM) é um conjunto de dispositivos tecnológicos, criado em 1996, para a gestão
de direitos autorais no contexto digital. Sua utilização consiste em restringir a difusão de cópias não autorizadas.
59
A política dos piratas
forma sendo submetida a paralelizações advindas dos conceitos clássicos do capitalismo
industrial. Este contexto revela um importante antagonismo da economia baseada na
informação - entendida como conhecimento, como uma forma de aquisição, produção e
difusão do saber. Se ela é considerada como bem público, sua inclusão na categoria de
mercadoria limita a sua função heurística ao tornar-se um produto submetido à noção de
propriedade intelectual. Restrita também se torna quando as NTCIs passam a integrar as
políticas informacionais. Se, de um lado, elas figuram como potenciais instrumentos para
consecução de novas formas do exercício participativo e democrático, por outro, a mesma
potencialidade é obliterada por meio da sua instrumentalização como redes de vigilância e
controle.
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II
Redes, tecnologia e capitalismo informacional
As disputas no campo da regulação da internet têm a sua origem na entrada da
informação digital no domínio da economia e no seu enquadramento como objeto do trabalho.
Nas diversas acepções sobre o seu valor econômico, as reflexões teóricas a tratarem do tema
concentram os  esforços na tentativa de estabelecer as vantagens, os riscos e os limites da sua
mercantilização (Shapiro e Varian, 1998; Kauffman e Walden, 2001). A orientação clássica
da economia categoriza a mercadoria como aquilo que se apresenta como um objeto
consumível, imbuído de uma finalidade executável no sentido de ser finita. Em outras
palavras, a mercadoria é tradicionalmente pensada como aquilo que existe a fim de responder
a uma condição física a partir da execução e do processamento das etapas informacionais
anteriores a sua existência palpável. Sua essência pode ser resumida por três palavras-chave:
divisibilidade, apropriabilidade e certeza (Dantas, 1999).  
Os que consideram a informação um elemento imaterial, questionam a teoria
econômica acerca dos caminhos por ela percorridos no sentido de atribuir valor a um
apriorismo científico que não possui nenhuma característica da mercadoria típica. A
consequência direta do seu caráter intangível seria a reprodução, quase de modo infinito, a
custo zero. Esta constatação não era, de todo, um incentivo a futuros investidores interessados
nos avanços tecnológicos no campo da informação digital, a não ser que a ela fosse aplicada a
legislação dos direitos autorais e das patentes. Ainda assim, como defendeu Arrow (1984), a
questão estaria fadada a constantes constrangimentos e a diversos riscos, considerando dois
aspectos essenciais: a impossibilidade de garantir propriedade sobre algo, empiricamente,
intangível e aquisição de um monopólio que contradiz o próprio princípio da exclusividade.
Nestas condições, o autor concluiu que restava às atividades ligadas à produção e à
disseminação da informação, tornarem-se públicas.
Em continuidade ao processo de legitimação social pelo qual passou o conceito de
informação retratado no capítulo anterior, nesta parte pretende-se refletir sobre duas principais
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vertentes do campo da economia que se tornaram fundamentais para o debate acerca do valor
da informação digital: uma, de teor mercantilista, que a admite como mercadoria, sendo, desta
forma, propícia às regras de mercado e, consequentemente, às leis da propriedade intelectual;
e outra, de ordem social, que a interpreta como bem público e, portanto, inalienável do ponto
de vista da sua comercialização, integrando-a na chamada economia da dádiva.
Na primeira parte, o capítulo discute os impactos da mercantilização da informação ao
conjugar a evolução histórica dos sistemas de transportes e as inovações tecnológicas de
distribuição e circulação como principais fontes de aceleração e impulso das economias
mundiais. Na segunda, o texto recupera o conceito de rede e seu desdobramento
tecnocientífico ao considerá-lo como elemento fundamental deste processo. Argumenta-se
que a emergência do paradigma reticular converteu-se num importante vetor técnico de
suavização dos impedimentos sofridos pelo capital em relação ao tempo de desvalorização do
capital. Do mesmo modo, discute-se como o caráter tecnológico da rede deu origem a uma
forte e inaudita base política para estabilizar os monopólios mundiais sobre a produção da
cultura e do conhecimento como fontes de lucro. Desta forma será possível compreender
como o repertório do capitalismo informacionalizado (Schiller 2007:13) se apoiou na
evolução técnica e na racionalização do paradigma da rede para favorecer, velozmente, a
cadeia de valor no qual está inserido o processo retroalimentador, instrumental e contínuo da
privatização da informação e, ainda, da consecução de leis - alinhavadas aos interesses
mercantilistas -, que permitem a vigilância e o controle de possíveis ameaças contra o
domínio empresarial neste ramo de negócio.  
 Ainda no campo analítico, o capítulo recupera uma parte do debate sobre as teorias da
dádiva e do reconhecimento ao refletir sobre o surgimento de novas formas de consumo e de
novos protagonismos políticos, assumindo estas práticas como decorrência dos processos de
mercantilização da informação e da digitalização das subjetividades. Em termos
metodológicos, o trabalho utiliza, sobretudo, uma parte dos relatos obtidos por meio de
entrevistas realizadas com membros dos Partidos Piratas, privilegiando o conteúdo discursivo
dos sujeitos no sentido de compreender as valorações sociais e as lógicas simbólicas destes
indivíduos no processo de reorganização do papel político da informação e da rede.
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Polissemia, fisionomia e metáforas: as ambivalências da rede
A ideia de rede, pensada de modo análogo através do pensamento filosófico, desde
pelo menos o século XVII tem designado diferentes formas representativas da constituição
das relações econômicas e sociais (Merklé, 2004). O termo é um aparato transdisciplinar
utilizado para qualificar tanto um conjunto de estradas como os ajuntamentos de indivíduos
(Wellman e Berkowitz, 1991). Fala-se em redes ferroviárias, redes de pesca, redes de
investigação, redes sociais, redes informáticas, redes de neurônios, etc.
Apesar das alternâncias aplicativas e da variedade de disciplinas que utilizam o
vocábulo, a rede mantém um núcleo comum caracterizado por sistemas complexos de
interconexões que tanto podem ser físicas como imaginárias (Sfez, 2005). Neste sentido, a
rede pode ser interpretada como um dispositivo utilizado para organizar e configurar
diferentes formas de pensar as relações que se travam no tecido social através da
comunicação descentralizada e da proximidade que ela estabelece entre os sujeitos e as coisas
que dela participam.
Do ponto de vista da lógica da acumulação capitalista, a ideia de rede favoreceu a
minimização da desvalorização do capital na medida que conseguiu garantir a liberdade dos
fluxos, seja de mercadorias, de impulsos elétricos, ou de pessoas para dinamizar o mercado e
desenvolver o setor industrial. Parte da produção teórica sobre a utilidade das redes elaborada
nos anos de 1990, seja ao nível técnico ou ao nível metafórico, defendia que o paradigma das
redes de comunicação, inevitavelmente, conduziria todos os indivíduos a um processo de
progresso contínuo para, finalmente, formar a “aldeia global” profetizada por McLuhan
(1965).
 Embora seja considerado um termo de utilização moderna, a perspectiva histórica revela
que o empirismo técnico da rede encontra a sua fonte materna em dois projetos políticos que
buscavam atingir a construção de um espaço mundial totalmente fluido, representados pelo
Iluminismo e pelo Liberalismo. A formação desta rede interconectada ligava-se,
historicamente, aos séculos XVII e XVIII quando se constituía o problema em torno das vias
de comunicação e da vinculação dos territórios à formação de um espaço nacional. A
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liberalização dos fluxos durante o Iluminismo através da instalação de pontes e estradas -
ideologicamente baseada na domesticação da “natureza selvagem” que separava os homens e
impedia sua mútua compreensão -, marcou o início da invenção das redes de comunicação,
“fruto da esperança no futuro” (Mattelart, 2000: 16)
A construção das vias, segundo este autor, favoreceu o surgimento da primeira rede
técnica. O objetivo era garantir a circulação de pessoas e de mercadorias e, nesta direção,
dinamizar o mercado. Para além disso, o investimento no sistema de transporte revigoraria o
desenvolvimento do setor industrial e o domínio em escalas alargadas. Estamos diante daquilo
que Mattelart considerou ser o esboço da sociedade do fluxo, legitimada pelo pensamento
racional e as metáforas estabelecidas entre o organismo, a máquina e a sinergia com a lógica
acumulativa do capital. 
A teoria de Saint-Simon sobre a “Associação Universal sob o ponto de vista da
indústria” foi invocada por Mattelart como um dos paradigmas precursores das primeiras
noções das redes técnicas. A hipótese saint-simoniana, baseada no positivismo, presumia que
o planeta deveria ser explorado apenas por homens associados a uma causa comum a fim de
gerar uma robusta sociedade industrial. No modelo pleiteado por Saint-Simon, o Estado-
providência não deveria exercer nenhum tipo de tutela. Só assim seria possível a
reestruturação total do gerenciamento das coisas e dos indivíduos. A ideia da rede tornou-se a
figura simbólica deste processo. Através dela, o projeto do economista se tornaria exequível e
uma nova organização social se ergueria à sua sombra (Mattelart, 2000: 37-38; Subtil, 2007).
A tese saint-simoniana seria a resposta para a dupla crise do século XIX: a primeira,
com origem nos resquícios da empreitada revolucionária e falida do Iluminismo ao tentar criar
uma nova ordem social; e a segunda, a crise da “Europa desorganizada”, incapacitada de
reconstruir a paz internacional. O pressuposto do saint-simonismo, levado a cabo por Michel
Chevalier, se restringia à utilização desta rede como ponto de partida para coação de toda
complexidade do organismo social. A comunicação em rede era o ponto-chave para dar início,
se não à manutenção deste projeto, ao encurtamento das distâncias e à aproximação entre os
potenciais mundiais.
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O empirismo desta hipótese deu-se com a criação das primeiras Exposições
Universais. Estes encontros colaboraram na formação do imaginário comunicacional onde o
saber, o conhecimento mundial e o livre mercado se confraternizavam no mesmo espaço e no
mesmo tempo, condensando os pressupostos da modernidade e do progresso supranacional
(Mattelart, 1997: 32). Do mesmo modo,  as contribuições de Musso (2004) reiteram o caráter
epistêmico que a metáfora da rede adquiriu, passando de um conceito até à forma de artefato,
uma conversão que permite a sua racionalização e, por conseguinte, a sua implementação
como instrumento operacional. Na visão do autor, a anamorfose da rede como artefato não só
modifica a relação social com o espaço e com o tempo, como também cumpre a função de
objetivar, a partir de matrizes técnicas, uma nova condição de vida, orientada pelos benefícios
ambivalentes, ou seja, se por uma lado ela permite circular, o que faz dela um sistema vivo,
orgânico e sangüíneo, por outro, ela também proporciona o controle. Neste sentido, a
emergência do paradigma reticular, em substituição das noções de estrutura e de sistema, pode
ser interpretada como um objeto utilitário de confirmação das premissas dos primeiros
cibernéticos, fundamentando a ideia da comunicação e da circulação como pressupostos
ideais para a boa administração da vida e para a manutenção da felicidade material (Musso,
2004: 26). 
Na interpretação de Musso (2004), a fisionomia da rede é concebida ao longo da sua
história a fim de estabelecer parametrizações com o funcionamento e com a organização das
coisas, sejam pertencentes ao mundo da natureza ou do mundo social. Do mesmo modo, a sua
utilização opera sobre o imaginário humano como uma produtora de vínculos e, portanto, a
partir de uma política moral específica baseada na sua qualidade simbólica de conseguir
manter equilíbrio em ambientes de intensa complexidade. Musso (2004), em consonância com
o pensamento de Mattelart (2000), procura fundamentar o advento da rede como uma
metáfora ideal para a organização contemporânea nas incidências que são encontradas
posteriormente às hipóteses saint-simonianas e nas teses de Michel Chevalier. Nesta direção é
que se encaixariam, por exemplo, os projetos científicos de explicação do funcionamento do
mundo encontrados nos trabalhos de Wiener, Shannon e Weaver a partir da formalização da
rede como evidência matemática e, portanto, realizável. Segundo o autor, o modelo racional
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das redes de comunicação serviu de base técnica para dar forma às hipóteses de Saint-Simon,
este que definia a circulação como a condição de vida, como modelo da boa administração e
como uma condição, sine qua non, de mudança social (Musso, 2004: 25). 
A supervalorização das metáforas da rede e da informação como artefatos de vida do
processo de comunicação e de circulação dos organismos vivos (biológicos e sociais),
segundo Musso (2004), apresenta ambivalências se forem pensadas a partir da sua política.
Chevalier acreditava que o melhoramento da comunicação traria benefícios inauditos para
uma liberdade real, positiva e prática. Ao escrever as Lettres sur l'Amérique du Nord em que
relatou parte da sua missão pela América do Norte, México e Cuba, entre 1833 e 1835,
Chevalier demonstrou espanto ao testemunhar os avanços tecnológicos alcançados pelos EUA
na criação da sua malha viária e da sua maquinaria. E de modo equivalente, transporta para a
ideia de comunicação o objetivo idealizado de proporcionar não apenas o progresso da
indústria, mas, acima disso, o progresso social. Colocar em circulação bens e pessoas
encurtando as distâncias, o tempo e o espaço simbolizava não só um avanço na economia
entre diferentes culturas, mas uma nova oportunidade de colocar em prática os ideais de
igualdade e de democracia (Mattelart, 1994). Não se tratava apenas de reduzir geografias.
Importante também era diminuir o fosso social entre uma classe e outra. Musso (2004)
interpretou o trabalho de Chevalier como uma parte importante da fundação da ideologia da
comunicação quando, diferente de Saint-Simon, transformou a metáfora da rede em objeto-
símbolo, identificando o seu desenvolvimento como uma revolução política emergente. O seu
caráter técnico permitiria tanto a comunicação indistinta como também comunhão e a
democratização das coisas através de uma circulação igualitária. No dizer de Musso (2004),
os desdobramentos do pensamento de Saint-Simon e de Chevalier foram herdados pelos
temas contemporâneos das utopias da comunicação na medida em que eles estabeleceram
novos contornos simbólicos acerca da função política da rede passando a orientar a formação
de um novo imaginário social fortemente orientado pela ideia de equilíbrio, transformação e
progresso. No entanto, como salientou o autor, a explosão e a polissemia da rede absorveu
menos o caráter metafórico e mais o formato técnico tornado-a em um tipo de prótese para
sustentar a questão da mudança social. Nesta ordem, as novas tecnologias de comunicação,
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sendo a internet a sua mais importante representante, estariam aptas tanto do ponto de vista
técnico como no âmbito filosófico para consumar o ideário das promessas preconizadas por
Chevalier no sentido de reativar os mitos fundadores da rede (Musso, 2004: 35). Na
fisionomia das comunicações, seguindo o raciocínio de  Musso (2003) e Mattelart (2000), a
rede é um aparato omnipresente. 
Salientou ainda o filósofo francês que, devido ao caráter duplo dos símbolos, tais
reavivamentos trazem consigo ambivalências representativas que não devem ser desprezadas
(Musso, 1999). Se, de um lado, ela é festejada por proporcionar a livre circulação das coisas,
das pessoas e das informações favorecendo um ambiente de progresso democrático e de
melhor transparência pública, por outro lado, a sua matriz técnica é criticada por providenciar
mecanismos ideais para o controle, para a automatização dos gestos, para a comercialização
dos afetos e, por conseguinte, para a vigilância generalizada. Estas dualidades enriquecem e
desafiam as teorias acerca do papel político da internet. Na sua condição heterodoxa, o seu
caráter tecnológico sucumbiria à sobrecarga política que compõe o imaginário social acerca
da sua potencial função. Para os cépticos, a rede centraliza o poder, aprisiona, cerceia e
controla. É o despotismo reticular. Para os otimistas e adeptos da rede, ela é um instrumento
óptico para o trabalho periférico, para a ação descentralizada e para o trabalho subversivo. É a
anarquia na rede36. No entanto, o autor ainda reforça que, a par das lutas ideológicas que se
travam na definição da função social da rede, a sua intensa valorização como artefato cultural,
pode favorecer uma lógica do tipo empresarial. Ela é uma nova fonte de lucro ao encarnar-se
como representação de um mercado novo, mundializado, personalizado e acessível a
domicílio (Musso, 2004: 35). É o capitalismo em rede.
36 A arquitetura da rede incorpora-se de valores inscritos nas decisões que antecedem a sua construção. O
exemplo do TCP/IP (conjunto de protocolos de comunicação entre computadores) salienta a questão. Conforme
salientou Machuco Rosa (2001) o TCP/IP é um standard aberto indiferente à natureza da informação que corre
sobre ele. Tais protocolos apenas permitem que as computadores comuniquem e troquem bits entre si, qualquer
que seja a arquitetura específica que estes possuam. No entanto, o TCP/IP foi construído a partir da decisão dos
engenheiros informáticos que o concebeu. O código que o rege poderia ter sido elaborado de modo a filtrar um
certo tipo de informação. “Isso não sucedeu porque pessoas como Robert Khan (um dos criadores desse
protocolo) não quiseram. Portanto, quando se afirma que tecnologias da informação como a internet envolvem
valores não se quer dizer que eles foram lá postos por Deus, ou que eles são uma sua natureza ‘automática’.
Existem decisões que determinam a arquitetura da rede, e se a rede garante ou não a ausência do controlo isso
não se deve a qualquer automatismo tecnológico mas sim às decisões que previamente foram tomadas. São os
valores nelas envolvidos que determinam a arquitectura, e não o inverso”. (Machuco Rosa, 2001). 
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Voltando à perspectiva histórica, Mattelart recupera o princípio da guerra total como
problemática para o desenvolvimento das tecnologias da comunicação e a formação das redes
como instrumentos ideológicos para dominação hegemônica. Durante a Guerra Fria a
concepção propagandística da comunicação alcançou seu prolongamento ao determinar os
modelos de implantação dos sistemas de satélite. Os EUA e a antiga União Soviética
concentraram os projetos políticos na aplicação de recursos financeiros para financiar a
indústria de armas nucleares e de novas tecnologias de comunicação. A incerteza de
bombardeios soviéticos, na década de 1960, sobre os EUA, incentivou o Departamento de
Guerra norte-americano a subsidiar o desenvolvimento de um sistema de transmissão de
dados, em tempo real, entre os computadores, conhecido como Arpanet. O objetivo do
sistema era multiplicar a presença dos militares em diversos pontos através de inúmeros
computadores conectados por uma única rede e permitir a circulação e o envio de informações
instantâneas entre eles. Além da conexão em rede, os militares acreditavam que o sistema era
capaz de garantir o envio de mensagens “blindadas” (tunneling) através de um novo protocolo
de leitura a partir da tecnologia de comutação de pacotes. Posteriormente ao seu sucesso, o
Arpanet foi utilizado por instituições governamentais, fornecedores de material bélico e por
universidades. Evoluiu para o sistema da internet na década de 1980, e em meados da seguinte
foi estendida ao uso civil.
O confronto com a guerra condicionou o aprimoramento tecnológico das redes
técnicas de comunicação e informação, passando a ter um papel estruturador tanto da
organização social como da nova ordem mundial: um ponto de partida para a globalização e o
restabelecimento do conceito de rede. Seguidamente ao período das hostilidades, a
comunicação mundial configurou-se em um projeto que, hipoteticamente, ostentava fazer da
sociedade um agrupamento conectado por interesses e por aparatos tecnológicos a fim de
“facilitar” a vida social e o trânsito de mercadorias e de ideologias (Mattelart, 2000:1).
A ideia do “progresso para todos” recebeu reforço através do entusiasmo de Harry
Truman. O ex-presidente dos EUA, encabeçou uma incisiva campanha contra o
“subdesenvolvimento” e os “desequilíbrios sociais” que ameaçavam aumentar a proliferação
do comunismo mundial. Um dos pontos relevantes do seu plano de governo era a formação de
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uma sólida opinião pública que acreditasse no valor desta empreitada. Uma das estratégias de
persuasão era “fazer evoluir” as populações em estado de “subdesenvolvimento”, ou seja,
fazê-las passar de uma cultura e de uma sociedade ditas tradicionais para uma cultura e uma
sociedade ditas modernas (Mattelart 2000: 95). A qualificação do nível de modernização em
que se encontravam estes grupos era calculada por estatísticas pontuadas através de índices
específicos: “taxas de alfabetização, industrialização, urbanização e exposição às mídias”
(Mattelart, 2000: 96). Os países com baixos índices comprovados deveriam seguir as
recomendações da Unesco. Para abolir o subdesenvolvimento, os investimentos públicos
deveriam concentrar parte de seus empreendimentos na criação de canais de comunicação
com os indivíduos. Foi na esteira deste discurso que os EUA iniciaram a convergência das
políticas públicas de desregulamentação da prestação de serviço público de instituições
federais, como a gigante AT&T (American Telephone & Telegraph), através da gradual
libertação de tecnologias bélicas-científicas de difusão e distribuição de informação em redes
de computadores para utilização por empresas, indústrias e consumidores com vista a
aumentar o desempenho econômico empresarial dos grupos historicamente privilegiados
(Schiller, 2000).
A integração da economia capitalista através do paradigma reticular
No processo de capitalização e mercadorização dos bens simbólicos, partindo dos
pressupostos da Economia Política da Comunicação e tendo em vista as convergências
tecnológicas nos últimos 20 anos relativamente ao setor da produção audiovisual, das
telecomunicações e da informática, a criação de tecnologias baseadas em processos de
difusão, transmissão e partilha de informações através do paradigma das redes de
comunicação mundial, atualmente apresenta-se como a principal catalisadora simbólica de um
novo modo de produção baseado na representação digital37. Esta premissa é reforçada, por
exemplo, pelo processo de privatização que vem ocorrendo, parcial e gradativamente, do
conjunto de sistemas formados em torno daquilo que está representado no imaginário social
37 Ver, por exemplo: Wasko, Murdock e Sousa (2011)
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como bens pertencentes à totalidade coletiva, nomeadamente os relacionados com a cultura, a
informação e a comunicação.
A apropriação privada de gigantes das telecomunicações, desregulamentada pelas
políticas públicas expansionistas neoliberais, tendo maior incidência nos EUA no início da
década de 1960, foi fortalecida pela libertação das primeiras tecnologias bélicas-científicas de
difusão e distribuição de informação em redes de computadores para utilização por empresas,
indústrias e, posteriormente, por consumidores com vista a aumentar o desempenho
econômico empresarial dos grupos historicamente privilegiados (Schiller, 2000). No curso da
história política e econômica, a apropriação mercantilista das tecnologias das redes fortaleceu
o mercado tanto no sentido de conduzir a informação para o campo da sua mercadorização, ou
seja, inserindo-a como um produto a ser comercializado, como também serviu de meio para
garantir que o tempo de circulação desta mercadoria fosse, substancialmente reduzido através
da anulação do espaço pelo tempo para, desta forma, incrementar o processo de acumulação
do capital. 
No espectro da política internacional, as manobras de desregulamentação do mercado
das telecomunicações dos EUA, em meados dos anos de 1950, figuraram como parte
fundamental da história política e econômica da informação. As metamorfoses que o mercado
das “teles” enfrentou, desde a sua reestruturação, provam não só o dinamismo estrutural de
empresas envolvidas no negócio digital, como também reafirma a gênese do metabolismo
capitalista. As crises pelas quais o setor passou - leia-se o desmantelamento e a quebra do
monopólio da AT&T até ao estouro da crise de 2008 – e, por conseguinte, o seu posterior
crescimento econômico, fortalecem as teses neoliberais que defendem a importância dos
conflitos como uma chave fundamental no processo de liberação de forças mobilizadoras
daquilo que Schumpeter (1961) uma vez chamou de destruição criativa, a fim de reajustar o
funcionamento do sistema. Estes ciclos são, geralmente, acompanhados por intensas e velozes
mobilizações no âmbito do desenvolvimento tecnológico, que acabam por desencadear
diversas e singulares inovações.
O sucesso de empresas como a Google, Apple, Facebook, Amazon e tantas  outras que
exploram o mercado da comunicação e da informação formam o centro da nova cultura
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imperialista dos EUA. A sua base estrutura-se nas primeiras políticas expansionistas que
permitiram o avanço do capitalismo digital a partir do fim da exploração comercial
exclusivista. Neste sentido, a história da mundialização da economia pode ser melhor
compreendida ao reconhecermos que a abertura do mercado norte-americano das
telecomunicações só foi possível porque a catálise do antigo sistema monopolista estabeleceu-
se a partir de mudanças profundas na tutela estatal (Schiller, 2000; 2007; Wu, 2010).
A desregulamentação do sistema nacional das “teles” norte-americanas desatou uma
disputa internacional entre empresas de tecnologia. Em consequência da vasta concorrência, a
indústria tecnológica passou a experimentar uma fase de produção multifacetada nos seus
variados segmentos. Apesar de não ser fruto direto destas forças produtivas, o mesmo período
colaborou para o aprimoramento da internet, principal sistema de redes que, posteriormente,
daria vazão ao aprofundamento do mercado das telecomunicações.
A manobra expansionista do capitalismo tradicional foi fortalecida pelas repercussões
causadas através de políticas neoliberais que agiam como precursoras da construção e
expansão de um novo sistema digitalizado de telecomunicações e no estabelecimento das
primeiras redes de computadores. O primeiro efeito imediato e previsível deste alargamento é
retratado mediante a alteração funcional das primeiras tecnologias de distribuição de
informação em redes de computadores: seu caráter militar e científico passa a ter conotação
utilitária com vistas a aumentar o desempenho econômico empresarial e o consumismo,
especialmente entre os grupos historicamente privilegiados. Neste período, os EUA deram os
primeiros indícios da revolução que causaria na economia mundial mediante as políticas
neoliberais adotadas para criação de novas leis e novas infraestruturas no âmbito das
telecomunicações.
A catálise do antigo sistema deveria ter início a partir de mudanças profundas capazes
de ultrapassar a tutela estatal e suportar o grande volume de trocas de informação eletrônica
entre computadores, ocasionada pela gradativa alteração do “estatuto” não-lucrativo da
informática e a sua consequente utilização por instituições capitalistas.
A dependência extensiva do sistema de telecomunicações norte-americano pelo Estado-
providência e sua atribuição como empresa de utilidade pública, apresentou-se como primeiro
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obstáculo a ser superado. A subsunção das políticas de regulação era vista como principal
objetivo para desatar o projeto que aumentaria o desempenho técnico dos serviços prestados
às empresas já dependentes dos sistemas informáticos de processamento de dados, ao mesmo
tempo que fortaleceria a economia norte-americana em níveis mundializados.
A tutela dos EUA coibia, por exemplo, o investimento de capital estrangeiro nas
empresas de telecomunicações nacionais. Sem a abertura para o financiamento externo, o
sistema nacional não teria autonomia bastante para sustentar a gigantesca mudança
infraestrutural que permitiria ao seu sistema econômico a criação de uma rede financeira
alargada capaz de apoiar e acelerar o desenvolvimento interno e o desempenho lucrativo de
suas empresas. Esta mudança serviria, igualmente, como escopo fundamental para aprimorar
o relacionamento entre elas, a ponto de outorgar o domínio interno suficiente para engrossar a
economia do país em níveis globais. O Estado mantinha, ainda, o controle dos preços
praticados na prestação de serviço, além de fiscalizar os produtos oferecidos pelas empresas
de telecomunicações e as tecnologias que propunham utilizar. Uma parte desta regulação
estatal obrigava estas empresas a praticar a norma de não-discriminação em termos absolutos,
ou seja, os assinantes deveriam ter acesso neutro aos serviços oferecidos.
Estas políticas eram encaradas pelos investidores interessados na exploração do negócio
das redes como normas contraditórias à criação da infraestrutura necessária para suportar o
grande volume de informações digitais que circularia com a expansão do novo sistema
telemático pleiteado. Por sua vez, acreditavam que a impossibilidade de sua execução
estacionaria o país na corrida pelo progresso tecnológico, ameaçando a estabilidade
econômica dos EUA. O primeiro obstáculo tornou-se a ponta da lança da batalha pela
desregulamentação do mercado norte-americano das telecomunicações e sua completa
desestabilização.
A principal alteração deveria se estabelecer mediante um forte comprometimento
político abrigado por litígios que garantissem que a posse do capital empresarial e o controle
das redes de computadores teriam de estar acima de qualquer disputa e de qualquer
regulamentação. A doutrina da livre circulação enraizada nesta empreitada, transformaria as
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redes de computadores em instrumentos de gestão empresarial de um mercado livre e
mundializado com regulação governamental minimizada.
O que está implícito nesta ação é a associação direta que podemos fazer à esperança
ideológica que Wiener depositava nas máquinas de comunicação como principais
instrumentos capazes de contrariar a entropia. Para Wiener, a promessa de libertação da
cidadania estava apontada para o caráter livre e descentralizado que integra as trocas
informacionais. Entretanto, o contexto das disputas para abertura do mercado das
telecomunicações, denota um desvio já profetizado pelo pai da cibernética. A preocupação de
Wiener, a partir de sua convicção no Estado-providência, era tornar a informação livre de
modo que não fosse submetida nem aos sistemas exclusivos de venda e compra, nem à sua
utilização extensiva através do interesse militar. A política da Free Flow of Information,
ironicamente, contradizia a advertência de Wiener ao fazer consumar um mercado incoerente
e desregulamentado que controla a informação através da justificativa econômica, tornando-se
num fator anti-homeostático mais eficaz (Wiener, 1948).
Nesta direção, como proposta aos entraves governamentais e baseado na ideologia da
mundialização da economia norte-americana, um plano controverso foi apresentado à Federal
Communications Comission (FCC) entre meados dos anos 1950 e 1970. O programa exigia o
direito de exploração das redes de computadores por outras empresas interessadas neste ramo
de negócio, nomeadamente as empresas de informática, a partir de uma completa
autonomização de suas aplicações. Era uma forma dos fornecedores e utilizadores comerciais
das telecomunicações libertarem-se do pagamento dos equipamentos internos instalados para
uso da rede e desligarem-se dos custos das taxas de utilização dos serviços oferecidos pelo
sistema nacional de telecomunicações. Ao mesmo tempo, estas empresas se tornariam
parasitas da rede já existente.
As exigências, claramente discriminatórias, favoreciam suas próprias redes,
contrariando seu estatuto de serviço público, até então o único a que os utilizadores comuns
do telefone podiam aceder (Schiller, 2002: 25). A credulidade dos EUA na independência
destes novos sistemas em relação à velha infraestrutura das telecomunicações, concedeu a luz
verde para que as empresas privadas configurassem e reconstituíssem as estratégicas
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necessárias para atingir o objetivo genérico de liberdade de criação de redes e sistemas
empresariais conforme as suas respectivas conveniências. O segundo prodigioso trunfo
favorável ao interesse privado veio à tona através da diferenciação realizada pelos órgãos de
fiscalização entre os serviços de telecomunicações e a informática. A primeira manteve-se
como empresa de utilidade pública, submissa aos dispositivos de inspeção estatal. O segundo
grupo estaria, em grande medida, libertado das práticas de controle, “desde que as aplicações
em rede de computadores fossem classificadas pelos organismos reguladores como serviços
de processamento de dados” (Schiller, 2002: 26).
Posteriormente, já em 1980, a FCC decidiu desregular também o serviço das
telecomunicações ao permitir a exploração de mercado por empresas subsidiárias e a abertura
para investimentos internacionais. Esta nova reorientação neoliberal da política regulatória
tornou-se, para os burocratas e gestores de empresas, a esperança de renovação do poderio
econômico e global em declínio nos EUA durante o governo Reagan (mesmo que para isso
fosse preciso sacrificar as empresas nacionais mais importantes, como aconteceu com o
desmembramento da AT&T). Segundo Schiller, “o que tinha começado por ser uma rede
especializada, dotada de uma liberdade de mercado excepcional, podia agora expandir-se em
todos os sentidos e integrar-se no sistema geral de telecomunicações” (Schiller, 2002: 27).  
A convulsão causada no sistema de telecomunicações norte-americano era fruto do
reflexo da intervenção política de bancos, seguradoras, fabricantes de automóveis, indústria
aeroespacial e outras empresas, ocupados em garantir a reorganização do setor empresarial
através da adoção de redes e serviços que atendessem à sua própria integração, favorecendo,
unicamente, o seu fortalecimento interno. Em conseqüência da vasta concorrência, a indústria
tecnológica norte-americana passou a experimentar uma fase de produção multifacetada nos
seus variados segmentos. O consumo de mercadorias imateriais no nível doméstico só foi
possível graças à mediação do mercado, na criação de produtos tecnológicos capazes de
conectarem-se ao sistema da internet e carregados de pedagogias intuitivas e tácteis-sensoriais
que, gradativamente, foram inseridos no interior da vida prosaica (no caso dos computadores
de base) e/ou acoplada ao corpo (no caso dos laptops, smartphones, etc.), realizando-se por
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contato manual e subjetivo mais direto e contínuo do que na relação com os media de massa
(Trivinho, 2005).
Na fase mais avançada de utilização e comercialização empresarial das tecnologias de
difusão e distribuição da informação, o último seguimento, mas nem por isso menos
importante, atingido pela mercantilização do processo de trocas de informações digitais diz
respeito aos consumidores “comuns” e mais abastados. A proliferação do uso residencial das
tecnologias de partilha de dados e sua domesticação é impulsionada, inicialmente, por dois
relevantes processos tecnológicos: 1) O investimento da indústria na produção de
computadores pessoais com capacidade de conectarem-se ao sistema da internet e preço
relativamente reduzido por comparação aos anteriores e gigantes mainframes; 2) A invenção
de sistemas de navegação como o World Wide Web e o Netscape, capazes de diminuir o fosso
entre a linguagem técnica e os processos cognitivos desta classe de utilizadores. Juntas, estas
etapas constituíram importantes processos de transformação do hermetismo anacrônico dos
anteriores sistemas informáticos em formas domesticáveis e inteligíveis aos utilizadores
individuais.
Embora o cenário para apropriação residencial da tecnologia das redes estivesse a
despontar no nível técnico e cognitivo, permanecia um outro problema que impedia a
legitimação da internet como veículo de consumo maduro: a disparidade do acesso a sistemas
de elevado desempenho técnico entre redes residenciais e empresariais. Nos finais da década
de 1990, este desnível permanecia evidente devido às frequências de distribuição telemática
destinadas a estas duas redes. Consequentemente, colocava em risco a reputação dos
fornecedores de serviços mediante o grande investimento empresarial feito na indexação de
seus conteúdos e produtos originalmente criados para ambientes digitais. A presença tímida e
restrita do consumidor era um dos próximos obstáculos a ser superado.
Nas redes empresariais o desempenho técnico e a velocidade de troca de volumes
informacionais eram, substancialmente, mais elevados em comparação com as residenciais. A
estabilidade do consumo através da internet só viria a acontecer quando a agilidade de acesso
não fosse mais privilégio das empresas, mas também, e principalmente, do utilizador
individual. O plano idealizado para democratização do acesso, do ponto de vista empresarial,
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teria repercussão das seguintes formas: i) as indústrias e empresas aumentam as vendas dos
antigos e dos novos produtos; ii) as agências de marketing exploram um novo nicho de
produção publicitária; iii) as prestadoras de serviços de telecomunicações aumentam o
número de assinantes; iv) as agências noticiosas, os distribuidores de filmes, os fabricantes de
satélites, as empresas de comunicação e os fornecedores de informação potencializam sua
expansão; v) e, finalmente, os utilizadores residenciais experimentam uma nova forma de
consumir, com mais comodidade e em escala transnacional38.
Apesar de já existir a possibilidade de subscrição de serviços de alta capacidade nas
redes residenciais, a solução para melhorar o acesso estava restrita pelas políticas neoliberais
praticadas durante a corrida da desregulamentação do serviço de telecomunicações norte-
americano. Um decreto federal de 1984 dividiu o setor em dois segmentos: as empresas
regionais e as de longa distância. Os gigantes que operavam com serviços de banda larga (de
longa distância) eram impedidos de atuar nas redes regionais, até então detentoras dos
serviços oferecidos nas zonas residenciais. O processo de superação destas políticas se
desenrolou através de diversas fusões entre empresas dos dois segmentos e empresas do ramo
da informática. A primeira tentativa surge em meados da década de 1990 com o investimento
da Microsoft na compra de uma rede de TV por cabo. A finalidade era utilizar o sistema de
distribuição de forma a aumentar a capacidade de transporte de dados nas redes residenciais.
O interesse da Microsoft e de outras empresas de informática nas indústrias de difusão por
cabo, por sua vez, despertou a cobiça das empresas telefônicas. Estas, passaram a oferecer um
serviço digital muito mais caro que o vigente, capaz de duplicar a transferência de dados no
acesso residencial.
A experiência malograda da Microsoft com empresas de redes em cabo, incentivou o
investimento no projeto das telecomunicações. Em 1998, Bill Gates anunciou acordos com as
grandes empresas do ramo para estandardizar o acesso à banda larga através da criação de
38  A propósito deste este processo, Schiller (2000) salientou o interesse do Ensino Superior norte-americano na
exploração comercial destes sistemas para expandir as receitas em queda com a baixa de matrículas. Por
exemplo, a entrada da universidade no ramo do negócio lucrativo das redes de computadores criou ao seu redor
um mercado próprio, desde a criação de softwares educativos, digitalização de livros e documentos, bibliotecas
digitais e inúmeros cursos à distância. Ao mesmo tempo que diminuía os gastos com infraestruturas físicas, o
sistema de e-learning, elevou a carga de trabalho acadêmica e desenvolveu novas competências sociais, mas nem
por isso vantajosas, por exemplo, em relação aos professores.
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uma rede digital exclusiva para assinantes, o sistema DSL, suficientemente adequada, na
perspectiva infraestrutural, para suportar grandes volumes de transferências de dados.
O esforço e o interesse da Microsoft em criar um sistema que garantisse o acesso
estabilizado e com bons desempenhos técnicos às áreas residenciais não solucionou o
problema em larga escala. A acessibilidade a este serviço continuou restrita a pequenas
parcelas de consumidores, principalmente os mais favorecidos. Mesmo com a prática de
preços altos no acesso à banda larga, o que se viu desenrolar nesta fase de consolidação da
utilização doméstica, foi o início de uma disputa entre prestadoras de serviços de
telecomunicações com o propósito de angariar maior número de assinantes. Este processo
serviu de pano de fundo para o desenvolvimento das novas formas de consumo em expansão
no interior da internet. Graças ao esforço dispensado durante esta luta épica pela conquista de
posições entre empresas individuais e grandes indústrias, “(...) a internet nasceu como um
meio de consumo” (Schiller, 2002: 125), consolidado, posteriormente, pela criatividade
capitalista de socialização do valor da informação e a sua consequente mercantilização. Desta
maneira, a profunda transformação do capitalismo industrial até à sua forma informacional
reiterou-se como nova fase do ciclo de acumulação a partir do processo catalisado pela
velocidade técnica de deslocamento e reescalonamento da informação através das inovações
no campo das tecnologias e da sua parametrização política e padronização social como
instrumento estrutural do poder econômico e cultural (Serra, 1998; Garcia, 2009; Braman,
1989: 241).
A rede como espaço de consumo
A vantagem econômica da mercantilização da informação apoia-se tanto no caráter
utilitarista da rede técnica como macrovetor dinâmico exponencial da descentralização e da
universalização dos ciclos produtivos, como também na expansão sensorial do consumidor
em relação à mercadoria tradicional (Trivinho, 2001; 2005). A ampliação da sensibilidade
coletiva e a dilatação da presença e da participação causadas pela ideia de interatividade,
figuram como uma importante ferramenta de auxílio na consolidação de uma ideologia
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baseada em dois tipos de consumo que contribuíram para o fortalecimento do capitalismo
digital. No primeiro grupo incluem-se a compra de bens e serviços, que vai desde a aquisição
de mercadorias tradicionais através do comércio eletrônico, passando pela contratação de
serviços, até ao consumo de bens culturais (filmes, livros, jogos, músicas, softwares, imagens
etc.). O segundo grupo caracteriza-se por um consumo involuntário de publicidade em troca
de serviços gratuitos na internet, como redes sociais de matriz comercial (Facebook e
Google), geralmente revertido na forma de retorno positivo dos investimentos empresariais e
pelo consumo capitalizado através do tempo de presença do utilizador na rede, ou seja, um
consumo de tempo que é estabelecido pelas horas gastas com a conexão.
Em relação à superação da mercadoria clássica - nos casos em que o consumo é
orientado para os bens culturais, ou seja, a mercadoria informacional na sua forma de cultura
ou de conhecimento -, anteriormente à internet, os sistemas radiofônicos já permitiam que a
informação acerca de uma mercadoria chegasse ao consumidor muito antes de ele perceber
sensorialmente a realidade física do produto em si. Este processo psíquico de reordenação
relacional entre consumidores e produtos favoreceu, por exemplo, a redução do tempo de
negociação entre o comerciante e o comprador. Neste sentido, os processos de trocas por meio
da utilização das redes técnicas fundamentam uma nova psicologia do consumo absorvida
pela superação da ortodoxia física da mercadoria através da amplificação de um consumo do
imaterial baseado no aspecto simbólico e imaginário - mas não irreal - da informação. Nesta
perspectiva, podemos atribuir, também, o sucesso do capitalismo digital reconhecendo a
trajetória metamorfósica da mercadoria inaugurada já nos anos de ouro das indústrias
cinematográficas e radiofônicas a partir da criação de hábitos de consumo onde a posse do
produto não representava apenas a utilidade prática, mas uma expressão de estatuto social, de
estratificação de classes sociais e da reformulação dos processos identitários. É neste sentido
que a máxima “informação é poder” constitui um mantra infotécnico característico das
sociedades digitais.
A valorização, por exemplo, do trabalho intelectual e do consumo como modo de
produção, afirmou-se a partir daquilo que poderia ser chamado de lógica extra-econômica
(Bolaño e Castañeda, 2004)e muito da força da sua expressão concentrou-se na caracterização
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da informação como fonte essencial para acumulação de capital simbólico. Desta forma,
passou a ser considerado um objeto explorado pelo capitalismo digital a partir de um jogo
multifacetado de interesses. Este processo envolveu tanto a participação do setor público e
acadêmica na formação de políticas de incentivo e discursos científicos sobre o bem-estar
social da inovação tecnológica como agente da prosperidade econômica e impulsionador de
vantagens para a vida (Garcia, 2010), passando pelo setor privado na consecução da sua
capacidade de rentabilizar os seus serviços e os seus produtos, até chegar aos consumidores
finais que, por sua vez, participam do jogo, de certa forma, impelidos pelo contexto articulado
entre estes setores na tentativa de elaborar uma nova ordem social de distribuição equitativa
de serviços e bens.
A socialização da informação como uma força elementar da sociedade (Braman, 1989)
serviu de aporte providencialista, quase de forma contínua, para sustentar o valor social da
tecnologia como mediadora fundamental nos processos que envolvem as trocas de informação
e de conhecimento. O quadro teórico e holístico, que foi sendo elaborado ao longo das
transformações da interação simbólica dos indivíduos com as tecnologias e com a noção de
informação, serviu de base sócio-técnica para a criação de políticas econômicas que
colaboraram para solidificar a formação de um novo paradigma tecnológico. Na concepção de
Castells (2005), tais transformações fazem parte não da mudança na estrutura das ações
humanas, mas na forma como estas atividades passaram a ser realizadas, ou seja, utilizando a
tecnologia de digitalização da informação como uma fonte direta da força produtiva que
caracteriza a singularidade biológica do conjunto social, ou seja, a “nossa capacidade superior
de processar símbolos” (Castells, 2005:142).
A retórica que precede o enaltecer do eletrônico, orientava-se por uma paisagem de
grandeza absoluta, por vezes mitológica, a respeito dos aparatos tecnológicos que foram
sendo criado nos períodos de industrialização dos EUA, seja através da criação de
locomotivas, redes de caminhos de ferro, passando pela invenção da eletricidade, do telégrafo,
do telefone, até à formação das tecnologias de redes telecomunicacionais (Santamaría, 2005).
A estética deste intenso período de urbanização marca uma época de transcendência no
imaginário social a respeito dos discursos anteriores que limitavam a ação da humanidade
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rumo à formação de uma sociedade homoestática. O sublime tecnológico é agonístico.
Provoca nos homens um deleite ambíguo. Suscita sentimentos fascinantes e vacilantes devido
à dinâmica de velocidade monumental das tecnologias. Ao mesmo tempo em que ela
providencia novos postulados sócio-estéticos para o poder, para o controle e para o domínio,
ela também aterroriza, ensurdece e alerta, já que a sua omnipotência e ubiquidade, cada vez
mais, tem originado ambições que aparentam ameaçar e suplantar o natural pelo artificial.  
No decurso dos elogios tecnológicos, seguindo a denominação de Carey (1989) a
respeito do technological sublime e de Mosco (2004) sobre o digital sublime, a conversão do
sublime maquínico até ao seu estágio contemporâneo deu-se através de retóricas inspiradas
em visões e olhares míticos quanto ao papel transformador do social por meio das tecnologias
eletrônicas. Carey (1989) destacou como estas perspectivas se esforçavam para legitimá-las
enquanto instrumentos de rejuvenescimento dos ideais da comunidade e da vida política ao
permitir a facilidade comunicativa e a descentralização do poder das instituições. No entanto,
a ascensão destas novas formas tecnológicas, incluindo a criação da eletricidade, pelo
contrário, como indicou Carey (1989), tem servido de instrumento de centralização do
domínio de agências governamentais como o Pentágono, a Nasa e a recente NSA. Na mesma
linha de raciocínio, Mosco (2004) usa o termo digital sublime para descrever a produção ou o
alargamento do mito tecnológico, desta vez concentrado na imagem da internet. O advento da
era dos computadores, sobrepondo-se à paisagem das máquinas, hoje já naturalizadas como
parte do corpo social, repôs a ficção tecnológica a respeito do sonho homoestático da
cibernética - precedida por toda a mitologia em torno de um messianismo técnico - , a partir
da sua entrada, de modo massivo e inquestionável, na prática prosaica. Para Mosco (2004) o
foco intenso no papel da internet como instrumento de ampliação do exercício político e da
cidadania suscitaria ou inculcaria uma urgente necessidade de seu uso. A força da sua
mitologia encontra evidências para mantê-la absoluta, que vão desde o surgimento de novas e
lucrativas empresas no ramo do digital, até o surgimento de novos movimentos sociais e
protestos globais mobilizados pelo caráter de flexibilidade da rede. 
Do mesmo modo, os incentivos da rede camuflam, entre outras coisas, graves
problemas ambientais (Mosco, 2004). Neste sentido, as promessas de ubiquidade alimentadas
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pela histeria produtiva de dispositivos tecnológicos mais eficazes e mais velozes na
transmissão de dados, disfarçam, por sua vez, efeitos colaterais externos ocasionados pelo
aumento da poluição e do degradamento da natureza através da intensificação do lixo
eletrônico e do consumo de eletricidade. A estratégia seria alimentada, principalmente por um
recurso ao nível de uma psicologia da presença e da pertença em que, de certa forma, o
utilizador é conduzido a permanecer no ciberespaço em modo constante, ou seja, deixando os
aparelhos ligados em modo online 24 horas por dia a fim de demonstrar a sua existência
informacional. 
Os esquissos de uma estética sinérgica com vistas a fortalecer a ideia de um ser
informacional podem ser encontrados, por exemplo, em trabalhos de nomes expressivos do
pensamento contemporâneo ocidental, sendo os mais populares Negroponte (1995), Castells
(2007), Toffler (1989) e Lévy (1997). Quando escreveu Being Digital, Negroponte (1995)
chegou a considerar a era digital como uma força da natureza, um fenômeno veemente
impelido pela ordem conseqüente da essência do ser humano enquanto indivíduo socialmente
comunicativo. O tom profético das previsões que fez em relação à digitalização da sociedade,
integra o escopo das prognoses prometeicas fundacionais das versões correntes acerca do
papel emancipatório e libertador do conhecimento científico e das tecnologias da informação
e do conhecimento.
Neste sentido, a internet não criaria um modelo de individualismo em rede. O seu
desenvolvimento, na apreciação de Castells (2007:161), providenciou o suporte material
apropriado para a criação de um novo modelo de socialidade e a difusão do individualismo
em rede; uma nova forma social dominante geradora do que Lévy (1997) considerou ser a
origem de uma inteligência coletiva. Deste modo, a expansividade das experiências sociais
mediadas pelas NCTIs, no sentido atribuído por McLuhan (1965), convergiu na objetivação
de uma nova sociedade alicerçada por uma espécie de corporização tecnológica capaz de
amplificar a ontologia humana através do surgimento de um ser e um self digital (Turkle
2005; 2011) . Do mesmo modo, ela surgiu também como meio sustentável de consumo
através da mobilização do desejo e do gosto (Garcia, 2010). Nesta perspectiva, a
81
A política dos piratas
transformação do capitalismo industrial até a sua forma atual exterioriza-se a partir da
concretização de dois tipos de consumos: um visível e outro invisível.
O consumo invisível se afirma através da ideia de auto-promoção e existência a partir de
sentimentos aproximativos à ideia de presença, pertença e proximidade. Emerge, desta
maneira, na forma de consumos sociabilísticos estruturados em redes de afinidades eletivas e
afetivas, no sentido atribuído por Bourdieu (2007), de diferentes intensidades no uso da
internet.  Por um lado, as expressividades emocionais que emergem da utilização da rede e da
oferta excessiva e abundante da informação como cultura, representam uma parte
fundamental no processo de extração de valor mercantil a partir da digitalização das
subjetividades e da criação dos eus digitais – que incluem o registro dos hábitos e das
interações através da aprovação (like) e partilhas (share e retweets), da posse de objetos
digitais,39 da acumulação de seguidores –, permitindo o exercício empresarial de
monetarização das sensações através das preferências, das personalidades e dos
relacionamentos40. Em comum acordo com a proposição de Martins (2003), o poder que
emerge da tecnologia passa muito pela conjunção entre a sua natureza técnica e a experiência
estética que ela providencia. Por outro lado, este tipo de consumo providencia, também, uma
experiência coletiva acelerada que se mistura através do jogo imaginário e partilhado de uma
rotina e de um sentimento comunitário que sai de fora para dentro e depois reverte-se em
agenciamentos materializados de dentro para fora. Pode-se dizer que são formas afluentes de
uma relação crítica com as empresas da aristocracia digital.
Sem dúvida, o modelo rizomático - herdado da biologia filosófica de Deleuze e Guattari
(1995) e transferido para a internet como rede de fuga e de resistência político-estética contra
a mercantilização totalizante dos gostos, é poético, inflacionário e rentável. O consumo
invisível conduz o utilizador a um jogo involuntário, mesclado entre a experiência sensorial
do acesso ininterrupto, o agenciamento rizomático e a exploração comercial da sua ação. A
39 Objetos digitais (digital objects), segundo Rogers (2013), são elementos à disposição dos utilizadores da
Internet como: tweets, retweets, hashtags, usernames, user locations, shortened URLs, @replies, etc.
40 Nesta lógica, consome-se não mais objetos e valores de uso, mas objetos signos (signos de estatuto, de
prestígio e de funções sociais). Trata-se de um tipo de consumo da cultura “vista como meio de mobilidade
social, de aquisição e manutenção de um estatuto social superior” (Serra,  2003: 114).
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naturalização do uso da internet como instrumento fundamental para a atividade humana, sem
dúvida, apresenta-se na forma criativa e consubstanciada de novas e rebuscadas socialidades.
No entanto, a intensificação do discurso acerca da sua função emancipatória parece
colonizar e capitalizar a prática do agente social através de uma atuação linear, amnésica e
deflacionária, sendo marcada por um locus de ação rotinizada e roteirizada. Nesta
perspectiva, os grandes monopólios digitais aparentam afirmar a sua robustez a partir de uma
estratégia gerencial que se fundamenta na ideia da presença na rede como obrigação social
autorizando, assim, a mercantilização das relações sociais e transformando, de modo
sinérgico, o utilizador em colaborador sem salário. A inclusão do utilizador na cadeia
produtiva do valor comercial das redes tem sido mantida como importante manobra para
ajudar na continuidade do consumo invisível. Na medida em que o sujeito admite a sua
participação no Facebook como um ato naturalmente cultivado sendo, agora, parte da sua
existência como indivíduo, a comercialização dos seus gostos deixa de ser uma atividade
opressora tornando-se um processo naturalizado em que as fronteiras entre a casa e a fábrica,
o trabalho e o lazer deixam de existir a partir da compreensão da internet como espaço de
presença e existência em tempo integral41. É uma condição mais realizável a partir do
aumento de dispositivos conectados que se transformam em instrumentos de controle e
acumulação de capital e oferecem uma experiência social em troca da renúncia da privacidade
e da conversão da subjetividade em alvo publicitário (Castells, 2009).
Esta indiferenciação parece transformar a atividade social paradoxalmente em trabalho
laboral na medida em que a ideia de agência não é só explorada comercialmente como
também é cooptada através do incentivo das elites digitais na sua continuidade (Terranova,
2004). Neste sentido, a rede poderia ser interpretada como uma grande fábrica em que as
relações sociais deixariam o seu mero caráter interacionista para se transformar em relações
de produções infomaníacas (Federici, 2012), sendo sustentada por uma liberdade sensitiva,
travestida por um constante movimento inflacionário do capital (Antoun e Malini, 2010). A
41 Esta ausência ou diminuição das fronteiras entre as diferentes formas de presença e existência na internet
rememora as contribuições de Donna Haraway (1991) através do seu Cyborg Manifesto em que procurava
salientar as sinergias entre homem, máquina e outros seres vivos e a afirmação do ciborgue enquanto símbolo
político perturbador - mas ao mesmo tempo, prazeroso e utópico -, de redefinição das teorias funcionalistas sobre
um mundo completamente definido.  
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questão levantada por alguns autores é saber até que ponto a comercialização das
subjetividades deixaria de ser um ato consentido passando a constituir um instrumento de
dominação em que a própria ação do sujeito é paralisada por falta de mecanismos políticos e
legais que permitam e garantam a sua autonomia, por exemplo, na forma de manuseio dos
seus registros e preferências (Scholz, 2013).
Não implica dizer que as empresas que sobrevivem a partir da comercialização dos
gostos ou do tempo gasto nas conexões devam ser interpretadas apenas por um olhar
moralizante que demoniza o papel das tecnologias e fulaniza a imagem do consumidor, até
porque não deveria ser o papel do cientista social estabelecer conclusões que neutralizem a
praxiologia do sujeito enquanto operador ativo da sua existência, como produser, no sentido
atribuído por Bruns (2008; 2009) e Proulx (2011), e muito menos o de elaborar diagnósticos
amorfos acerca da mercantilização da liberdade como um efeito imediato da responsabilidade
individual. Nessa perspectiva, a função do analista ficaria melhor interpretada a partir do seu
exercício no processo de compreensão das multifaces e dos desafios deontológicos que a
internet, como artefato cultural, apresenta às sociedades42.
No campo do consumo visível, as práticas de acesso aos bens de informação digital
reafirmaram o consumo, utilizando as contribuições de Lipovetsky (2002), como um modo de
experiência pessoal na construção das identidades. Desta forma, a interação com estes bens
através da fluidez da rede não só intensificaria a aquisição de capital cultural (Bourdieu,
1987) como também potencializaria o consumo como um vetor da cultura do hedonismo. Se,
de um lado, o prazer e a experiência interativa com músicas, filmes, jogos, livros, softwares,
artigos acadêmicos e imagens no ambiente digital transformaram o consumidor em ator
(Lipovetsky, 2002) e o consumo em um manifesto da “liberdade” mediado pela facilidade de
reprodução e circulação da informação digital, por outro, as dificuldades de excluir os
consumidores destes processos acabaram por intensificar as disputas econômicas, políticas e
jurídicas no contexto de partilha não autorizada destes bens (Boyle, 2008).
A prática, popularmente conhecida como “pirataria”, tem sido estudada por variadas
perspectivas: uma que a interpreta como responsável pelo atraso no crescimento econômico;
42 O conceito de produser (fusão entre produtor e utilizador), pode ser entendido como uma variação do
prosumer (produtor e consumidor) de Toffler (1989).
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outra que questiona a impossibilidade da mercadorização da informação, e uma última que
justifica os benefícios da livre circulação dos information goods como um fator essencial para
capacitar as pessoas e para criar novos modelos de negócio. De acordo com o percurso
histórico pela qual foi socialmente construída, a pirataria é considerada um crime de
usurpação e violação do monopólio nas suas variadas instâncias. Nos casos que envolvem a
informação, atinge, especificamente, a propriedade intelectual (Johns, 2009; Schweidler e
Costanza-Chock, 2005). Geralmente, o argumento dos que defendem a antipartilha é
resumido pela alegação de que a pirataria subtrai dos autores o direito de desfrutar
financeiramente do seu trabalho por não receberem o que lhes é devido através deste tipo de
consumo.
Esta retração interpretativa tem sido fortemente questionada. Quem a critica ressalta
que a inoperância dos aparelhos jurídicos, na tentativa de suprir o que Boyle (2008)
denominou de ‘falha’ no mercado digital, tem privilegiado não só o interesse empresarial na
privatização da informação como também tem utilizado o próprio recurso legal, baseado na
gênesis da propriedade privada, para justificar a criação de políticas de incriminação,
monitoramento e vigilância dos utilizadores da internet (Garcia, 2006).
Alguns autores defendem que a acusação recai sobre o consumidor por faltar na
legislação internacional indiferenciações específicas acerca da circulação da informação
digital no nível das interações privadas, independentemente s de serem ou  não definidas pelo
dinheiro (Postigo, 2012; Lessig, 2004; Lemos, 2005). Por sua vez, a ausência de
ordenamentos jurídicos compatíveis com a realidade, por exemplo, da arquitetura da internet e
com a conseqüente mudança na ética dos utilizadores, tem intensificado o conflito de direitos
entre proprietários e consumidores. O desentendimento afirma-se pela dinâmica da
comercialização da informação que não estabelece - se for tratada como um bem submisso à
lógica capitalista da propriedade privada - uma dialética coerente com a ideia clássica de
mercadoria ao conceder apenas o usufruto limitado ao consumidor/comprador. Por outro lado,
quando encontramos tentativas de diferenciações, elas não são consideradas, em boa parte dos
estudos, como práticas legitimadas. São, desta forma, categorizadas como instrumento de lóbi
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econômico de empresas interessadas no aumento dos fluxos de dados informáticos e no
consumo de seus produtos.
O desenvolvimento da mercadorização da informação através da ascensão tecnológica
coloca em debate a dicotomia entre o interesse privado na sua comercialização e o interesse
público na sua preservação enquanto bem coletivo, patrimonial e indivisível. Do ponto de
vista capitalista, a situação parece estar claramente definida. Em contrapartida, no modelo de
consumo proporcionado pela implementação das redes, não prevalece a lógica do serviço
público de não-exclusão pela forma fetichizada do valor. Ao contrário, as políticas públicas de
acesso à informação como bem comum colocam em evidência novas modalidades de exclusão
social, fortemente demarcadas pelas relações capitalistas mediadas.
A colonização da internet pelos monopólios continua o processo de perpetuação
generalizada do seu domínio através da camuflagem ideológica de um discurso altruísta que,
agarrado à ideia de emancipação social, legitima o exercício da cidadania contemporânea e o
agenciamento autônomo, invocando o direito universal de acesso ao bem informacional
realizado na rapidez do seu consumo (Schiller, 2007). Não obstante, o jargão da retórica
tecnofílica não se sustenta a si mesmo quando é o próprio a gerar antagonismos na forma
socialmente diferenciada e estratificada de acesso a este sistema universal pelos diferentes
grupos sociais. Em outras palavras, aquilo que se vê desenrolar no âmbito da utilização das
redes de comunicação, considerando que este uso não é universalizado nem gratuito,
representa não a totalidade das relações de exclusão que são típicas das sociedades
capitalistas, mas uma parte que continua a referenciar a essência deste sistema.
A zona de conflito que coloca em causa a evasão da rentabilidade pela utilização de
tecnologias de distribuição e difusão de conteúdos, nomeadamente no âmbito cultural e
científico é, coercivamente, protegida pelo poder regulador mediante ao conluio realizado
entre a máquina pública e os monopólios industriais (Lessig, 2004). O discurso de sua
legitimação dá-se mediante ao reforço das antigas leis de resguardo e proteção do direito da
propriedade privada e intelectual camufladas pela luta “inócua e bem-comportada” de
“defesa” e “preservação” do “bem comum” contra a violação dos direitos de autor, contra a
subtração da propriedade intelectual e a subsunção das patentes científicas.
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A reorientação das leis de propriedade privada e intelectual, a nível mundial,
arregimenta-se quando Estado e Mercado constatam ameaças evasivas de libertação do
conhecimento do modelo centralizado de produção, realizadas mediante novas formas
alternativas de formalização através da sua abstração por suportes técnico-materiais,
principalmente com o desenvolvimento de tecnologias de distribuição em larga escala. Esta
questão está muito realçada, por exemplo, pela multiplicação do conhecimento formalizado a
partir da criação do software e pela facilidade de sua propagação mediante o uso de máquinas
que utilizam padrões universais.
O empirismo desta ação não é parte generalizada do projeto comercial. Para Gorz
(2005), quanto mais o conhecimento é propagado, mais útil ele é à sociedade. Seu valor
mercantil, ao contrário, tendencialmente diminui com a sua propagação e tende a zero: o
conhecimento torna-se um bem comum acessível a todos (Gorz, 2005: 36). Para o  autor, o
conhecimento é a inteligência geral, a cultura comum, o saber vivo e vivido que não tem valor
de troca, o que significa que ele pode ser partilhado livremente segundo o desejo  de cada um,
gratuitamente, especialmente com o advento da internet. Contudo, continua Gorz (2005), a
parte do conhecimento que não é originalmente geral e comum, ou seja, o conhecimento
formalizado, separável de seus produtores e que não existe senão por ter sido deliberadamente
produzido, também é virtualmente gratuito, pois pode ser reproduzido em quantidades
ilimitadas a um custo desprezível e partilhado sem ter de passar pela forma do valor.
Todavia, é inevitável refletir sobre os limiares desta gratuidade. Apesar da questão
quantitativa realizada por esta “força produtiva” não afetar imediatamente o valor de troca,
entra mediatamente e de modo indireto precisamente no contexto da produção de uma mais-
valia relativa (Kurz, 2008). Se é verdade que graças à internet pode-se experimentar pela
primeira vez a subtração da apropriação privada pela forma do valor, vale lembrar que, ainda
que sua distribuição e troca estivessem submetida à gratuidade do acesso e de infraestruturas
necessárias para sua realização, o processo de sua produção e reprodução por si só já institui a
socialização do valor nas forças produtivas e não concede ao conhecimento o estatuto de
mercadoria sem preço.
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A forma de valor a que Gorz (2005) diz estar livre o conhecimento partilhado na
internet, ou seja, do dinheiro como símbolo materializado das relações de trocas mercantis,
pode não existir neste tipo de partilha. Independentemente do seu teor em substância do valor,
a sua “reprodução ilimitada” subjaz à superfície do mercado como custos sob a forma do
dinheiro; custos que são integrados nos bens de informação “reprodutíveis sem trabalho”
através de diversos contextos de mediação (Kurz, 2008). Esta suscetibilidade não subtrai o
consumo. Ao contrário, se, de um lado, o uso da tecnologia proporciona modelos evasivos de
produção e consumo do conhecimento, por outro, a habilidade técnica reprodutiva de capturá-
lo e transformá-lo em mercadorias infinitamente repetidas, já por si explica o seu sucesso no
sistema capitalista.
Imaginando qualquer possibilidade real da execução de trocas livres e gratuitas pelo uso
da internet, o rigor do capitalismo desenvolve-se a partir da consecução e incentivo da criação
de políticas públicas de cristalização de um estatuto legal de proteção dos bens simbólicos aos
monopólios e de regulação e vigilância do fluxo e da troca de informação. Nesta perspectiva,
a promessa de redefinição democrática do sujeito a nível global através da ideologia das redes
e do comunismo do saber, tenderia a entrar em colapso ideológico caso fosse comprovado que
tais artifícios jurídicos fundamentam-se não apenas no âmbito da preservação jurídica de
interesses comerciais e privados, como também se sucedesse a demonstração de que estes
mesmos instrumentos fossem empregados para violar os direitos civis, como a privacidade e
autodeterminação dos sujeitos.
Consumo, autonomia e emancipação: as promessas da rede
No campo da política contemporânea, a rede serviu de apoio para justificar as
mudanças estruturais que o mundo passou a experimentar a partir da emergência do
paradigma tecnológico principalmente devido aos avanços das tecnologias de comunicação e
informação. A ideia de Sociedade em Rede representa um argumento basilar no sentido de dar
a entender o tipo de sociedade em que se vive, sendo a internet a base técnica dos novos
contornos organizacionais que se foram formando a partir da década de 1960. Autores, como
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(Castells, 2005), acreditam que a internet representa a coluna vertebral das sociedades
contemporâneas por permitir a existência de estruturas que ultrapassam as limitações das
investidas históricas que outrora intentaram promover a organização social (Castells, 2005).
Aplicada ao campo da economia, a metáfora de rede marca o quadro de organização pelo qual
passou os modos de produção. A principal mudança fundamenta-se pela inclusão da
informação digital na categoria clássica de mercadoria. A confluência de investimentos
públicos e privados e o surgimento de novos negócios no campo digital contribuíram para
aprimorar o agenciamento empresarial na formação de novos modelos de negócio a partir das
facilidades técnicas que a internet passou a oferecer.
Embora a Sociedade em Rede seja discutida a partir de variadas visões - algumas
elaboradas por argumentos tecnofóbicos concentrados na moralização da tecnologia como
ameaça contra a Natureza e outras, em demasia, por retóricas tecnofílicas, que elogiam de
modo célebre o advento da internet como razão final de retorno a uma comunidade original -,
é mister considerar que a tecnologia das redes, para além dos seus efeitos rentabilísticos,
provocou, também, impactos e consequências diretas na socialidade dos seus utilizadores e,
por conseguinte, nas respectivas subjetividades  (Floridi e Sanders, 2005).
Desta maneira, a epistemologia da internet pensada através da metáfora da rede tem
favorecido a formação de variadas paisagens ensaísticas acerca da sua função social. Se, por
um lado, ela é valorizada enquanto espaço dinamizador das novas subjetividades e, por isso,
recomendada como parte essencial dos novos processos de empowerment, agenciamento
políticos e cognitivos, por outro lado, ela também é aferida por perspectivas capituladas por
raciocínios analíticos nos quais as inovações tecnológicas figuram como vector exponencial
do discurso sobre o progresso e a transformação da economia mundial sendo, desta forma,
fortalecida como um espaço maduro para novas tendências do trabalho precário (Braga e
Antunes, 2009; Scholz, 2013) e para novas formas de consumismo em escalas transnacionais.
A rede (re)afirma monopólios.
Esta dicotomização aparentemente contraditória da internet, tem sido utilizada por
uma parte dos estudos críticos da Sociologia dos media de modo contestatório a partir de uma
orientação clássica que aparenta rejeitar o modo do sistema capitalista e seus desdobramentos,
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uma vez que a internet tem se afirmado como espaço dinamizador de novos modos de
produção de valor a partir da comercialização da informação (Fuchs, 2014). Não é raro a tais
críticas limitar-se a um exercício que interprete as tecnologias das redes apenas por um viés
de orientação derrotista apoiada em um tipo de tecnopânico evocado por contextos
assimétricos de opressão, no qual a figura do sujeito é, heuristicamente, esquecida. Todavia,
as tensões ocasionadas pelas disputas de poder que se travam pela sua intensa utilização e
pelas diferentes clivagens acerca do seu papel enquanto agente transformador, fazem dela um
espaço catalítico para a ação política. Nesta perspectiva, a rede é um elemento fundamental de
aceleração das economias mundiais e de impulso na formação de novas tendências de trabalho
e consumo, como também é vórtice de novas formas de agenciamentos e novas subjetividades
em que a figura do sujeito/utilizador tenta catalisar a sua própria força produtiva a partir dos
usos e apropriações que dela faz.
Os consumos invisíveis e visíveis formam a base de sustentação da economia digital.
Formam também o manifesto de novos movimentos políticos orientados pela defesa da
privacidade e da autonomia. As investidas jurídicas e técnicas contra a liberdade de acesso,
contra a livre partilha dos bens de informação digital e a favor da exploração comercial da
vida privada serviram de incentivo para o surgimento do primeiro Partido Pirata na Suécia em
2006. Neste sentido, o sucesso da internet deve-se não apenas ao seu caráter técnico na
maximização do lucro das empresas que exploram o universo digital e que por ela se
organizam de modo globalizado, mas também pela instrumentalidade que ela proporciona na
formação de novas dinâmicas de experimentar as relações sociais. É neste sentido que a rede
pode ser interpretada tanto do ponto de vista da sua política, ou seja, por uma perspectiva que
a defende como um instrumento de progresso econômico e, em outros casos, como meio de
dominação e aprisionamento, como também pode ser entendida através de uma ótica que
parte do próprio utilizador, sendo, portanto, admitida como dispositivo de agência e de
protesto político (Antoun e Malini, 2010; 2013).
Se, por um lado, a internet é incorporada como subsídio para o desenvolvimento de
uma economia onde a informação e o conhecimento formam a infraestrutura para o reajuste
do capitalismo, fundamentando, por sua vez, a afirmação de políticas econômicas e de
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